
 

 
 

 

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM 

Escola Superior de Educação 

 

 

 

 

 

PERCEÇÕES E USO DE RECURSOS EDUCATIVOS DIGITAIS  

POR PARTE DOS PROFESSORES  

DO 3.º CICLO DO ENSINO BÁSICO E DO ENSINO SECUNDÁRIO  

DO SISTEMA EDUCATIVO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

Dissertação 

 

Mestrado em Recursos Digitais em Educação 

 

Paulo José Pereira de Freitas Valadão  

 

 

Orientação: 

 

Professora Doutora Ana Cristina de Castro Loureiro 

 

 

Janeiro, 2025



 

i 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Epígrafe 

Enquanto não alcances 

Não descanses. 

De nenhum fruto queiras só metade. 

 

Miguel Torga, Diário XII 

(Excerto do poema “Sísifo”) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ii 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedicatória  

Para a Raquel Valadão, parceira de vida e porto seguro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

iii 
 

 

Agradecimentos  

Desenvolver este projeto de investigação foi empreender uma jornada repleta de 

descobertas e desafios. Ao longo do caminho, deparei-me tanto com “paisagens 

deslumbrantes” quanto com “curvas inesperadas” e obstáculos que colocaram à prova a 

minha resiliência. Alcançar o destino só foi possível graças ao apoio inestimável recebido 

durante toda esta trajetória. Assim, é com profunda gratidão que o registo nestas palavras. 

Em primeiro lugar, expresso a minha sincera gratidão à Professora Doutora Ana 

Loureiro pela orientação assertiva e generosa ao longo deste projeto. A sua sabedoria, o seu 

apoio constante e os seus incentivos foram indispensáveis para a concretização deste 

trabalho.     

Dirijo, também, um agradecimento especial aos quatro professores que, de forma 

altruísta e com profissionalismo exímio, contribuiram para a validação do inquérito, tanto 

através da revisão cientifica como da realização do pré-teste.  

O meu agradecimento estende-se, ainda, aos cerca de 400 professores que 

dispensaram do seu precioso tempo para responder ao inquérito por questionário, instrumento 

fundamental para a sustentação deste estudo.  

A minha gratidão dirige-se, também, aos meus colegas de curso, especialmente 

àqueles com quem tive o privilégio de empreender as viagens entre Lisboa e Santarém, bem 

como de realizar trabalhos, partilhando ideias e fortalecendo o espírito de entreajuda, em 

longas e animadas sessões online.   

Estou grato aos meus sogros e cunhados pela calorosa hospitalidade que sempre 

revelaram nas minhas viagens para participar na componente presencial do curso. 

Agradeço profundamente à minha esposa, Raquel Valadão, cujo cuidado, 

encorajamento constante e compreensão pelas minhas ausências foram fundamentais para 

levar a bom porto esta longa jornada de aprendizagem.  

Por fim, expresso a minha gratidão aos meus pais, Alzira Lima e Francisco Valadão, 

pelo seu apoio incondicional e por me terem ensinado a importância de definir objetivos e de 

empreender os esforços necessários para os concretizar.  

 

 

 
 

 

 

  



 

iv 
 

Acrónimos/Siglas 

CC – Creative Commons 

CNE – Conselho Nacional de Educação 

CoViD 19 – Corona Virus Disease 2019 

DigCompEdu – Quadro Europeu de Competência Digital para Educadores 

DREA – Direção Regional da Educação e Administração Educativa  

ECRIE – Equipa de Computadores, Redes e Internet nas Escolas 

ERTE – Equipa de Recursos e Tecnologias Educativas 

IMAVE – Instituto de Meios Audiovisuais no Ensino  

ITE – Instituto de Tecnologia Educativa  

LORI – Learning Object Review Instrument  

ME – Ministério da Educação 

MERLOT – Multimedia Educational Resource for Learning and Online Teaching 

MINERVA – Meios Informáticos No Ensino: Racionalização, Valorização, Atualização 

OA – Objeto de Aprendizagem 

OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OECD – Organization for Economic Cooperation and Development 

OER – Open Educational Resource 

PISA – Program for International Student Assessment 

PRATICA – Programa de Apoio ao Desenvolvimento das Tecnologias de Informação e 

Comunicação  

PRODEP – Programas de Desenvolvimento Educativo para Portugal 

PRR – Plano de Recuperação e Resiliência 

PTE – Plano Tecnológico da Educação 

RAA – Região Autónoma dos Açores 

REA – Recurso Educativo Aberto 

RED – Recurso Educativo Digital  

REDA – Recursos Educativos Digitais e Abertos 

RGPD – Regulamento Geral de Proteção de Dados  

RTP – Rádio e Televisão de Portugal 

SACAUSEF – Sistema de Avaliação, Certificação e Apoio à Utilização de Software para a 

Educação e a Formação 

SELFIE – Self-reflection on Effective Learning by Fostering the use of Innovative Educational 

Technologies 

SI – Sociedade da Informação 



 

v 
 

SRECD – Secretaria Regional da Educação Cultura e Desporto 

STEAM – Science, Technology, Engineering, Arts, Mathematics 

TIC – Tecnologias da Informação e Comunicação 

TPACK – Technological, Pedagogical and Content Knowledge 

UE – União Europeia 

uARTE – Unidade de Apoio à Rede Telemática Educativa  

UNESCO – United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 



 

vi 
 

 

 
 

 

 

 

 
 

Resumo 

Em pleno século XXI, caracterizado pelo impacto generalizado das tecnologias digitais, 

torna-se imperativo que a Escola, na prossecução da sua missão, integre ferramentas e 

estratégias pedagógicas inovadoras para promover nos alunos conhecimentos, capacidades 

e atitudes que lhes proporcionem uma cidadania plena. Assim, os RED assumem um papel 

preponderante na potencialização do processo de ensino-aprendizagem, conforme 

sustentado pela literatura científica e recomendado pelos organismos governamentais. 

Esta investigação visa aprofundar a compreensão sobre a relação dos professores do 

3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário do sistema educativo da RAA com os RED, 

permitindo aos seus diferentes atores fundamentar ações de melhoria, a nível dos processos 

de administração e organização da aprendizagem escolar, da capacitação dos docentes e da 

resolução de desafios profissionais. Os participantes evidenciaram um amplo reconhecimento 

da relevância dos RED, um uso frequente destes e motivação para aperfeiçoarem as suas 

competências digitais, apesar das barreiras externas identificadas. 

 

Palavras-chave: Recursos Educativos Digitais; Tecnologia Educativa; TIC; Professores do 

3.º Ciclo do Ensino Básico e do Ensino Secundário; Região Autónoma dos Açores 
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PERCEPTIONS AND USE OF EDUCATIONAL DIGITAL RESOURCES BY LOWER 

SECONDARY AND UPPER SECONDARY SCHOOL TEACHERS IN THE EDUCATION 

SYSTEM OF THE AUTONOMOUS REGION OF THE AZORES 

 

Abstract 

In the 21st century, characterised by the widespread impact of digital technologies, it 

is imperative that schools, in pursuit of their mission, integrate innovative pedagogical tools 

and strategies to promote knowledge, skills and attitudes in students that will enable them to 

become full citizens. As such, EDRs play a key role in enhancing the teaching-learning 

process, as supported by scientific literature and recommended by governmental 

organisations. 

This research aims to deepen our understanding of the relationship between lower 

secondary and upper secondary school teachers in the Azores’s education system and the 

EDRs, enabling the different actors involved to support improvement actions in terms of the 

administration and organisation of school learning, teacher training and the resolution of 

professional challenges. Participants showed broad recognition of the relevance of the EDRs, 

frequent use of them, and motivation to improve their digital skills, despite the external barriers 

identified. 

 

Key-words: Educational Digital Resources; Educational Technology; ICT; Lower Secondary 

and Upper Secondary School Teachers; Azores 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Contextualização do estudo  

Na terceira década do século XXI, é incontestável que a tecnologia tem um grande 

impacto em todos os âmbitos da vida dos cidadãos, ao ponto de ser considerada como a 

quarta revolução industrial (Schwab, 2018), como fonte de um dilúvio de informação (Levy, 

1999), como originária de uma sociedade da informação (Bell, 1974) ou de uma era da 

informação (Castells, 2015). Neste contexto, diversos organismos internacionais e nacionais, 

de entre eles a UNESCO, a OCDE, a UE, o CNE, o ME ou a SRECD, do Governo dos Açores, 

reconhecem a importância pedagógica do uso de RED de qualidade para complementar e 

melhorar o ensino e a aprendizagem, bem como a relevância de preparar os jovens para os 

desafios da sociedade digital, tanto no âmbito da vida pessoal, como do exercício de uma 

cidadania ativa e da inserção no mercado de trabalho. Para atingir estes dois grandes 

objetivos, estas instituições têm vindo a definir políticas e planos de ação para a 

implementação de uma educação cada vez mais digital. 

Assim, e em linha com a definição de pesquisa científica apresentada por Bastos & 

Keller (1999, p. 55), que descrevem a pesquisa científica como “uma investigação metódica 

acerca de um assunto determinado com o objetivo de esclarecer aspectos do objeto em 

estudo”, propomos, conforme o título atribuído a este projeto de investigação, contribuir para 

aumentar a compreensão sobre a relação dos professores do 3.º ciclo do ensino básico e do 

ensino secundário do sistema educativo da RAA com os RED. 

A escolha desta temática prende-se, em primeiro lugar, com a prática profissional do 

investigador, quer como docente que, consciente do impacto dos RED nas práticas 

pedagógicas, utiliza, cria e partilha RED, quer como colaborador de uma plataforma de partilha 

de RED. Em segundo lugar, esta escolha deve-se à curiosidade e à motivação pessoal para 

procurar compreender a perspetiva dos pares, professores nos Açores, que, tal como o 

investigador, desenvolvem a sua atividade num sistema educativo no qual, dada a autonomia 

política da Região, se verificam muitas especificidades relativamente ao contexto educativo 

nacional, de entre elas o que concerne à administração e organização escolar e, em particular, 

no que respeita a este estudo, à implementação da transição digital na educação. Em terceiro 

lugar, porque nos parece que, através da investigação nesta temática, ainda pouco explorada 

na RAA, poderemos contribuir, através de “um olhar” diferente e fundamentado nas práticas 

no terreno, com dados que permitam aos diferentes atores do sistema educativo, tanto a nível 

micro como a nível macro, fundamentar e implementar ações concretas que se traduzam na 

expectável melhoria dos processos de organização da aprendizagem escolar, na 

maximização da capacitação dos docentes, bem como na resolução de problemas da prática 
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profissional. Deste modo, com este trabalho, pretendemos contribuir para o desiderato da 

qualidade da escola. 

 

1.2. Questão de investigação 

Tendo por base o problema identificado, foi enunciada a seguinte pergunta de partida: 

de que forma os professores do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário do 

sistema educativo da RAA percecionam e utilizam os recursos educativos digitais no 

processo de ensino-aprendizagem? 

A partir da pergunta acima enunciada, foram enumeradas as seguintes questões de 

investigação, que nortearam o percurso da investigação: 

1. Que perceções têm os professores relativamente aos RED? 

2. Com que regularidade os professores usam RED? 

3. Quais são os motivos que promovem ou inibem o uso dos RED por parte dos 

professores?  

4. Que tipo de recursos os professores utilizam? 

5. Como é que os professores acedem, criam, usam e partilham RED? 

6. Que áreas de formação relacionadas com os RED os professores revelam 

interesse em aprofundar? 

 

1.3. Objetivos 

Este estudo tem, assim, como objetivo geral, conhecer as perceções dos professores 

do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário do sistema educativo da RAA 

relativamente ao uso de RED no processo de ensino-aprendizagem, identificando o modo 

como os utilizam nas suas práticas letiva e colaborativa entre docentes e os constrangimentos 

com que se deparam na concretização dessa ação. Partindo deste grande objetivo, 

especificamos os seguintes: 

1) Conhecer as perceções dos professores relativamente aos RED; 

2) Verificar a regularidade com que os professores usam RED;  

3) Reconhecer os fatores que promovem ou inibem o uso dos RED por parte dos 

professores; 

4) Reconhecer os tipos de RED usados pelos professores;  

5) Identificar o modo como os professores acedem, criam, usam e partilham RED;  

6) Identificar áreas relacionadas com os RED em que os professores sentem 

necessidade de formação; 
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7) Disponibilizar informações relevantes para suportar a tomada de decisões por 

parte das unidades orgânicas e entidades da RAA com responsabilidades na área 

da educação. 

 

1.4. Estrutura   

Esta Dissertação é composta por cinco capítulos, complementares entre si. 

No capítulo um (“Introdução”), é feita uma breve contextualização do estudo, são 

apresentados os objetivos gerais e específicos da investigação e é dada a conhecer a 

estrutura do documento.  

No capítulo dois (“Enquadramento Teórico”), dividido em duas partes, apresenta-se o 

contexto em que se insere a temática dos RED. Na primeira parte, traça-se uma resenha das 

principais iniciativas internacionais, nacionais e regionais no âmbito da introdução de 

tecnologia na educação em Portugal. Na segunda parte, apresenta-se o estado da arte 

relativamente à temática em estudo, salientando aspetos como a definição do termo RED ou 

as orientações sobre o uso e criação destes recursos.  

No capítulo três (“Metodologia”), abordam-se as opções metodológicas tomadas para 

a realização do estudo, apresenta-se o instrumento usado para a recolha de dados e os 

procedimentos efetuados na análise da informação recolhida.  

No capítulo quatro (“Apresentação e Análise dos Resultados”), composto por duas 

partes, são, na primeira parte, apresentados os dados obtidos através do inquérito e, na 

segunda parte, são analisados esses resultados, à luz do referencial teórico apresentado no 

capítulo dois e seguindo a pergunta de partida e as questões de investigação elencadas no 

capítulo um.  

No capítulo cinco (“Conclusões”), destacam-se a síntese das conclusões da 

investigação, as limitações do estudo, as propostas para investigações futuras e as 

considerações finais relativamente à investigação.  

No final, e por ordem alfabética, apresenta-se a secção de Referências Bibliográficas, 

seguida dos Anexos. 
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2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

2.1. A Tecnologia Educativa em Portugal (perspetiva histórica) 

2.1.1. Iniciativas ao nível nacional e internacional 

A introdução da tecnologia educativa em Portugal decorreu da necessidade do sistema 

educativo responder aos desafios e exigências que o desenvolvimento da tecnologia e o 

consequente surgimento de uma sociedade organizada em rede e alicerçada no poder da 

informação (Bell, 1974; Castells, 2015) foram trazendo, bem como da inevitabilidade de 

acompanhar o panorama europeu e mundial. Este processo acontece, essencialmente, a 

partir dos anos oitenta do século XX, através de diversas iniciativas governamentais.  

A segunda metade do século XIX e o início do século XX foi um período marcado pela 

escassez de meios nas escolas portuguesas, contexto que propiciou a manutenção do 

método de ensino tradicional (Silva, 2001). 

Em 1932, foi instituída, por decreto-lei, uma comissão com o objetivo de introduzir e 

incentivar o uso do cinema como meio de ensino nas escolas, dado acreditar-se no seu 

potencial para a inovação educativa, indo além da leitura exaustiva de textos ou da audição 

do professor. Estas ideias, por seu turno, levaram à introdução de alguns outros meios 

audiovisuais na escola e a que, mais tarde, em 1964, fosse criado o IMAVE, pelo Ministério 

da Educação Nacional, com o objetivo de “promover a utilização, a expansão e o 

aperfeiçoamento das técnicas áudio-visuais como meios auxiliares e de difusão do ensino” 

(Decreto-Lei n.º 46135 do Ministério da Educação Nacional, 1964). Para a prossecução dos 

fins para o qual foi criado, este instituto propunha-se desenvolver as seguintes ações: 

a) Promover a realização de programas de radiodifusão e televisão escolares, e 

superintender na sua recepção e aproveitamento; (…) 

c) Promover a aquisição, produção, troca e distribuição de material de cinema, 

projecção fixa, fotografia e gravação sonora para fins didácticos e culturais, e orientar 

a sua utilização. 

Surge, assim, a expressão “meios audiovisuais no ensino” para aludir a um conjunto 

de instrumentos facilitadores das práticas didáticas dos professores, de entre eles a fotografia, 

o diapositivo, o filme, a rádio e a televisão (dos quais, a Telescola ficou o mais conhecido). 

Era o início de um percurso de políticas governamentais que já denotavam uma vontade de 

mudar as dinâmicas de ensino e aprendizagem, até então centradas no método expositivo, 

tornando o processo mais envolvente e motivador (Silva, 2001).  

Em 1971, o ITE sucede ao IMAVE, dando continuidade à missão de 

a) Promover a utilização dos recursos proporcionados pelas técnicas modernas na 

actualização dos métodos pedagógicos e na harmonização permanente do conteúdo 

do ensino com essas técnicas; 
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b) Organizar e manter, através da radiodifusão sonora e da televisão, actividades 

escolares de carácter sistemático e outras de índole educativa (Decreto-Lei n.º 408/71 

do Ministério da Educação Nacional, 1971). 

Na década de 80 do século XX, e já após a instauração do regime democrático do 25 

de Abril, emergem os computadores pessoais em Portugal e, consequentemente, começam 

a surgir os computadores nas escolas e o incentivo à inovação, através do ensino mediado 

por esta tecnologia (Silva, 2001).  

Em 1984, o ME criou um grupo de trabalho “tendo em vista produzir um documento-

programa, de natureza pedagógica, sobre a introdução das novas tecnologias da informação 

(NTI) no sistema educativo”, de forma a preparar o sistema educativo português para os 

desafios e exigências que a tecnologia vinha a impor (Despacho n.º 68/SEAM/84 do Ministério 

da Educação, 1984). O documento produzido viria a ficar conhecido como o “Relatório 

Carmona”.  

No ano seguinte, em 1985, como consequência do relatório supracitado, e de forma a 

responder aos incontornáveis desafios da “evolução acelerada das tecnologias da informação, 

a sua difusão crescente e o seu efeito transformador sobre a sociedade (…) colocando 

definitivamente em causa um sistema de ensino que se baseia na simples transmissão de 

conhecimentos adquiridos” (Despacho n.º 206/ME/85 do Ministério da Educação, 1985), foi 

criado o projeto MINERVA. Esta iniciativa visava preparar os alunos para lidar com o aumento 

da quantidade de informação a que passaram a estar expostos e habilitá-los para integrarem 

o novo contexto profissional e social (o qual passava a requerer a resolução de problemas 

com recurso às tecnologias).  Assim, o ME propôs-se incluir o “ensino das tecnologias da 

informação nos planos curriculares do ensino não superior”, introduzir as “tecnologias da 

informação como meios auxiliares do ensino não superior” e capacitar orientadores, 

formadores e professores para implementar as ações planeadas. De alcance nacional e com 

a duração de nove anos (concluído em 1994), este projeto registou uma grande adesão 

voluntária das escolas e repercutiu-se de diferentes formas no panorama educativo português. 

Destacam-se as seguintes medidas (Ponte, 1994):  

• O apetrechamento das escolas com equipamentos (hardware e software educativo 

e utilitário) e com centros de recursos; 

• A disponibilização de materiais educativos de qualidade; 

• A formação para orientadores, formadores e professores das diversas disciplinas; 

• O apoio direto aos docentes que desejavam usar as tecnologias da informação;  

• A promoção da investigação (pela relação entre investigadores e professores do 

ensino superior e docentes do ensino não superior);  
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• A realização de eventos de debate e de divulgação de práticas a nível nacional e 

internacional. 

O impacto deste projeto MINERVA colocou o computador como ferramenta de trabalho 

na sala de aula, enriquecendo as estratégias pedagógicas e fomentando a implementação de 

pedagogias ativas, que estimularam a interdisciplinaridade, a participação, a colaboração, a 

iniciativa e a criatividade (Ibidem).  

O relatório do projeto aponta para o facto de os objetivos não terem sido 

completamente atingidos, salientando que as suas perspetivas não foram enraizadas no 

“património pedagógico português” (Ibidem, p. 47). Este documento salienta que o projeto 

“criou uma dinâmica fabulosa, mas foi vítima do seu gigantismo. Provocou em muitas escolas 

de todos os níveis de ensino um verdadeiro choque cultural, estimulou o aparecimento de 

novas perspetivas de trabalho e proporcionou um importante espaço de formação (…)” 

(Ibidem, p. 48). Estas experiências, no entender dos autores do relatório, devem ser 

aproveitadas tanto para o prosseguimento da integração da tecnologia educativa na escola 

como para aprofundar a investigação e a formação de docentes. Silva (2001) considera que 

o projeto não produziu as alterações desejadas, de entre elas a mudança para práticas 

pedagógicas mais centradas no aluno, em que este fosse perspetivado “como sujeito da sua 

própria aprendizagem, como actor didáctico que constrói a sua aprendizagem com a 

orientação do professor” (Ibidem, p. 17), devido a “escassez dos recursos, a falta da criação 

de infra-estruturas e de sistemas de actualização e manutenção de equipamentos, bem como 

a falta de uma política adequada na formação contínua de professores” (Ibidem, p. 18).  

Em nosso entender, este projeto foi crucial para posicionar as tecnologias da 

informação e da comunicação nos princípios e no desenho curriculares, em Portugal.  

Em 1989, foi aprovada a lei que regula os planos curriculares dos ensinos básico e 

secundário, elaborados no âmbito da reforma do sistema educativo, a qual prevê, no seu 

artigo 12.º, que as escolas disponham de recursos educativos, de entre eles, materiais de 

apoio escrito e audiovisual, bibliotecas e meios informáticos, respeitando padrões de 

qualidade e de quantidade, acessíveis a todos os alunos. No plano curricular apresentado 

neste normativo, surgem no ensino secundário a disciplina de Introdução aos Computadores 

e à Informática, na área de formação específica, e, na área de formação técnica, as disciplinas 

de Aplicação de Informática, Burótica e Informática (Decreto-Lei n.º 286/89 do Ministério da 

Educação, 1989).  

Em 1995, foi criada a Educom - Associação Portuguesa de Telemática Educativa, uma 

associação profissional e científica com a finalidade de promover a utilização de meios 

telemáticos em ambientes educativos. Assegurou-se, assim, o trabalho desenvolvido pelo 

projeto MINERVA, nomeadamente as componentes de investigação, ação, formação e 
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desenvolvimento de atividades e projetos com integração de computadores e internet, através 

de apoio direto e indireto aos professores do ensino básico e do ensino secundário (Educom, 

2023).  

Em 1996, a UNESCO, através do relatório Educação, um Tesouro a Descobrir (Delors 

et al., 1998), recomenda que “todas as potencialidades contidas nas novas tecnologias da 

informação e da comunicação sejam postas a serviço da educação e da formação” (Ibidem, 

p. 66), uma vez que “podem tornar mais eficaz a aprendizagem e oferecer ao aluno uma via 

sedutora de acesso a conhecimentos e competências, por vezes difíceis de encontrar no meio 

Local” (Ibidem, p. 161).  

Neste mesmo ano de 1996, o ME lançou o programa Nónio - Século XXI (inicialmente 

com a duração de quatro anos, mas que acabou por se prolongar até 2005), tendo por base 

a experiência adquirida com o projeto MINERVA e as recomendações da sua avaliação, no 

sentido de se maximizar o potencial que as tecnologias oferecem para apoiar e enriquecer o 

processo de ensino e aprendizagem. Assim, esta iniciativa propôs-se promover a  

produção, aplicação e utilização generalizada das tecnologias da informação e 

comunicação no sistema educativo, tendo em vista, nomeadamente: a) a melhoria das 

condições em que funciona a escola e o sucesso do processo de ensino- 

aprendizagem; (…)  c) o desenvolvimento do mercado nacional de criação de software 

para educação com finalidades pedagógico-didáticas (…) (Despacho n.º 232/ME/96 

do Ministério da Educação, 1996).  

São, também, objetivos específicos deste programa, entre outros, prover as escolas 

com equipamento multimédia; fornecer formação aos professores; apoiar logística e 

financeiramente os projetos apresentados pelas escolas; e incentivar o trabalho em rede e a 

cooperação internacional. Com este projeto são, ainda, acreditados e apoiados centros de 

competência com projetos em áreas pedagógico-tecnológicas. 

Em 1997, o Ministério da Ciência e Tecnologia publicou O Livro Verde para a 

Sociedade da Informação em Portugal, um documento onde são apontadas reflexões e 

medidas para a implementação da SI no país, de forma a colocar Portugal a par do 

desenvolvimento da Europa. O Livro teve por fundamento que a SI pode, entre muitos outros 

contributos, promover “a inovação no ensino e na formação profissional, o acesso ao saber, 

o desenvolvimento de novas actividades económicas e o aumento da oferta de emprego com 

níveis de qualificação profissionais mais elevados” (Ministério da Ciência e Tecnologia, 1997). 

Neste documento, afirma-se que  

Os jovens em idade escolar devem beneficiar do acesso à informação disponível nas 

redes digitais e dos poderosos instrumentos da sociedade da informação para 

processamento de texto, imagem e som, nomeadamente através de aplicações 
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multimédia, jogos e aplicações interactivas, que combinam o entretenimento com a 

aprendizagem, o lazer com o desenvolvimento de capacidades mentais e de melhoria 

de reflexos, a imaginação com a partilha de experiências com outros grupos de 

interesses similares espalhados pelo mundo, o trabalho individual com a 

interactividade sem fronteiras e a criatividade com as ferramentas para a sua 

concretização em realidade virtual (Ibidem, p. 15). 

Foram apresentadas diversas medidas para apetrechar os estabelecimentos 

escolares do ensino básico e secundário com computadores e acesso à rede, lançados 

programas de formação para professores de todos os graus de ensino, estimulada a aquisição 

de equipamentos pessoais pelos agentes de ensino, apoiado o desenvolvimento da indústria 

de conteúdos de educação e apontado o objetivo mínimo de, no ano 2000, ter um computador 

ligado à rede em cada sala de aula do ensino básico e secundário. 

Tendo por base as medidas contidas no Livro Verde para a Sociedade da Informação, surge, 

entre 1997 e 2002, o programa Internet na Escola, coordenado pela uARTE, que teve por 

objetivo assegurar a instalação de um computador e a sua ligação à internet na 

biblioteca/mediateca das escolas do 5.º ao 12.º ano, bem como a criação de conteúdos 

educativos. Posteriormente, o programa alargou-se às escolas do 1.º ciclo (uARTE, 2009).  

Para proporcionar a modernização e desenvolvimento do ensino almejados com os 

programas PRODEP, decorrentes da adesão de Portugal à, então, Comunidade Económica 

Europeia, foi feito um investimento na formação docente, no apetrechamento informático das 

escolas, bem como na conexão das salas de aula à internet. No PRODEP III (PRODEP III 

Quadro Comunitário de Apoio III, 2000), executado entre o ano 2000 e o ano 2006, verifica-

se, no seu quarto objetivo, os seguintes propósitos: 

• “Guiar e promover o desenvolvimento da Sociedade de Informação e do 

conhecimento”;  

• Prestar formação contínua a todo o pessoal docente para o uso doméstico de 

equipamento e software;  

• Apetrechar informaticamente todas as escolas com o rácio de um computador para 

cada dez alunos e com pontos de acesso à internet na generalidade das salas, até 

ao ano 2006;  

• Apoiar o desenvolvimento de uma indústria de conteúdos educativos multimédia 

de qualidade, que permita a aquisição destes produtos por parte das escolas. 

Em 2001, no âmbito da Proposta de Reorganização Curricular, os normativos emitidos 

que aprovam a reorganização curricular do ensino básico e do ensino secundário apontam 

como princípio orientador a “valorização da diversidade de metodologias e estratégias de 

ensino e actividades de aprendizagem, em particular com recurso a tecnologias de informação 
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e comunicação, visando favorecer o desenvolvimento de competências numa perspectiva de 

formação ao longo da vida” e definem a utilização das TIC como parte da formação 

transdisciplinar de caráter instrumental (Decreto-Lei n.º 6/2001 do Ministério da Educação, 

2001; Decreto-Lei n.º 7/2001 do Ministério da Educação, 2001). 

Em 2002, a UNESCO cria o termo OER (em português, REA), para designar  

A disponibilização aberta de recursos educativos, possibilitados pelas tecnologias da 

informação e da comunicação, para consulta, utilização e adaptação por uma 

comunidade de utilizadores para fins não comerciais (UNESCO, 2002, p. 24 – tradução 

livre). 

Em 2005, o programa do Governo assume “como urgência nacional a necessidade de 

mudanças estruturais que permitam uma educação de qualidade, acompanhando os padrões 

europeus” (Despacho n.º 16793/2005 do Ministério da Educação, 2005). Assim, o ME criou a 

ECRIE, que assume como missão (Ibidem) 

a conceção, desenvolvimento, concretização e avaliação de iniciativas mobilizadoras 

e integradoras no domínio do uso dos computadores, redes e Internet nas escolas e 

nos processos de ensino-aprendizagem incluindo, designadamente, as seguintes 

áreas de intervenção: 

a) Desenvolvimento do currículo de tecnologias de informação e comunicação (TIC) 

nos ensinos básico e secundário e respetiva formação de professores; 

b) Promoção e dinamização do uso dos computadores, de redes e da Internet nas 

escolas;  

c) Apetrechamento e manutenção de equipamentos de TIC nas escolas. 

Em 2007, no contexto do Plano Tecnológico assumido pelo governo, com o objetivo 

de modernizar Portugal, surgiu o PTE para fomentar a adoção de uma estratégia nacional e 

de um plano de ação que permitissem, por um lado, recuperar dos atrasos verificados em 

Portugal no que diz respeito às competências TIC e à integração transversal destas 

tecnologias no processo de ensino-aprendizagem e, por outro, posicionar Portugal entre os 

melhores países da Europa (em cinco a sete anos) neste domínio. Este plano assentava sobre 

três eixos: tecnologia, conteúdos e formação (Resolução do Conselho de Ministros n.º 

137/2007, 2007).  

O eixo da tecnologia envolveu projetos em áreas de intervenção que visavam a 

melhoria das infraestruturas, como computadores, equipamentos de apoio e conetividade. 

Neste âmbito, foram desenvolvidas inúmeras medidas, salientando-se as iniciativas e-

professores, e-escolinhas (que disponibilizou o portátil Magalhães, montado em Portugal), e-

escolas e e-oportunidades, que visaram equipar alunos e professores com portáteis e internet 

de banda larga, através da aquisição a baixo custo.  
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O eixo dos conteúdos envolveu projetos em áreas de intervenção como produção e 

partilha de conteúdos, certificação de conteúdos e de aplicações, informatização de manuais 

escolares e disponibilização de software open-source, destinados a promover a adoção de 

métodos de ensino mais interativos e construtivistas. Enquadrado neste eixo, surge o Portal 

das Escolas, o qual, no seu separador “Sobre o portal”, se apresenta como “o sítio de 

referência das escolas” e “a maior rede colaborativa em linha da educação em Portugal”, com 

produtos destinados a docentes, alunos, encarregados de educação e comunidade em geral. 

Neste portal, para além de notícias e informações sobre todas as escolas do país, são 

disponibilizados os seguintes produtos digitais: RED de qualidade destinados a todas as áreas 

disciplinares; jornais e revistas de interesse educativo; vídeos de interesse pedagógico; e 

diversos serviços de apoio aos alunos, aos professores e às administrações das escolas 

(Portal Das Escolas, 2023).  

De acordo com o estudo estratégico Portal das Escolas: Recursos Educativos Digitais 

para Portugal (Ramos et al., 2010a), o portal, para além de ir ao encontro das necessidades 

referenciadas no PTE, rege-se pelos seguintes objetivos principais: criar e disponibilizar uma 

variedade de recursos de qualidade que proporcionem melhores aprendizagens aos alunos 

do sistema educativo português; fomentar uma comunidade educativa que promova a 

inovação através da utilização e partilha de RED; e facilitar os processos de integração 

curricular das TIC nas escolas. De forma a garantir a qualidade dos recursos disponibilizados, 

foi concebido o SACAUSEF, um sistema de avaliação de recursos.  

O eixo da formação, por seu turno, abrangeu projetos de formação de docentes e não 

docentes, certificação de competências TIC e promoção da utilização das TIC nos processos 

de ensino e aprendizagem. 

Para dar continuidade ao trabalho da ECRIE e para desenvolver os objetivos do PTE, 

surgiu, em 2008, a ERTE/PTE, uma equipa criada com o objetivo de conceber, desenvolver, 

concretizar e avaliar iniciativas mobilizadoras e integradoras no domínio do uso das 

tecnologias e dos RED nas escolas e nos processos de ensino-aprendizagem, incluindo, 

designadamente, as seguintes áreas de intervenção: 

a) Desenvolvimento da integração curricular das Tecnologias de Informação e 

Comunicação nos ensinos básico e secundário; 

b) Promoção e dinamização do uso dos computadores, de redes e da Internet nas 

escolas; 

c) Conceção, produção e disponibilização dos recursos educativos digitais; 

d) Orientação e acompanhamento da atividade de apoio às escolas desenvolvida pelos 

Centros de Competências em Tecnologias Educativas e pelos Centros TIC de Apoio 
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Regional (Despacho n.º 18871/2008 da Direção Geral de Inovação e Desenvolvimento 

Curricular, 2008).  

Em 2011, o CNE emite a “Recomendação sobre Educação para a Literacia Mediática”, 

que aconselha o estudo da problemática da produção, validação e distribuição de conteúdos 

educativos digitais, assim como o apoio à produção de conteúdos (Recomendação n.º 6/2011 

do Conselho Nacional da Educação, 2011).  

Em 2012, a UNESCO realizou o Congresso Mundial de REA, de onde surge a 

Declaração REA de Paris, na qual se fazem diversas recomendações aos estados-membros, 

de entre elas (Declaração REA de Paris, 2012):  

• O reforço da sensibilização e da utilização dos REA;  

• A facilitação dos ambientes propícios ao uso das TIC;  

• O reforço do desenvolvimento de estratégias e de políticas relativas aos REA; 

• O apoio à criação de competências com vista ao desenvolvimento sustentável de 

materiais didáticos de qualidade;  

• O incentivo à investigação sobre os REA.    

Ainda neste ano de 2012, abriu, em Bruxelas, o Future Classroom Lab, criado pela 

European Schoolnet, uma rede de trinta e quatro ministérios de educação europeus, de entre 

eles o de Portugal, criada com o objetivo de promover um ensino adequado às exigências do 

século XXI, pela articulação entre as pedagogias ativas, a tecnologia educativa e o design dos 

espaços de aprendizagem. Nesta Sala de Aula do Futuro, professores, líderes escolares, 

formadores de professores, formuladores de políticas e outros stakeholders podem explorar 

um modelo de espaço de aprendizagem flexível composto por seis zonas de aprendizagem, 

onde se destaca, em cada zona, os seguintes aspetos: a articulação entre o espaço físico e 

o layout; os recursos e as ferramentas; as mudanças nos papéis de aluno e professor, e as 

formas de apoiar alunos com diferentes estilos de aprendizagem. Este modelo tem sido 

replicado e adaptado por muitos sistemas educativos, de entre eles o português (European 

Schoolnet, 2024). 

Em 2014, o Parlamento Europeu aprovou uma proposta de resolução sobre novas 

tecnologias e REA, na qual “observa que as novas tecnologias e os REA possibilitam uma 

experiência de aprendizagem mais interativa e são instrumentos de grande valor, colocando 

o estudante no centro do processo de ensino” (Parlamento Europeu, 2014) e que estes   

contribuem para o desenvolvimento de competências não técnicas e transversais, tais 

como o pensamento crítico, a tomada de decisão, as competências de comunicação e 

de resolução de problemas, que são cruciais para a empregabilidade e a realização 

no mercado de trabalho (Ibidem).   
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Este documento salienta, ainda, o papel fundamental dos professores na utilização e 

promoção dos REA, destacando a importância de os estados-membros investirem na 

formação docente em competências digitais e em métodos pedagógicos. Paralelamente, 

sublinha a necessidade de ser disponibilizado equipamento técnico e acesso à internet de 

banda larga. 

Em 2015, a OCDE, no relatório Students, Computers and Learning (OECD, 2015), 

defende que “a tecnologia é a única maneira de expandir drasticamente o acesso ao 

conhecimento” (Ibidem, p. 4 – tradução livre) e que, por isso, é necessário fornecer aos 

educadores ambientes de aprendizagem que apoiem as pedagogias do século XXI.  

Também neste ano de 2015, a UNESCO estabeleceu um quadro de ação para a 

concretização do ODS número quatro, das Nações Unidas, que define como prioridade 

“garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, e promover oportunidades 

de aprendizagem ao longo da vida para todos” (BCSD Portugal, 2024). Este plano (UNESCO, 

2016) releva a importância de os sistemas de educação responderem aos avanços da 

tecnologia, salientando que as TIC “devem ser aproveitadas para fortalecer os sistemas 

educacionais, a disseminação do conhecimento, o acesso à informação, a qualidade e a 

aprendizagem eficaz” (Ibidem, p. 8 – tradução livre).  

 Neste documento, destaca-se que  

as instituições e programas de ensino devem ter recursos adequados e equitativos 

(…); um número suficiente de professores e educadores de qualidade, utilizando 

abordagens pedagógicas centradas no aluno, ativas e colaborativas; (…) recursos 

educacionais abertos e tecnologia que sejam não discriminatórios, propícios à 

aprendizagem, amigáveis ao aluno, específicos do contexto, económicos e disponíveis 

para todos os alunos – crianças, jovens e adultos (Ibidem, p. 33 – tradução livre). 

Aponta-se, ainda, a necessidade de garantir que os professores sejam “capacitados 

(…) bem treinados, profissionalmente qualificados, motivados, colocados de forma equitativa 

e eficiente em todo o sistema educativo e apoiados em sistemas com recursos de qualidade, 

eficientes e eficazmente governados” (Ibidem, p. 33 – tradução livre).  

Em 2017, a UNESCO realizou o Segundo Congresso Mundial de REA, no qual é 

adotado o Plano de Ação REA de Ljubljana 2017. Este documento apresenta ações concretas 

em áreas estratégicas para apoiar a integração deste tipo de recursos, de entre elas: reforçar 

a capacidade dos utilizadores para encontrar, reutilizar, criar e partilhar REA; garantir um 

acesso inclusivo e equitativo a REA de qualidade; desenvolver modelos de sustentabilidade; 

e desenvolver políticas de apoio (UNESCO, 2017). 

Ainda em 2017, a UE lançou o seu primeiro Plano de Ação para a Educação Digital, a 

ser implementado em parceria com os estados-membros até 2020, com o objetivo de apoiar 
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a digitalização dos métodos e pedagogias de ensino, adequando-os à era digital. Este plano 

assentou sobre a premissa de que “a tecnologia digital enriquece a aprendizagem numa 

variedade de formas e oferece oportunidades de aprendizagem, que devem ser acessíveis a 

todos. Abre o acesso a um manancial de informação e recursos” e destaca que “a educação 

pode beneficiar da abertura de salas de aula, experiências e projetos reais, e de novas 

ferramentas de aprendizagem, materiais e recursos educativos abertos” (União Europeia, 

2018). Assim, são definidas três grandes prioridades de ação: melhor utilização da tecnologia 

digital para o ensino e a aprendizagem; desenvolvimento de competências e aptidões digitais 

pertinentes para a transformação digital; e melhoria do ensino por meio de uma melhor análise 

e capacidade de previsão.  

Em linha com o plano de ação acima referido, neste mesmo ano de 2017, no contexto 

da iniciativa DigComp, da UE, com o objetivo de promover competências digitais em toda a 

população (Joint Research Centre, 2023a), surge o DigCompEdu, o Quadro Europeu de 

Competência Digital para Educadores (Lucas & Moreira, 2018; Joint Research Centre, 2017; 

Joint Research Centre, 2023).  Conforme destacado no sumário executivo, este quadro visa 

“fornecer um enquadramento de referência geral para desenvolvedores de modelos de 

competência digital, como sejam os estados-membros, governos regionais, agências 

nacionais e regionais relevantes, as próprias instituições educativas e prestadores de 

formação profissional públicos ou privados” (Lucas & Moreira, 2018, p. 9).  Deste modo, 

pretende-se impulsionar a inovação na educação, nomeadamente através de educadores 

competentes digitalmente, “capazes de explorar plenamente o potencial das tecnologias 

digitais para melhorar o ensino e a aprendizagem e preparar adequadamente os aprendentes 

para viver e trabalhar numa sociedade digital” (Ibidem, p. 12). 

Ainda em 2017, surgiu, por iniciativa do ME, o Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória (Martins et al., 2017). Este documento de referência do sistema 

educativo propõe áreas de competência a serem desenvolvidas no percurso da escolaridade 

obrigatória, as quais, interligadas, pressupõem o desenvolvimento de literacias múltiplas, de 

entre elas a utilização das tecnologias de informação e comunicação, consideradas como 

“alicerces para aprender e continuar a aprender ao longo da vida” (Ibidem, p. 19). Aponta, 

também, para a necessidade de alterações nas práticas pedagógicas e didáticas, de entre 

elas a utilização de recursos digitais diversificados. 

Em 2018, com base no supracitado modelo DigCompEdu, a CE criou a ferramenta 

SELFIE (Self-reflection on Effective Learning by Fostering the use of Innovative Educational 

Technologies), uma plataforma que possibilita que alunos, dirigentes escolares e professores 

respondam a um questionário de avaliação online sobre a utilização das tecnologias na 

escola. A partir da informação recolhida, a plataforma remete para a escola um relatório que 
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permite fundamentar a reflexão na comunidade educativa sobre uso da tecnologia e, 

consequentemente, orientar a implementação de medidas de melhoria (Comissão Europeia, 

2024).   

Neste mesmo ano de 2018, a Secretaria Regional da Educação, Ciência e Tecnologia 

da Madeira iniciou o projeto Manuais Digitais, o qual “pretende uma alteração profunda no 

modo de funcionamento da sala aula, através da introdução de novas metodologias de 

trabalho que permitam simultaneamente a flexibilidade curricular, o princípio da educação 

inclusiva e a diferenciação pedagógica” (Governo Regional da Madeira, 2023). Deste modo, 

são disponibilizados às escolas apoio no acompanhamento do projeto, no reforço da rede de 

internet e na formação dos docentes. Aos alunos, por sua vez, são disponibilizados manuais 

digitais, suporte móvel para a sua utilização, acesso à plataforma Escola Virtual, da Porto 

Editora e a RED.  Este projeto tem como meta abranger, progressivamente, todas as escolas 

da Região com ensino do 5.º ao 12.º ano até ao ano letivo 2023/2024 (Ibidem). 

Em 2019, a UNESCO adota a Recomendação sobre Recursos Educativos Abertos 

(Recommendation on Open Educational Resources, 2019), solicitando aos estados-membros 

que a implementem como estratégia para garantir a concretização do ODS número quatro. O 

documento apresenta os seguintes cinco objetivos:  

• Reforçar as capacidades das partes interessadas para criar, aceder, reutilizar, 

adaptar e redistribuir REA;  

• Desenvolver uma política de apoio;  

• Incentivar a criação de REA de qualidade, inclusivos e equitativos; 

• Fomentar a criação de modelos de sustentabilidade para os REA; 

• Facilitar a cooperação internacional.  

Esta recomendação salienta o facto de as TIC permitirem que os REA estejam 

acessíveis a todos, em qualquer hora e em qualquer lugar. Destaca, também, que estes 

recursos “podem ajudar a satisfazer as necessidades individuais dos alunos, promover 

eficazmente a igualdade de género e incentivar abordagens pedagógicas, didáticas e 

metodológicas inovadoras” (Ibidem, p. 5 – tradução livre).  

Em 2020, de forma excecional e temporária, devido à pandemia da CoViD-19, foi 

implementado um plano de ensino remoto de emergência que, segundo a legislação que o 

regulamentou, era composto por sessões síncronas e por sessões assíncronas (Decreto-Lei 

n.º 14-G/2020 da Presidência do Conselho de Ministros, 2020).  No sentido da sua 

implementação, a DGE emitiu um conjunto de recomendações para os estabelecimentos 

escolares organizarem esta modalidade de ensino, através do documento Roteiro - Princípios 

Orientadores para a Implementação do Ensino a Distância (E@D) nas Escolas, de entre elas 

as que dizem respeito à seleção e aos modos de utilização dos meios tecnológicos de suporte, 
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bem como as relativas à capacitação dos professores para a utilização desses meios 

(Direção-Geral da Educação, 2020). Paralelamente, este organismo criou, em articulação com 

a Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I.P., o website “Apoio às 

Escolas”, onde disponibilizou material de suporte muito diversificado, de entre ele, RED, 

ferramentas digitais, informações sobre cuidados de cibersegurança e partilhas de práticas 

organizacionais e pedagógicas (Direção-Geral da Educação, 2023). Para complementar o 

acompanhamento das atividades dos alunos, a DGE, em parceria com a RTP, lançou o 

#EstudoEmCasa, aulas televisivas, também disponibilizadas online, constituídas por blocos 

temáticos disciplinares. Esta oferta educativa teve início no ano letivo 2019/2020 e foi 

continuada no ano letivo 2020/2021 (RTP, 2023). Iniciativas similares decorreram na Madeira, 

por ação da Secretaria Regional da Educação, Ciência e Tecnologia, e nos Açores, por ação 

da Direção Regional da Educação, respetivamente o Telensino (Secretaria Regional da 

Educação Ciência e Tecnologia, 2023) e o Aprender em Casa (Direção Regional da Educação 

dos Açores, 2023). Segundo um estudo do CNE, durante o primeiro confinamento, “era quase 

unânime entre os docentes da educação básica e do ensino secundário a noção de que 

necessitavam de formação em recursos educativos digitais” (Conselho Nacional de Educação, 

2021, p. 161).  

Ainda neste ano de 2020, a UE lançou o Plano de Ação para a Educação Digital (2021-

2027), um reforço da iniciativa de 2017, que “define uma visão comum de uma educação 

digital de elevada qualidade, inclusiva e acessível na Europa e tem como objetivo apoiar a 

adaptação dos sistemas de ensino e formação dos Estados-Membros à era digital”. Este plano 

assenta em ações que apoiam duas prioridades estratégicas: promover o desenvolvimento 

de um ecossistema de educação digital altamente eficaz e reforçar as aptidões e 

competências digitais para a transformação digital. Pretende-se, deste modo, aproveitando as 

oportunidades surgidas com a pandemia de CoViD- 19, dar resposta aos desafios emergentes 

através do incentivo a uma maior cooperação europeia no que diz respeito à educação digital, 

pela mobilização da comunidade educativa (professores e estudantes), decisores políticos, 

meio académico e investigadores (União Europeia, 2024). 

Também em 2020, como resultado dos objetivos da UE supracitados, surgiu em 

Portugal o Plano de Ação para a Transição Digital, que tem como objetivo tornar o país mais 

digital, colocando-o entre os países mais bem preparados para a sociedade digital, através 

da capacitação e inclusão digital das pessoas, das empresas e do estado. Neste âmbito, foi 

implementada a medida Programa de Digitalização para as Escolas (do pilar “capacitação e 

inclusão digital”, subpilar “Educação Digital”), considerando que poderá proporcionar a  

melhoria contínua da qualidade das aprendizagens e a inovação e desenvolvimento 

do sistema educativo, dotando as crianças e jovens das competências digitais 
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necessárias à sua plena realização pessoal e profissional, bem como a igualdade de 

oportunidades no acesso a equipamentos e recursos educativos digitais de qualidade 

e o investimento nas competências digitais dos docentes (Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 30/2020, 2020).  

O Programa de Digitalização para as Escolas contempla as seguintes dimensões 

(Ibidem): 

• Disponibilização de equipamento individual;  

• Acesso de qualidade à internet (na escola e em qualquer lugar);  

• Acesso a RED de qualidade;  

• Acesso a ferramentas de colaboração em ambientes digitais:  

• Definição de processos conducentes à realização e classificação eletrónica de 

provas de avaliação externa em ambiente digital; 

• Capacitação dos docentes e dos técnicos de tecnologias de informação. 

Ainda em 2020, a OCDE, no seu relatório Back to The Future of Education (OECD, 

2020a), onde apresenta cenários para a educação até ao ano 2040, posiciona a tecnologia 

digital como fator-chave, pelo seu potencial para dotar a aprendizagem de recursos de 

qualidade, atribuir-lhe maior flexibilidade e personalização, bem como possibilitar que esta 

decorra de modo contínuo ao longo da vida, em qualquer lugar e em qualquer tempo. Aponta, 

também, para a necessidade quer de reorganização dos ambientes de aprendizagem quer de 

reimaginação do conteúdo e da oferta educacional.  

Posteriormente, em 2021, para apoiar especificamente os professores na avaliação e 

desenvolvimento das suas competências digitais, a CE, também com base no quadro 

DigCompEdu, desenvolveu a ferramenta SELFIE for Teachers (Comissão Europeia, 2024), 

que permite aos docentes, através do preenchimento de um questionário online, receber um 

relatório de avaliação, automático e personalizado, sobre as suas competências digitais, 

identificando pontos fortes e áreas a melhorar no uso de tecnologias digitais no ensino e 

sugestões sobre os passos a dar para melhorarem as suas competências, de entre eles as 

necessidades específicas de formação.  

Em 2023, no relatório dos resultados PISA de 2022 (OECD, 2023), são apresentadas, 

entre outras, as seguintes propostas de políticas educativas essenciais a serem 

implementadas pelas entidades governamentais com competência na educação: a oferta de 

desenvolvimento profissional contínuo para os professores e a garantia de acesso a recursos 

digitais e tecnologia adequados e de qualidade para apoiar um ensino eficaz. É de notar que 

esta organização, em diversos documentos, de entre eles os já supracitados, enfatiza a 

importância de a escola repensar os conteúdos e os métodos de ensino e aprendizagem e 

de, paralelamente, promover competências digitais nos alunos, de forma a tornarem-se 
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pessoas, cidadãos e profissionais (até em profissões que se espera virem a surgir) integrados 

e bem-sucedidos na sociedade digital. 

Em 2024, a UNESCO publica as Guidelines on the implementation of the OER 

Recommendation (UNESCO, 2024a; UNESCO, 2024b; UNESCO, 2024c; UNESCO, 2024d; 

UNESCO, 2024e), um conjunto de cinco brochuras, cada uma dedicada a uma das diferentes 

áreas de ação da Recomendação REA, emitida em 2019. Estes documentos destinam-se a 

apoiar os governos e instituições educativas na implementação da Recomendação, cujo 

processo deve ser avaliado de dois em dois anos, pela sugestão de ações a desenvolver e 

de informações específicas sobre cada área de ação. 

 

2.1.2. Iniciativas ao nível da Região Autónoma dos Açores 

Em 1979, no âmbito da implementação da autonomia político-administrativa da RAA, 

os órgãos de Governo próprio da Região passam a superintender aos, até então, Serviços e 

delegações do ITE, reorganizando-os e integrando-os na orgânica do Governo Regional 

(Decreto-Lei n.º 338/79 da Presidência do Conselho de Ministros, 1979). Posteriormente, em 

1991, sucede-lhe o Centro de Apoio Tecnológico à Educação, um serviço dependente da 

Secretaria Regional da Educação e Cultura, com sede em Ponta Delgada, mas com ação em 

toda a Região. De entre as suas muitas atribuições estão as seguintes:  

(…) 

b) Emitir parecer à Secretaria Regional da Educação e Cultura sobre equipamentos 

audio-visuais e de tecnologias educativas em geral; 

c) Produzir e distribuir (…) meios auxiliares de ensino, tais como materiais audio-

visuais ou escritos, destinados a fins didáticos e culturais; 

d) Promover e coordenar ações de formação ao pessoal dependente da Secretaria 

Regional da Educação e Cultura, com vista à correta utilização dos meios audio-

visuais; 

e) Produzir programas para emissões de radiodifusão e televisão (…); 

f) Coordenar e apoiar, no âmbito da tecnologia educacional os serviços da Telescola, 

bem como dar parecer sobre racionalização dos meios técnicos tendentes à eficácia 

do ensino à distância. (Decreto Regulamentar Regional n.º 3/91/A do Governo 

Regional dos Açores, 1991) 

Em 2002, o Projeto Açores-região digital, na sua ação 2.1., contempla, para além de 

uma estrutura de apoio pedagógico a distância para alunos com necessidades especiais, a   

1. Criação de condições de rede local (LAN) em todas as escolas (ensinos básico e 

secundário), de modo a permitir a presença de computadores ligados em rede e à 

Internet em todas as salas de aulas e locais de convívio e estudo; (…) 



 

18 
 

3. Criação de um conjunto de serviços comuns e servidores destinados a suportar 

localmente os conteúdos educativos regionais e nacionais; 

4. Criação de comunidades educativas (professores e funcionários administrativos, 

pais e alunos), capazes de se relacionarem virtualmente e produzirem conteúdos 

educativos de qualidade; 

5. Criação de uma rede de centros de formação tradicionais, capazes de produzirem 

conteúdos para cursos leccionados via Internet ou Intranet;  

6. Estabelecimento de um programa regional de formação e colocação temporária de 

dinamizadores em todas as escolas e bibliotecas. (Resolução n.º 84/2002 do Governo 

Regional dos Açores, 2002) 

Em 2003, e de forma pioneira no território nacional, foram criados na Região os cursos 

dos ensinos básico e secundário recorrente mediatizado (Portaria n.º 17/2003 da Secretaria 

Regional da Educação e Cultura, 2003), rentabilizando “a larga experiência de funcionamento 

do ensino mediatizado” adquirida ao longo de mais de duas décadas, através de “uma extensa 

rede de ensino básico mediatizado por televisão e videograma” e “utilizando as novas 

potencialidades oferecidas pela Internet”, nomeadamente a “capacidade de comunicação em 

ambas as direcções” e o facto de estar “acessível a partir de qualquer ponto da rede global 

de telecomunicações”. Esta iniciativa teve como objetivo atingir públicos que, até então, 

estavam impedidos de aceder ao ensino presencial, por este não estar disponível na sua ilha, 

por questões de falta de transportes públicos em horário pós-laboral, por motivos de ordem 

familiar ou por preferirem “a flexibilidade de horários e de acesso que as tecnologias da 

informação e comunicação propiciam”.  

Em 2006, a Secretaria Regional da Educação e Ciência criou o Programa de 

Informatização Educativa Escolas Digitais (Despacho n.º 58/2006 da Secretaria Regional da 

Educação e Ciência, 2006), que visava a criação de ambientes digitais de gestão e 

aprendizagem nas escolas dos Açores,  uma região ultraperiférica e geograficamente 

descontínua, assumindo que “da perspectiva pedagógica e educativa, as tecnologias da 

informação e comunicação vêm garantir recursos de aprendizagem facilmente mobilizáveis 

pelos alunos (…)” e trazer vantagens e potencialidades “enquanto resposta aos problemas 

históricos e culturais da insularidade: a restrição do acesso à informação”. Este programa 

apresentava os seguintes objetivos:  

a) Melhorar as acessibilidades às tecnologias de informação e comunicação;  

b) Permitir uma utilização generalizada das tecnologias de informação e comunicação;  

c) Promover a sociedade da informação e do conhecimento; 

d) Ultrapassar as assimetrias e dificuldades resultantes da ultraperificidade e da 

descontinuidade territorial;  
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e) Facilitar o acesso à Internet em ambiente educativo;  

f) Promover a inovação ao nível do processo de ensino-aprendizagem pela introdução 

activa das tecnologias de informação e comunicação e da Internet na sala de aula; 

g) Reforçar o parque informático das escolas da região;  

h) Criar o acesso móvel à rede;  

i) Incentivar a literacia digital e combater a info-exclusão; 

j) Mobilizar os docentes para a criação de ambientes educativos inovadores e 

interactivos; 

k) Possibilitar a comunicação através de correio electrónico, imagens e voz (…). 

(Despacho n.º 58/2006 da Secretaria Regional da Educação e Ciência, 2006).  

Em 2007, no âmbito do eixo 6.1. (medida 6.1.4.) do Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação (PRATICA), do Plano 

Integrado para a Ciência e Tecnologia, da Secretaria Regional da Educação e Ciência, foi 

estabelecido um programa de financiamento destinado à criação e atualização de laboratórios 

de formação em TIC, “salas apetrechadas com computadores ligados em rede, com acesso 

à Internet em banda larga, e outros equipamentos electrónicos para o desenvolvimento de 

aulas práticas nos domínios da informática e comunicações” (Despacho Normativo n.º 

29/2007 da Secretaria Regional da Educação e Ciência, 2007). Este programa abrangeu, 

entre outras entidades, as escolas da rede pública regional.  

Em 2015, foi criado o Programa ProSucesso, o qual, no seu primeiro eixo de ação 

prioritária, define que “desde cedo, os alunos devem ser capacitados para que saibam aferir 

a qualidade da informação disponível, ter comportamentos responsáveis online e aproveitar 

as potencialidades das TIC para uma aprendizagem mais autónoma, mais dinâmica e ao ritmo 

de cada um” (Resolução do Conselho do Governo n.º 133/2015, 2015). Já no segundo eixo 

do programa, os RED são apresentados como uma forma de melhorar o desempenho dos 

professores nas práticas da sala de aula, facilitando novas metodologias centradas no aluno 

e incentivando ao desenvolvimento de competências na área do digital, bem como a produção 

de materiais e a dinamização de projetos. Esta iniciativa considera que os RED podem 

contribuir para reduzir as dificuldades de aprendizagem, melhorar a autoestima dos alunos e 

aumentar o interesse dos alunos pela escola, reduzindo o abandono escolar. No normativo 

que dá origem ao programa, lê-se que 

para incentivar os docentes a experimentarem novos caminhos, com audácia e 

criatividade, há que os dotar de ferramentas que lhes permitam rentabilizar os recursos 

digitais disponíveis, ser produtores de recursos e repensar a sua função perante uma 

realidade em que o conhecimento, por vezes, e a informação, quase sempre, está ao 

alcance de um clique. 
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No contexto deste programa, foi criada a equipa Recursos Educativos Digitais Abertos, 

com o objetivo de conceber uma plataforma de RED abertos e de promover o uso, a criação 

e a partilha de recursos entre a comunidade educativa (Direção Regional da Educação dos 

Açores, 2015). Assim, em setembro de 2016, foi apresentada ao público a plataforma de 

Recursos Educativos Digitais e Abertos - REDA. Esta plataforma disponibiliza recursos 

originais e não originais que foram, previamente, submetidos a um processo de validação 

científica e linguística, destinados a todos os anos da escolaridade obrigatória, desde o pré-

escolar até ao 12.º ano, em diferentes formatos, bem como sugestões de sítios de interesse 

e aplicações com potencial para o ensino e para a aprendizagem (REDA - Recursos 

Educativos Digitais e Abertos, 2023).  

A REDA tem vindo a assumir-se, cada vez mais, no panorama nacional, conforme se 

verifica pelas referências feitas nos relatórios do CNE, nos quais se regista que, apesar de ter 

sido “concebida inicialmente com o intuito de servir como fonte de recursos para a comunidade 

educativa dos Açores, esta iniciativa da Direção Regional da Educação da Região Autónoma 

dos Açores tem, pelo seu carácter, uma abrangência nacional” (Conselho Nacional de 

Educação, 2020, p. 316) ou que “tem-se afirmado como uma fonte de partilha de abrangência 

nacional” (Conselho Nacional de Educação, 2021, p. 246). 

Desde 2017, a DRE organiza anualmente o Encontro Regional de Tecnologias na 

Educação (ERTE) com o objetivo de promover a partilha de boas práticas educativas que 

recorrem à tecnologia, apresentar projetos relevantes na área da tecnologia educativa e 

incentivar a reflexão e troca de ideias entre os docentes da RAA.  

Em 2018, a Direção Regional da Ciência e Tecnologia, no contexto do Plano de Ação 

para a Cultura Científica e Tecnológica (PACCTO Açores), promoveu o programa Ciência na 

escola que teve como objetivos específicos, entre outros, “promover a criação de clubes de 

ciência, informática e robótica nas escolas da Região” e “dotar as unidades orgânicas 

escolares da Região de laboratórios de referência nas áreas STEM (Science, Technology, 

Engineering and Mathematics)” (Resolução do Conselho do Governo n.º 46/2018, 2018).  

Desde 2020, a SRECD iniciou o projeto Educação Digital (Açores), inscrito no PRR da 

RAA, com execução até 2026, que tem como objetivos “garantir o acesso à utilização de 

tecnologias digitais, promover a igualdade de oportunidades e induzir melhorias significativas 

nos meios de aprendizagem, em consonância com o Plano de Ação para a Educação Digital 

da União Europeia” (Governo dos Açores, 2024). Constam do projeto ações direcionadas nos 

domínios dos equipamentos (dispositivos móveis, ecrãs interativos, equipamentos 

laboratoriais especializados, impressoras 3D e robôs educativos); recursos educativos digitais 

(manuais digitais); competências digitais (24 módulos de formação destinados a professores 
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e encarregados de educação); e conetividade (1 Gbps nas escolas e aquisição de switches e 

APs).  

Neste sentido, está a ser implementado, desde 2021, o Projeto Manuais Digitais 

(Escola Virtual, 2023), tendo por base que “a capacidade de adequar o conteúdo às 

necessidades específicas de cada utilizador, aliada à integração com sistemas e aplicações 

diversas, posiciona os manuais digitais como ferramentas adaptáveis e complementares às 

exigências do mundo contemporâneo” (Secretaria Regional da Educação Cultura e Desporto, 

2024). 

O Projeto Manuais Digitais tem subjacentes os seguintes objetivos macro  

desmaterializar e diversificar o uso de recursos educativos; promover e estimular 

práticas pedagógicas mais colaborativas e inovadoras; criar condições para a 

realização de processos de avaliação formativa mais efetivos; e estimular a autonomia 

dos alunos no estudo e as suas capacidades de produção digital (Ibidem). 

Este projeto, com a duração de 5 anos, prevê que, até 2025, todos os alunos do 2.º e 

3.º ciclos do ensino básico e os alunos do ensino secundário passem a  

dispor de acesso aos Manuais Digitais de todas as disciplinas, através de um 

equipamento (…), bem como a um conjunto de funcionalidades e recursos interativos, 

exclusivos do serviço Escola Virtual, que os auxiliam no seu estudo e na interação com 

os seus professores. 

Aos docentes foram disponibilizados conteúdos de todas as disciplinas disponíveis na 

Escola Virtual, bem como ferramentas de ensino colaborativo, monitorização de 

desempenho e gestão do processo de aprendizagem (Escola Virtual, 2023).  

Para apoiar a implementação do projeto, foi nomeado um professor por unidade 

orgânica, designado de Ponto Focal, que recebeu formação específica sobre as plataformas 

de ensino que alojam os manuais digitais e sobre a utilização dos manuais em formato digital. 

Estes docentes são, também, responsáveis por replicar a formação recebida aos colegas que 

lecionam turmas do projeto e por estabelecer contactos com a equipa da Escola Virtual para 

solicitar suporte e esclarecimentos ou apelar à resolução de quaisquer situações 

extraordinárias e/ou de emergência (Despacho n.º 1782/2023 da Direção Regional da 

Educação e Administração Educativa, 2023).  

Em 2022, o Pensamento Computacional é integrado na matriz curricular do 1.º ano do 

1.º ciclo do Sistema Educativo Regional, uma vez que 

pressupõe o desenvolvimento, de forma transdisciplinar, de práticas como a abstração, 

a decomposição, o reconhecimento de padrões, a análise e definição de algoritmos, e 

o desenvolvimento de hábitos de depuração e otimização de processos, transversais 

a várias áreas do conhecimento, como as STEAM (Ciências, Tecnologia, Engenharia, 
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Arte e Matemática), que dotam os alunos de ferramentas que lhes permitem resolver 

problemas associados à criatividade, comunicação, verbalização de ideias e conceitos, 

num mundo fortemente digital, no qual o ensino da informática deve fazer parte dos 

programas curriculares logo nos primeiros anos de escolaridade (Despacho n.º 

1197/2022 da Secretaria Regional da Educação e dos Assuntos Culturais, 2022). 

Em 2024, a SRECD apresenta a Estratégia da Educação Açores 2030 (Presidência do 

Governo Regional dos Açores, 2024), um documento que traça as metas e as ações 

orientadoras das políticas educativas na RAA até ao final da década, uma vez que 

os indicadores de desenvolvimento registados nos Açores evidenciam a necessidade 

de se definir uma estratégia prolongada no tempo, não devendo oscilar entre ciclos 

políticos, alinhada com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável apresentados 

pela Organização das Nações Unidas, bem como com os pressupostos europeus 

definidos no Espaço Europeu da Educação, e com a estratégia Portugal 2030 (Ibidem, 

p. 13).  

Verifica-se que três dos sete domínios elencados (Ibidem, p. 111) incidem sobre o uso 

de tecnologia para apoiar o processo de ensino e aprendizagem.  

No eixo 1, “Competências dos Açorianos”, o domínio 3, “Capacitação para as 

exigências do séc. XXI”, apresenta os seguintes indicadores e metas (IM) relacionados com 

o uso das tecnologias na educação:  

– IM.3.1. Competências digitais dos alunos açorianos – aumentar em 50%;  

– IM.3.2. Competências nas tecnologias de informação e comunicação – promover a 

sua utilização desde o 1.º ano de escolaridade;  

– IM.3.3. Segurança na net – desenvolver ações anuais.  

No sentido de atingir estes indicadores e metas, registam-se as seguintes ações (A):  

– A I.ii: Desenvolvimento do Programa de Pensamento Computacional, de forma 

gradual, até ao 6.º ano de escolaridade, criando no 2.º CEB uma área de Educação 

Digital e de Pensamento Computacional; 

– A I.iv: Criação no 3.º CEB de Oficinas de Código (…);  

– A I.v: Desenvolvimento da plataforma de recursos educativos digitais REDA; 

– A I.ix: Avaliação das competências digitais de alunos e trabalhadores docentes e de 

ação educativa; 

– A I.x: Continuação do processo de desmaterialização dos manuais escolares.  

No eixo 2, “Organização das Escolas e ambiente de aprendizagem”, os domínios 5, 

“Formação da comunidade educativa”, e 6, “Dotação das escolas em recursos materiais e de 

infraestruturas”, por seu turno, apresentam os seguintes indicadores e metas respeitantes ao 

uso de tecnologia na educação:  
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– IM5.2: Autoavaliação da adequação da formação contínua às necessidades dos 

trabalhadores – aumentar avaliação em 50%;  

– IM5.3: Competências digitais dos docentes e pessoal de ação educativa – aumentar 

em 50%; 

– IM6.1: Cobertura de redes de comunicações – 100%; 

– IM6.2: Acesso a manuais digitais – garantir universalização do 5.º ao 12.º ano; 

– IM6.3: Atualização e reforço do parque informático das UO – 75% do número de 

alunos;  

– IM6.4: Dotação de equipamentos especializados para salas de aula – investimento 

não inferior a €1.500.000. 

Para a consecução dos indicadores e metas dos domínios 5 e 6, são registadas as 

seguintes ações (A): 

– A II.vii: Dotação de pontos de acesso de redes e WiFi em todo o espaço dos edifícios 

escolares; 

– A II.ix: Implementação de módulos anuais de formação nas várias áreas de 

competências das TIC; 

– A II.xiv: Implementação de módulos de formação online para a comunidade 

educativa; 

– A II.xv: Aquisição de material de laboratório, kits de realidade virtual e de robótica, 

jogos de pensamento computacional, impressoras 3D, instrumentos musicais, material 

de som e imagem. 

 

2.1.3. Síntese 

A UNESCO, em linha com a informação supracitada relativamente aos REA, no 

resumo do seu relatório de monitorização global da educação (UNESCO, 2023), apresenta 

alguns alertas sobre as desigualdades sociais e sobre os problemas de segurança e bem-

estar que a tecnologia educativa pode provocar, recomendando que sejam definidos objetivos 

e princípios claros para que “o uso de tecnologia seja benéfico e evite causar danos”. Os 

autores concluem que  

é improvável que a educação seja igualmente relevante sem as tecnologias digitais. 

(…) Uma definição ampliada do direito à educação poderia incluir o apoio efetivo da 

tecnologia para que todos os estudantes alcancem seu potencial, independentemente 

de contexto ou circunstâncias (Ibidem, p. 9). 

Neste documento, apontam-se a promoção da igualdade e inclusão, a qualidade da 

aprendizagem e as melhorias em eficiência como vantagens do uso da tecnologia educativa, 
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destacando-se a eficiência como a forma mais promissora. O relevo deste aspeto deve-se, 

segundo os autores, ao facto de a tecnologia apresentar os seguintes benefícios:  

• Permitir uma variedade de padrões de interação na aprendizagem (sozinhos ou 

com outros, online ou offline, independentemente ou como parte de uma rede);  

• Facilitar o acesso a conteúdos/informação;  

• Poder ser usada como ferramenta para estimular a produtividade, a criatividade, a 

comunicação, a colaboração, a produção e a gestão de dados;  

• Permitir transcender os limites do tempo e do espaço; 

• Permitir que os professores escolham, modifiquem e giram materiais educacionais. 

O documento salienta, ainda, que “cada ferramenta tecnológica envolve infraestrutura, 

design, conteúdo e pedagogia distintos, e cada uma pode promover diferentes tipos de 

aprendizagem” (Ibidem, p. 11). 

Assim, e considerando a análise histórica do uso da tecnologia educativa em Portugal, 

apresentada neste subcapítulo (sistematizada nos anexos A e B), e, em particular, na RAA, 

constata-se que a situação atual relativamente ao uso da tecnologia na educação é o 

resultado de um longo percurso de iniciativas e esforços contínuos desde a segunda metade 

do século XX. Este legado de inovação e adaptação tecnológica criou as condições essenciais 

para que, atualmente, o sistema educativo da RAA esteja preparado para dar passos 

significativos na integração e naturalização do digital no processo de ensino-aprendizagem.  

  

2.2. Definição de RED 

Segundo Nobre (2020, p. 13), um recurso educativo é aquele que “foi construído tendo 

em mente uma aplicação concreta no ensino”. Graells (2004 – tradução livre), por seu turno, 

afirma que um recurso educativo “é qualquer material que, num contexto educativo 

determinado, seja utilizado com uma finalidade didática ou para facilitar o desenvolvimento 

das atividades formativas”. 

 Weller (2010, p. 8) refere que os recursos educativos tanto podem ser aqueles que 

são criados com um propósito específico de apoiar a aprendizagem como os que, apesar de 

criados com outra motivação, podem ser usados com uma motivação educativa definida por 

outra pessoa.  

Ramos et al. (2010a, p. 11) definem RED como  

um produto de software ou um documento, ou colecção de documentos, que: 

 i) Contém, intrinsecamente, finalidades educativas; 

 ii) Está enquadrado nas necessidades do sistema educativo (…); 

 iii) Tem identidade e autonomia relativamente a outros objectos;  

 iv) Satisfaz padrões de qualidade previamente definidos. 
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Referem que o software educativo, offline ou online, também é um recurso educativo, 

mesmo que não tenha sido concebido com esse propósito específico, destacando os objetos 

que integram as coleções, de entre eles as fotografias, os desenhos, os textos ou os vídeos. 

Afirmam que, desde que estejam em suporte digital, podem ser considerados RED:   

um jogo educativo, um programa informático de modelação ou simulação, um vídeo, 

um programa tutorial ou de exercício prático, um ambiente de autor ou recursos mais 

simples na sua dimensão de desenvolvimento como um blogue, uma página web, ou 

uma apresentação eletrónica multimédia (Ramos et al., 2011, p. 13). 

Estes autores identificam, ainda, como RED: as lições, os cursos, os módulos, as 

fichas de trabalho ou as enciclopédias digitais interativas. Salientam que uma perspetiva mais 

abrangente do conceito pode ser útil para localizar, identificar e disponibilizar uma grande 

quantidade de recursos de todos os tipos. Ressaltam, contudo, que esta perspetiva tem como 

desvantagem o facto de colocar no mesmo plano entidades digitais muito diferentes, de entre 

elas algumas que requerem estratégias de ensino semelhantes às dos recursos que não se 

encontram em formato digital.  

Valente (2011) faz referência aos recursos digitais sob diversas formas, tais como o 

jogo, o quizz, o webquest, o blogue, o texto, a apresentação, a enciclopédia, o dicionário, o 

software de produção de apresentações e de documentos multimédia, os quais podem estar 

tanto online como offline. Salienta que o valor de um RED está nas características 

pedagógicas que o distinguem de um analógico.  

O DigCompEdu (Lucas & Moreira, 2018) define recursos educativos como “recursos 

(digitais ou não) concebidos e destinados a serem utilizados para fins educativos” (Ibidem, p. 

92) e recursos digitais como “qualquer conteúdo publicado em formato legível por computador. 

(…) Os recursos digitais incluem qualquer tipo de conteúdo digital imediatamente 

compreensível para um utilizador humano” (Ibidem). Este referencial apresenta os seguintes 

exemplos de recursos digitais: informação online, websites, plataformas; conteúdo multimédia 

(imagens, áudio, vídeos); materiais de aprendizagem; jogos, quizzes (online); software, 

aplicações, programas (educativos); ambientes virtuais de aprendizagem; e redes sociais 

(Ibidem, p. 88).  

Medeiros et al. (2018, p. 477) destacam que,   

quando tratamos de RED, qualificamos com o aspecto digital, nos referimos a portais 

educacionais, softwares e apps educativos e educacionais, Objetos de Aprendizagem 

(OA), em suas variadas mídias - texto, imagem, áudio, vídeo e animação.  

Portanto, todas essas ferramentas em meio digital, que podem ser inseridas na prática 

pedagógica por professores, são chamados de RED.  
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O conceito de OA é apresentado por David Wiley (2000, p. 7 – tradução livre) como 

“qualquer recurso digital que possa ser reutilizado para apoiar a aprendizagem”. Nesbit et al. 

(2009), por seu turno, definem um OA como um “recurso online ou software interativo usados 

para aprendizagem” (Ibidem, p. 2 – tradução livre), apresentando, como exemplo, uma 

imagem, uma página de texto, uma simulação interativa ou um curso completo. Referem, 

ainda, que, quando projetados para reutilização, os OA podem ser compartilhados e, desse 

modo, os custos gerais de produção são reduzidos.  

 O Institute of Electrical and Electronics Engineers, por sua vez, define OA como 

“qualquer entidade, digital ou não digital, que pode ser usada, reutilizada ou referenciada 

durante a aprendizagem suportada por tecnologia” (IEEE Learning Technology Standards 

Committee, 2024 – tradução livre), indicando que estes incluem “conteúdo multimédia; 

conteúdo instrucional; objetivos de aprendizagem; software instrucional e ferramentas de 

software; pessoas, organizações ou eventos referenciados durante a aprendizagem 

suportada por tecnologia”.  

Carneiro & Silveira (2014, p. 240) definem sete condições aceites pela maior parte dos 

investigadores para um recurso educativo ser um OA, nomeadamente:  

• Explicitar claramente um objetivo pedagógico (destinados ao aluno e ao professor 

que o venha a usar);  

• Priorizar o digital;  

• Fornecer auxílio aos utilizadores;  

• Proporcionar interatividade (do utilizador com o objeto); 

• Proporcionar interação (entre os utilizadores, a partir do/no objeto);  

• Fornecer feedback constante;  

• Ser autocontido (ter foco em um determinado assunto e explicá-lo sem 

necessariamente depender de outros objetos e/ou materiais).  

Pelas definições apresentadas, conclui-se que o termo objeto de aprendizagem (OA) 

pode ser considerado sinónimo de recurso educativo. 

A UNESCO criou o termo REA para designar  

qualquer recurso educacional (incluindo mapas curriculares, materiais de cursos, livros 

didáticos, vídeos assistidos na Internet, aplicativos multimídia, podcasts e quaisquer 

outros materiais designados para uso no ensino e aprendizado) disponíveis 

abertamente para uso por educadores e alunos, sem a necessidade de pagar direitos 

autorais ou taxas de licença (Butcher, 2011, p. 5).  

Destaca-se nestes recursos a sua gratuitidade e a sua licença aberta, regra geral uma 

licença Creative Commons (CC), que, na sua génese, apresenta cinco liberdades distintivas, 

designadas de 5R (Willey, 2022), a saber: reter (possuir cópias); reutilizar (usar em diferentes 
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contextos, na sua forma original); rever (adaptar/modificar); remixar (combinar o conteúdo); e 

redistribuir (disponibilizar e publicar cópias do original ou da versão remixada). No anexo C, 

apresentam-se os quatro símbolos que compõem as licenças CC, bem como os logótipos que 

identificam as suas seis possíveis combinações (Rede de Bibliotecas Escolares, 2024). Estes 

logótipos devem figurar nos REA, de forma a clarificar as permissões que o seu autor concede 

ao utilizador.   

De acordo com Martin Weller (2010 – tradução livre), os REA são classificados de 

“grandes” e de “pequenos”. Os “grandes” são criados por instituições, geralmente resultam de 

projetos específicos, são de elevada qualidade, contêm objetivos pedagógicos explícitos e 

são apresentados num estilo uniforme. Os “pequenos”, por sua vez, são produzidos 

individualmente, envolvem um baixo custo de produção, apresentam uma qualidade técnica 

e gráfica inferior e são partilhados através de sítios na web 2.0 pertencentes a terceiros, como 

o Slideshare ou o YouTube. A este respeito, refere que os grandes e os pequenos REA têm 

uma interpretação diferente por parte dos utilizadores, sendo os “grandes” associados a 

melhor qualidade, reputação ou facilidade de utilização.   

Dietrich & Zug (2024) questionam o facto de os REA, vinte e dois anos depois do seu 

surgimento, ainda não terem ultrapassado os produtos comerciais, apontando para as 

dificuldades que os criadores de REA se deparam para colaborarem entre si, de entre elas a 

falta de uma linguagem comum para a criação de conteúdos (estão divididos por ferramentas) 

e de funcionarem em ecossistemas fechados e isolados.  

Importa referir que os RED se encontram maioritariamente disponibilizados em 

repositórios/plataformas, ou seja, em sistemas online, pagos ou de acesso aberto, que se 

destinam “a arquivar, a disponibilizar e a disseminar a produção intelectual de uma 

comunidade, (…) em formato digital” (Ramos et al., 2010b, p. 11), os quais podem oferecer 

diferentes funcionalidades e ferramentas, de entre elas a partilha, o uso e reuso de conteúdos 

educativos, a realização de instrumentos de avaliação ou a comunicação e interação social 

(Ramos et al., 2011; Yassine et al., 2016; Conselho Nacional de Educação, 2020). Nestas 

fontes online, que têm vindo a crescer e a aperfeiçoar-se nos últimos anos para responder ao 

aumento da procura (por exemplo, no que diz respeito à quantidade e qualidade dos recursos 

ou ao tratamento dos metadados), podemos encontrar uma variedade de RED curados sobre 

diferentes temáticas e destinados a diferentes contextos e objetivos educativos (Yassine et 

al., 2016). Assim, e conforme advoga Hodgins (2002), espera-se que, cada vez mais, estes 

repositórios e plataformas possam fornecer o conteúdo certo, ao/para o aluno certo, no 

momento certo, no dispositivo certo e no formato certo.  

Os RED, segundo Lencastre et al. (2016), e em consonância com as perspetivas já 

apresentadas neste capítulo, facilitam a aprendizagem enriquecendo o processo, uma vez 
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que, através dos dispositivos móveis (mobile learning), “o espaço de aprendizagem não é 

definido ou limitado por horas de aula regulares ou locais específicos, mas por aprendizagem 

e pluralismo pedagógico” (Ibidem), pois “os estudantes podem aprender tanto em sala de aula 

como fora dela, tanto no tempo da escola como após o horário escolar, potenciando a 

aprendizagem formal e a aprendizagem informal” (Ibidem).  

Atualmente, podemos encontrar um vasto número de repositórios e plataformas 

nacionais e internacionais que disponibilizam RED destinados a apoiar o ensino no terceiro 

ciclo do ensino básico e no ensino secundário. De entre as plataformas nacionais, destacam-

se as seguintes: a RTP-Ensina1; a REDA2, a Casa das Ciências3; e a RED4. De entre as 

internacionais, destacam-se a Khan Academy5, a Europeana6 e a Ted-Ed7.  

A UNESCO, no seu relatório A tecnologia na Educação: uma ferramenta ao serviço de 

quem? (UNESCO, 2023), refere que as “plataformas de gestão educacional, que se tornaram 

uma parte fundamental do ambiente de aprendizagem contemporâneo, ajudam a organizar o 

conteúdo ao integrar recursos digitais às estruturas dos cursos” (Ibidem, p. 14) e destaca o 

relevo que, cada vez mais, tem vindo a ser dado à garantia da qualidade dos conteúdos. 

Salienta, ainda, que “as plataformas de aprendizagem personalizada oferecem aos 

professores roteiros de aprendizagem personalizados e ideias com base nos dados dos 

estudantes” (Ibidem, p. 21). Na, já referida, Recomendação sobre Recursos Educacionais 

Abertos, de 2019, propõe-se “tirar partido de (…) plataformas com interoperabilidade de 

metadados e normas (…) para ajudar a garantir que os REA possam ser facilmente 

encontrados, acedidos, reutilizados, adaptados e redistribuídos de forma segura e protegida 

pela privacidade” (Recommendation on Open Educational Resources, 2019, p. 7– tradução 

livre).  

De acordo com o relatório A Educação Digital nas Escolas da Europa (European 

Education and Culture Executive Agency: Eurydice, 2019), “a maior parte dos sistemas 

educativos europeus, incluindo o português, tem políticas que promovem o desenvolvimento 

e a disponibilização de recursos digitais para a aprendizagem, incluindo os recursos 

educativos abertos” (Ibidem, p. 35), estando muitos países a adotar medidas para garantir a 

qualidade desses recursos. 

Coutinho & Sousa (2009) consideram que os RED, pela flexibilidade e potencial que 

oferecem, representam uma excelente oportunidade para explorar as sinergias das 

 
1 https://ensina.rtp.pt 
2 https://reda.azores.gov.pt  
3 https://www.casadasciencias.org/recursos-educativos 
4 https://redge.dge.mec.pt/site/ 
5 https://pt.khanacademy.org/ 
6 https://www.europeana.eu/pt 
7 https://ed.ted.com 

https://en.unesco.org/news/new-unesco-recommendation-will-promote-access-educational-resources-all?fbclid=IwAR2V4_5J4UEpLQsJ7YQcTsuk3OgjoZXtGZa3dNJMT_x62fkJ92YEqC0NF3o
https://en.unesco.org/news/new-unesco-recommendation-will-promote-access-educational-resources-all?fbclid=IwAR2V4_5J4UEpLQsJ7YQcTsuk3OgjoZXtGZa3dNJMT_x62fkJ92YEqC0NF3o
https://ensina.rtp.pt/
https://reda.azores.gov.pt/
https://www.casadasciencias.org/recursos-educativos
https://redge.dge.mec.pt/site/
https://pt.khanacademy.org/
https://www.europeana.eu/pt
https://ed.ted.com/
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tecnologias digitais no processo educativo. Entendem, por isso, que é necessário um incentivo 

a uma mentalidade integradora de RED no processo de ensino-aprendizagem.  

Neste sentido, diversos estudos apontam para o facto de a tecnologia educativa e os 

RED serem especialmente adequados para implementar o Desenho Universal para a 

Aprendizagem (Evmenova, 2018; U.S. Department of Education, 2024). Este referencial 

internacional, concebido para orientar o design de ambientes de aprendizagem que sejam 

acessíveis, inclusivos, equitativos e desafiadores para todos os alunos, promovendo o 

sucesso de todos (CAST, 2024), sustenta os modelos de educação inclusiva em vigor no 

sistema educativo nacional (Decreto-Lei n.º 54/2018, da Presidência do Conselho de 

Ministros, 2018) e regional (Decreto Legislativo Regional n.º 5/2023/A, da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 2023). Estes modelos, por seu turno, visam 

cumprir os princípios e apelos proclamados na Declaração de Salamanca, da UNESCO 

(1994) relativamente ao direito à educação por parte de todos os indivíduos, 

independentemente das suas diferenças, e a concretização dos objetivos da Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável (BCSD Portugal, 2024), particularmente do seu objetivo 

4. 

Pela leitura dos autores acima referidos, podemos concluir que os RED são recursos 

em suporte digital usados para apoiar o processo de ensino-aprendizagem, os quais podem 

estar em diferentes formatos. São criados a partir de ferramentas digitais, podendo estar na 

web ou em modo offline. Verificou-se que alguns autores apresentam uma definição mais 

restrita de RED (somente os recursos criados com propósitos educativos) enquanto outros 

autores têm uma definição mais abrangente (todos os recursos que apresentam valor 

pedagógico). Constata-se, também, que a licença de utilização dos RED pode ser mais ou 

menos aberta. Verifica-se, ainda, que os RED são apresentados, por investigadores e 

organismos internacionais ligados à educação, como elementos essenciais e incontornáveis 

para a Escola do presente e do futuro.  

Nesta investigação, entenderemos recurso educativo digital (RED) como 

qualquer objeto (documento, coleção de documentos, site, software, app, programa...) 

em formato digital, online ou offline, que apresente potencial para apoiar o processo de 

ensino e aprendizagem, independentemente de ter sido criado com esse fim específico 

ou de se destinar à disponibilização ou à criação de conteúdos. 
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2.3. Vantagens e constrangimentos do uso de RED 

2.3.1. Vantagens 

São muitas as vantagens da utilização de RED referidas na literatura, das quais se 

destacam as seguintes: 

• Tornam a aprendizagem mais motivante/estimulante e envolvente (Becta, 2008; 

Downes, 2011; Miranda, 2016; União Europeia, 2018; OECD, 2018; Lucas & 

Moreira, 2018; UNESCO, 2023; U.S. Department of Education, 2024);  

• Permitem realizar aprendizagens para além dos limites da sala de aula tradicional, 

ligando-a ao mundo real e ao contacto com outras pessoas, de entre elas 

professores e peritos (OECD, 2015; Lencastre et al., 2016; OECD, 2018; Lucas & 

Moreira, 2018; U.S. Department of Education, 2024); 

• Permitem criar ambientes educativos virtuais e imersivos (OECD, 2018; Marques, 

2023; Rossi et al., 2023; UNESCO, 2023); 

• Fomentam a produtividade dos docentes (Becta, 2008; Butcher, 2011; Costa et al., 

2012; OECD, 2018; UNESCO, 2023; Rossi et al., 2023); 

• Fomentam a produtividade dos alunos (Butcher, 2011; UNESCO, 2023); 

• Proporcionam melhores aprendizagens (Ramos et al., 2010a; Coutinho & Sousa, 

2009; OECD, 2015; UNESCO, 2023; Rossi et al., 2023); 

• Facilitam a implementação do Desenho Universal para a Aprendizagem 

(UNESCO, 2023; U.S. Department of Education, 2024);  

• Permitem ao aluno ter um papel mais ativo nos processos educacionais (Butcher, 

2011; OECD, 2015; Miranda, 2016; Lucas & Moreira, 2018; Marques, 2023; 

UNESCO, 2023; U.S. Department of Education, 2024);  

• Complementam as aprendizagens (Carneiro & Silveira, 2014; Silva & Costa, 2015; 

OECD, 2015; Rossi et al., 2023); 

• Trazem mais-valias para o processo de ensino-aprendizagem em relação aos 

meios tradicionais de ensino (Downes, 2011; Ramos et al., 2011; Costa et al., 2012; 

OECD, 2015; OECD, 2018; Miranda, 2016; UNESCO, 2023; OECD, 2024); 

• Têm impacto positivo no aproveitamento dos alunos (Coutinho & Sousa, 2009; 

OECD, 2023; Rossi et al., 2023; OECD, 2024; UNESCO, 2023); 

• Permitem personalizar a aprendizagem para responder às características de cada 

aluno (Costa et al., 2012; União Europeia, 2018; OECD, 2018; Lucas & Moreira, 

2018; Evmenova, 2018; Mallmann & Mazzardo, 2020; OECD, 2020b; UNESCO, 

2023; U.S. Department of Education, 2024);  
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• Aumentam as oportunidades de aprendizagem (OECD, 2015; Mallmann & 

Mazzardo, 2020; Rossi et al., 2023); 

• Promovem novas estratégias didáticas (OECD, 2015; Miranda, 2016; Lucas & 

Moreira, 2018; OECD, 2018; Mallmann & Mazzardo, 2020; Rossi et al., 2023; 

UNESCO, 2023); 

• Promovem as competências digitais dos alunos (Miranda, 2016; Rossi et al., 2023; 

Lucas & Moreira, 2018; Mazzardo, 2020; OECD, 2024); 

• Promovem as competências digitais dos professores (Miranda, 2016); 

• Permitem uma interação direta do aluno com os conteúdos (Lucas & Moreira, 2018; 

Mallmann & Mazzardo, 2020; Rossi et al., 2023); 

• Possibilitam o feedback imediato (Carneiro & Silveira, 2014; OECD, 2020); 

• Contribuem para reduzir o fosso entre estudantes provenientes de contextos 

socioeconómicos mais altos e mais baixos (União Europeia, 2018; OECD, 2015; 

UNESCO, 2023);  

• Permitem apoiar alunos, independentemente de serem portadores de deficiência, 

dos seus estilos de aprendizagem ou das suas necessidades educativas, 

proporcionando ambientes de aprendizagem mais inclusivos e acessíveis (Lucas 

& Moreira, 2018; Evmenova, 2018; OECD, 2020b; UNESCO, 2023; U.S. 

Department of Education, 2024); 

• Fomentam a colaboração (H. Silva & Costa, 2015; OECD, 2015; OECD, 2018; 

Lucas & Moreira, 2018; Rossi et al., 2023; UNESCO, 2023; U.S. Department of 

Education, 2024); 

• Fomentam a criatividade (Lucas & Moreira, 2018; Marques, 2023; UNESCO, 2023; 

U.S. Department of Education, 2024);  

• Aumentam a autonomia (Rossi et al., 2023); 

• Facilitam ao professor a recolha de informação sobre o progresso dos alunos para 

apoiá-los nas suas necessidades (OECD, 2015; Lucas & Moreira, 2018; OECD, 

2018; OECD, 2020; UNESCO, 2023; U.S. Department of Education, 2024);  

• Permitem aprender além dos limites do tempo e lugar (OECD, 2015; Carneiro & 

Silveira, 2014; Lucas & Moreira, 2018; UNESCO, 2023; U.S. Department of 

Education, 2024); 

• Contribuem para o aumento da empatia, quando são criados ambientes de 

aprendizagem interativos, que favorecem a colaboração e o diálogo e quando há 

uma educação para os media e para o pensamento crítico (Conselho Nacional de 

Educação, 2020); 

• Permitem resolver microproblemas dos sistemas de educação (Evans, 2021); 
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• Podem aumentar o prazer da leitura (OECD, 2015). 

 

2.3.2. Constrangimentos 

 Os RED e o seu uso também apresentam constrangimentos, igualmente relatados na 

literatura, dos quais se salienta: 

• Efeitos sobre a capacidade de atenção (Azevedo, 2022; OECD, 2023; Rossi et al., 

2023; UNESCO, 2023);  

• Facilitação do isolamento social (Carneiro & Silveira, 2014; Bulger, 2016; Rossi et 

al., 2023; UNESCO, 2023); 

• Efeitos sobre a redução da aprendizagem devido à sobrecarga de informação 

(OECD, 2015; Rossi et al., 2023; OECD, 2023); 

• Efeitos sobre o foco dos alunos nos resultados e não na aprendizagem efetiva, 

motivados pelo controlo dos dados de aprendizagem por parte dos professores e 

pais (Bulger, 2016); 

• Efeitos sobre a diminuição da empatia (Carneiro & Silveira, 2014; Rossi et al., 2023; 

UNESCO, 2023); 

• Maior exposição aos perigos da internet (OECD, 2015; OECD, 2020b; UNESCO, 

2023); 

• O seu mero uso não implica que está a ocorrer um apoio eficaz à aprendizagem 

(Evmenova, 2018; Rossi et al., 2023; OECD, 2015; UNESCO, 2023); 

• Falta de recursos nas escolas, de entre eles a conetividade à internet, o acesso a 

dispositivos e a recursos de qualidade (Ertmer, 1999; Ertmer et al., 2012; Carneiro 

& Silveira, 2014; Miranda, 2016; Rossi et al., 2023; UNESCO, 2023, U.S. 

Department of Education, 2024);  

• Falta de formação destinada aos professores/falta de competências digitais dos 

professores (Ertmer, 1999; Coutinho & Sousa, 2009; Ertmer et al., 2012; OECD, 

2015; Rossi et al., 2023; OECD, 2023; UNESCO, 2023; U.S. Department of 

Education, 2024);  

• Resistência à mudança e à inovação por parte dos professores e órgãos de 

administração escolar (Ertmer, 1999; Ramos et al., 2011; Miranda, 2016); 

• Uso por parte dos professores para manter as práticas passivas que já 

desenvolviam com recurso ao papel, não aproveitando todo o potencial para 

melhorar a educação (Coutinho & Sousa, 2009; Ramos et al., 2011; Silva & Costa, 

2015; Miranda, 2016);  
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• Falta de tempo no horário dos professores para pesquisar, adaptar e criar RED de 

qualidade e eficazes para apoiar os seus alunos (Ertmer, 1999; Marques, 2023; 

U.S. Department of Education, 2024); 

• Benefício dos países ricos, especialmente da Europa e da América do Norte, 

colocando os países pobres em desvantagem (UNESCO, 2023); 

• Provocam indiretamente problemas ambientais, devido às emissões de CO2 

(UNESCO, 2023); 

• O tempo prolongado de exposição ao ecrã pode afetar o autocontrolo, a 

estabilidade emocional, aumentando a ansiedade e a depressão (UNESCO, 2023). 

 

2.4. Aspetos a ter em conta no processo de criação, seleção e uso de RED 

Para Ramos et al. (2011), os OA devem ter como principais características a 

granularidade, a interoperabilidade, a mutabilidade, a possibilidade de reutilização e de 

associação de metadados (de entre eles, os que permitam ao professor tomar decisões 

relativamente ao seu uso, tais como objetivos de aprendizagem, conteúdo/tema ou atividades 

dos alunos e avaliação). Apontam que os RED, contrariamente aos meios de aprendizagem 

tradicionais, permitem a modelação, a simulação, a animação, a combinação multimédia e a 

interatividade, suscitando estratégias de ensino e modos de aprendizagem diversificados para 

professores e alunos.  

Coutinho & Sousa (2009), por sua vez, afirmam que um OA apresenta um conteúdo 

com as seguintes características:  

• Granularidade (liberdade de um recurso poder ser adaptado pelo professor a 

diferentes contextos de aprendizagem);  

• Interoperabilidade (facilidade de uso independentemente da plataforma, sistema 

operativo ou hardware);  

• Granularidade e modularidade (possibilidade de ser desmontável, ou seja, de se 

agregar ou desagregar os seus componentes);  

• Qualidade (da informação, da forma como está adaptado ao aluno, dos aspetos 

técnicos e estruturais e do modo como pode ser acedido).  

As características apresentadas por estes dois conjuntos de investigadores vão ao 

encontro do defendido por David Williams relativamente à avaliação de OA (Williams, 2000). 

Segundo Ramos et al. (2011), a produção de RED em níveis de elevada qualidade 

deve envolver uma diversidade e complexidade de processos que, por sua vez, requerem 

recursos humanos, materiais e saberes multidisciplinares. Deste modo, advogam que deverá 

ser estimulada a produção de recursos com grande potencial de inovação educativa, ou seja, 

que, recorrendo às potencialidades únicas da tecnologia, permitam resolver um problema/uma 
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dificuldade de aprendizagem ou contribuir para a sua resolução, sendo que o processo de 

criação influenciará determinantemente o seu uso pedagógico.  

Indicam que, subjacente a este processo de produção de recursos, que implicará 

diferentes níveis de sofisticação, está comumente associado o modelo de análise ADDIE 

(acrónimo de “Analysis, Design, Develop, Implement, and Evaluate” que, em português, 

significa análise, desenho, desenvolvimento, implementação e avaliação), com o propósito de 

orientar um “pensamento metódico e sistemático sobre os atos de ensinar e aprender” 

(Ibidem, p. 24), uma vez que  

o criador de recursos é convidado a analisar todo o processo ao pormenor, a identificar 

o modelo de aprendizagem que vai adotar, as atividades que os alunos irão resolver e 

a forma como o professor poderá avaliar o progresso nessa aprendizagem. Este 

exercício pode contribuir para o tão necessário desenvolvimento profissional dos 

professores e educadores neste domínio (Ibidem). 

Coutinho & Sousa (2009) também apresentam alguns requisitos essenciais a ter em 

conta na produção de conteúdos educativos digitais, tais como o modo de funcionamento da 

ferramenta a utilizar ou os mecanismos didático-pedagógicos (conceitos e noções relevantes, 

grau de adequação aos alunos, objetivos a atingir, respeito pela estratégia que se pretende 

implementar, adequação ao nível etário e de desenvolvimento e submissão às normas de 

usabilidade).  

A este respeito, Valente (2011) refere que, à criação de RED, deve estar subjacente 

uma lógica digital, uma “linguagem de computador” (Ibidem, p. 158), “um paradigma digital de 

exploração semântica” (Ibidem, p. 157), em que os RED devem ser utilizados “de forma 

conjugada e embebida nos processos de aprendizagem” (Ibidem, p. 153). 

A British Educational Communications and Technology Agency apresenta um conjunto 

de princípios de qualidade para o design e para o uso de RED (Becta, 2007; Becta, 2008), 

que destacam quer fatores pedagógicos quer fatores do design. Relativamente aos fatores 

pedagógicos, são apontados os seguintes:  

• Inclusão e acessibilidade;  

• Envolvimento e motivação do aprendente;  

• Promoção de aprendizagens efetivas;  

• Mecanismos de avaliação formativa;  

• Avaliação sumativa robusta;  

• Abordagens inovadoras;  

• Facilidade no uso e interligação com o currículo.  

Quanto ao design, destacam os seguintes fatores: 
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• Adequação à aprendizagem digital (rentabilizando as potencialidades das TIC, 

como o estímulo, o feedback e as tarefas desafiantes);  

• Robustez técnica e de suporte durante a utilização;  

• Princípios de interação humano- computador (por exemplo, no que diz respeito à 

imagem, som e vídeo);  

• Qualidade dos recursos (devem ser tecnicamente estáveis, acessíveis de forma 

fácil, consistente e selecionados de acordo com os objetivos);  

• Acessibilidade (providenciando diferentes formas de interação para ir ao encontro 

de diferentes necessidades e preferências do utilizador);  

• Interoperabilidade (de forma a permitir o uso em diferentes browsers e 

plataformas);  

• Testagem e verificação (para garantir que é adequado ao público-alvo); 

•  Comunicação efetiva com os profissionais (disponibilizando toda a informação 

relevante para a sua implementação).   

O repositório MERLOT (Multimedia Educational Resource for Learning and Online 

Teaching) criou o seu próprio mecanismo para avaliar os seus recursos, através de um 

processo de revisão, o qual apresenta três dimensões: qualidade do conteúdo, facilidade de 

uso e potencial eficácia como ferramenta de ensino. A qualidade do conteúdo abrange tanto 

a importância educativa do conteúdo quanto a sua precisão ou validade. A facilidade de uso 

abrange a usabilidade para utilizadores iniciantes, o valor estético e o feedback às respostas 

dos utilizadores (Nesbit et al., 2002). 

Nesbit et al (2009), por seu turno, propõem o Learning Object Review Instrument 

(LORI), um instrumento para a avaliação de OA que incide nos seguintes nove critérios: 

qualidade do conteúdo; alinhamento com os objetivos de aprendizagem; feedback e 

adaptação; motivação; design da apresentação; usabilidade na interação; acessibilidade; 

reusabilidade e conformidade com padrões internacionais.  

Medeiros et al (2018, p. 478) apontam para a necessidade de clarificar o tipo de licença 

de utilização de cada recurso, a descrição da sua utilização e as maneiras de encontrar o 

conteúdo. 

Britez (2020), ao abordar a importância de considerar a experiência do utilizador (“User 

Experience” ou “UX”) como resultado da sua interação com um produto educativo, postula 

que, à criação deste, devem estar subjacentes os conceitos de praticabilidade, viabilidade e 

desejo, bem como o de eficácia por parte do aprendente. Em seu entender, a Teoria da 

Aprendizagem Multimédia, de Richard Mayer, contém os elementos essenciais para a 

avaliação de um RED. Esta teoria (Mayer, 2009, p. 85) propõe que os recursos apresentem 

as seguintes intenções: 



 

36 
 

• Minimizar a carga estranha, atendendo aos princípios da coerência (excluir 

material irrelevante), sinalização (destacar o mais importante), redundância (utilizar 

representações gráficas e narração), contiguidade espacial (apresentar as 

palavras e imagens correspondentes de forma próxima) e contiguidade temporal 

(apresentar palavras e imagens de forma simultânea);  

• Gerir a carga intrínseca, tendo por base os princípios da segmentação (apresentar 

segmentos que permitam ser explorados um a um), treino prévio (dar a conhecer 

a informação previamente ao seu aparecimento) e modalidade (imagens e voz em 

vez de imagens e palavras escritas);   

• Otimizar a carga cognitiva, tendo por base os princípios multimédia (palavras e 

imagens) e os princípios de personalização (palavras num estilo conversacional 

em vez de num estilo formal), voz (narração com uma voz humana) e imagem (a 

imagem do orador na tela não garante uma melhor aprendizagem).   

Bates (2019, pp. 459-515) apresenta o modelo SECTIONS (sigla composta pelo nome 

dos critérios), que contempla oito critérios a ter em conta na seleção de recursos digitais/media 

e tecnologia para o ensino, a saber:  

• Alunos (Students), que atende às características demográficas dos alunos, à sua 

facilidade de acesso aos recursos e às suas preferências de aprendizagem; 

• Facilidade de uso (Ease of use), que contempla as competências de literacia 

exigidas, a necessidade de orientação, o design da interface e a fiabilidade e 

robustez do recurso; 

• Custo/tempo (Cost), que considera os custos de desenvolvimento e de 

manutenção bem como o tempo despendido pelos professores;  

• Funções de ensino (Teaching functions), que contempla as características dos 

media e as estratégias instrucionais; 

• Interações (Interactions), que incide sobre os tipos de interações que proporciona; 

• Questões organizacionais (Organizational issues), que diz respeito aos serviços e 

tecnologias existentes e às estruturas de apoio no uso de tecnologia;  

• Networking (e novidade), que incide sobre a capacidade de conetar a redes e de 

fomentar novas práticas e inovação; 

• Segurança e privacidade (Security and privacy). 

Valente (2011, p. 154), ao perspetivar o professor e o aluno como construtores de 

RED, sugere um quadro referencial em que categoriza as ferramentas digitais utilizadas na 

escola para a construção de recursos, a saber:  

• Ferramentas de autoria (servem para criar recursos autónomos);  
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• Ferramentas de reprodução (servem para criar apresentações ou para gerar 

atividades interativas baseadas em modelos);  

• Ferramentas integradoras (servem para reunir ou reagrupar recursos); 

• Ferramentas criativas abertas (servem para criar recursos que podem ser 

reutilizados ou modificados).  

Nobre (2020, p. 56) apresenta alguns aspetos a ter em conta na seleção, utilização ou 

reutilização de um recurso, a saber “É apropriado para o nosso contexto/as nossas 

necessidades? É adequado para o ensino-aprendizagem? É culturalmente compatível? Está 

tecnicamente compatível?”.  

O uso de RED, segundo alguns autores, vem alterar a perspetiva clássica de manual 

escolar, modificando as dinâmicas da Escola. Assim, Silva & Costa (2015, p. 16202) 

perspetivam que, no futuro, os alunos venham a levar para a escola somente os seus 

dispositivos móveis para aceder aos materiais curriculares, o que acarretará mudanças 

significativas no papel dos professores e na forma como planificam as atividades educativas. 

Deste modo, o acesso à informação escolar passa a ser marcado pela mobilidade, 

flexibilidade e adaptabilidade. Xie et al. (2017, p. 1068), por sua vez, salientam o facto de os 

RED estarem a colocar em causa a definição de manual escolar, apresentando conteúdos 

temáticos através de unidades mais pequenas e caraterísticas dinâmicas e interativas, como 

avaliações, simulações e vídeos integrados.  

Verificamos, pelos diferentes contributos dos autores referidos, que os RED devem ser 

concebidos e selecionados segundo uma “lógica digital”, observando critérios e objetivos 

específicos, que remetem para o seu conteúdo, para a forma como são apresentados, bem 

como para as características inerentes ao seu acesso e uso.  

 

2.5. Os RED e as práticas em sala de aula  

Relativamente ao uso de RED no processo de ensino-aprendizagem, Ramos et al. 

(2011) referem que o advento das tecnologias provocou o surgimento de novos conceitos, 

ferramentas/software, tal como a curiosidade e o desejo de os aplicar no ensino, o que requer 

uma alteração de paradigmas na escola e nos seus atores, que tendem a resistir à mudança 

e à inovação, apresentando propostas que não maximizam os recursos e que não 

transformam verdadeiramente o processo de ensino e aprendizagem.   

A este respeito, Miranda (2016) postula que, assim como não é linear que o ensino 

pressupõe a aprendizagem, também não é linear que tecnologia e inovação pressupõem 

melhoria nos processos de ensino e de aprendizagem, uma vez que a simples introdução de 

novos meios não implica obrigatoriamente que haverá alteração no modo como os 

professores ensinam e no modo como os alunos aprendem. Mais esclarece que a tecnologia 
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educativa, segundo a Association for Educational Communications and Technology, implica 

não só os recursos de aprendizagem, mas também as funções de gestão e de 

desenvolvimento educacional, reforçando a necessidade de se atentar nos processos de 

aprendizagem e, em particular, na instrução, nas atividades curriculares e na organização dos 

espaços. Refere que a integração de tecnologias nas práticas educativas exige “um esforço 

de reflexão e de modificação de conceções e de práticas de ensino, que grande parte dos 

professores não está disponível para fazer. Alterar estes aspetos não é tarefa fácil, pois é 

necessário esforço, persistência e empenhamento” (Ibidem, p. 44). Afirma que só ocorrem 

efeitos positivos quando os professores se empenham na aprendizagem e no domínio da 

tecnologia educativa e quando desenvolvem com os alunos atividades desafiadoras e 

criativas, usando-as: “a) como novos formalismos para tratar e representar a informação; b) 

para apoiar os alunos a construir conhecimento significativo; c) para desenvolver projetos, 

integrando (e não acrescentando) criativamente as novas tecnologias no currículo” (Ibidem). 

Silva & Costa (2015, p. 16203) também advogam a necessidade de os professores e 

educadores adotarem novas práticas (uma vez que o simples uso de tecnologia ou de RED 

não produz efeito no processo de ensino e aprendizagem), de entre elas a rentabilização da 

informação disponível online para apoiar e complementar as aprendizagens, através da 

colaboração, o apoio na transformação da informação em conhecimento, ou a utilização das 

tecnologias e dos RED como mediadores de conceitos.   

Coutinho & Sousa (2009) consideram que o papel do professor do século XXI passa 

pela tomada de consciência de que os RED têm impacto no desenvolvimento cognitivo dos 

seus utilizadores e na aprendizagem e que, consequentemente, estes profissionais terão 

necessidade de alterar os seus modos de ensino, repensar o papel do aluno no processo de 

ensino-aprendizagem, bem como de 

criar e partilhar os seus materiais, assumindo o papel de desenhador (‘D-teacher’), ao 

tomar decisões sobre conteúdos que agora passa a desenvolver a partir de suportes, 

interfaces e linguagens que não lhe eram familiares há algum tempo, mas que no 

presente são os mediadores naturais que intervêm em quaisquer processos 

comunicativos, nomeadamente os de natureza pedagógica. 

Estes autores defendem a necessidade de implementar um programa de formação 

para os docentes, de forma a permitir-lhes desenvolver as competências digitais, essenciais 

para esta integração de RED no processo educativo.  

Martins et al. (2023) destacam que “mais que disponibilizar recursos tecnológicos é 

necessária uma formação para o uso das tecnologias em diálogo com a função social da 

escola”, permitindo, assim, que a tecnologia auxilie os objetivos educacionais, mediante um 

planeamento por parte do professor. 
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Valente (2011) salienta que ao professor do século XXI cabe desenvolver novos 

paradigmas exploratórios e novas metodologias e estratégias. Aponta que, por vezes, os 

alunos não aprendem com tecnologia porque os docentes não as sabem utilizar ou porque 

têm receio de que os alunos se apercebam das suas limitações em termos de competências 

digitais. Esta situação, aliada à desadequação dos modelos de ensino (que, muitas vezes, 

recorrem às tecnologias digitais para replicar os modelos tradicionais ou para transpor um 

recurso analógico para uma versão digital), em seu entender, também resultam de lacunas 

na formação inicial de professores. Indica, ainda, que a ética, o trabalho de equipa e o 

pensamento crítico são essenciais ao processo de produção de RED.  

Xie et al. (2017, p. 1068) defendem que, neste paradigma de uso de RED, não basta 

apetrechar as salas de aula com tecnologia, sendo também prioritário dotar os professores de 

competências para avaliar, selecionar e utilizar RED na sala de aula, bem como disponibilizar-

lhes RED de qualidade. 

Relativamente à efetiva necessidade de o professor mudar as suas práticas, Medeiros 

et al (2018, p. 477) relembram, também, que a replicação de situações tradicionais para o 

digital ou a exploração descontextualizada dos RED não proporcionam modificações 

pedagógicas nem produzem qualquer impacto no processo de aprendizagem. Deste modo, o 

professor tem a missão de adaptar os recursos às realidades dos seus alunos, potenciando, 

assim, o fator digital dos recursos, diversificando as suas práticas e tornando as aulas mais 

dinâmicas e produtivas.  

O Plano Nacional para a Tecnologia Educativa dos E.U.A. (U.S. Department of 

Education, 2024, p. 7) clarifica que, para se explorar o potencial da tecnologia educativa para 

acelerar a aprendizagem, é imprescindível considerar não só o que diz respeito ao conteúdo 

(apresentado através de RED), mas também a relação entre este, os alunos e o professor.   

Na obra Education in the Digital Age: Healthy and Happy Children, da OCDE (2020b), 

reforça-se a ideia de que promover as competências digitais e incorporar a tecnologia digital 

na sala de aula envolve muito mais do que trocar manuais escolares por tablets, referindo que 

“coloca o desafio de um investimento sem precedentes na tecnologia da educação e no 

desenvolvimento profissional para desenvolver a capacidade dos professores para 

compreender o uso, o conteúdo e as implicações pedagógicas da tecnologia” (Ibidem, p. 196 

– tradução livre), maximizando o potencial educativo e assegurando o bem-estar dos 

aprendentes.  

Ponte (1997) refere que, com a introdução de tecnologia no processo de ensino-

aprendizagem,  

o papel do professor não perde importância, antes ganha novas dimensões e maior 

responsabilidade. (…) De facto, não faz sentido opor o computador e o professor como 



 

40 
 

se fossem antagonistas. Será a combinação dos dois, ambos no máximo das suas 

possibilidades, que constituirá a equipa pedagógica do futuro (Ibidem, p. 57). 

Azevedo (2022, p. 103), no seu trabalho de revisão bibliográfica sobre a aproximação 

entre educação e tecnologia, salienta um foco e uma preocupação recorrente dos autores 

consultados: 

a mudança nos papéis de professor, que atua como um mediador e não mais como a 

fonte de conhecimento, e de alunos, que devem desenvolver o senso crítico e a 

autonomia. O caminho a ser traçado para que a tecnologia não seja somente uma 

presença na sala de aula, sem fazer parte do planejamento e auxiliar os objetivos 

educacionais, ainda necessita ser percorrido sanando problemas que se apresentam 

nos campos material, de recursos humanos e institucional. 

A este respeito, (Herodotou et al., 2019) apontam para a necessidade de os 

professores explorarem novas pedagogias apropriadas ao mundo interativo em que vivemos 

e modificarem as práticas para se obter os resultados educativos desejados, destacando que 

“as instituições de ensino podem já ter adotado inovações em equipamentos de tecnologia 

educacional (como dispositivos móveis), mas essa mudança não foi necessariamente 

acompanhada por respetivas mudanças na prática de ensino e aprendizagem” (Ibidem, p. 2 – 

tradução livre).  

Figueiredo (2016), ao perspetivar uma escola para a era digital, observa que o discurso 

educativo “tende a encarar o digital numa perspetiva meramente instrumental (…) e não na 

complexidade cultural desta nova era” (Ibidem, p. 1) e defende a necessidade de “transformar 

as pedagogias, de um modelo que sobrevaloriza a explicação e a passividade, para um 

modelo que valoriza a iniciativa e a autonomia” (Ibidem, p. 3), o que requer “a adoção de 

abordagens pedagógicas ainda pouco praticadas nas nossas escolas” (Ibidem). 

São, assim, apresentadas várias metodologias que podem ser mobilizadas através 

dos RED e dos dispositivos móveis (Lencastre et al., 2016; Moura, 2016, p. 79; Figueiredo, 

2016, p. 3), de entre elas, a sala de aula invertida (flipped learning), o storytelling digital, a 

aprendizagem baseada em jogos (game-based learning), a gamificação (gamification), a 

aprendizagem baseada em projetos (project- based learning) ou a aprendizagem baseada em 

problemas (problema- based learning). 

No uso e produção de RED, os docentes deparam-se com algumas dificuldades, de 

entre elas (Ramos et al., 2011; Valente, 2011):  

• Falta de software e de equipamentos;  

• Reduzido número de recursos disponíveis para uso;  

• Falta de confiança no uso das TIC, nomeadamente dificuldades em dominar 

programas e ambientes digitais;  
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• Dificuldades em criar modelos de aprendizagem para uso dos RED; 

• Indiferença dos diretores; 

• Falta de aconselhamento e de massa crítica organizada; 

• Falta de incentivos e de proteção à criação, validação e partilha de RED;  

• Escassez de bancos de imagem e de música de livre acesso; 

• Poucas iniciativas nas comunidades para a utilização e promoção de recursos;  

• Falta de momentos na rotina escolar dos professores para a troca de experiências; 

• Reduzidos incentivos aos professores para participar em seminários sobre a 

temática.  

Relativamente aos constrangimentos com que os professores se deparam na 

integração de tecnologia nas suas práticas, Ertmer (1999) e Ertmer et al. (2012) referem que 

estes encontram barreiras externas/extrínsecas (de primeira ordem) e internas/intrínsecas (de 

segunda ordem). Estes autores apresentam como barreiras externas a falta ou inadequação 

de recursos, por exemplo, a falta de acesso a computadores e a software, a falta de acesso 

à internet/acesso instável à internet, a falta de tempo para planificar aulas que envolvam 

tecnologia, a falta de formação ou a falta de suporte técnico e administrativo. Referem que o 

facto de terem de lidar com muitas barreiras externas pode levar os professores à frustração 

e à desistência de integrar tecnologia no ensino, o que pode sugerir que estejam subjacentes 

algumas barreiras internas. Salientam, ainda, que a redução ou eliminação das barreiras 

externas não significa que as tecnologias são integradas na sala de aula, uma vez que a 

ausência deste tipo de barreiras pode simplesmente permitir que eventuais barreiras internas 

sobressaiam. Verificam, também, que os professores com uma visão construtivista e centrada 

no aluno revelam menor impacto das barreiras externas.  

Quanto às barreiras internas, os autores supracitados indicam que estas estão ligadas 

às crenças dos professores relativamente ao ensino e à aprendizagem, tais como: os papéis 

do professor e do aluno (num contexto que não é aquele que experimentaram como alunos); 

a confiança no uso de tecnologia; a perceção do valor da tecnologia para o processo de 

ensino-aprendizagem; a formação; as práticas da sala de aula tradicional; as metodologias; 

os modelos de organização e gestão; e os procedimentos de avaliação. Assim, professores 

que revelam paixão pela tecnologia, que apresentam uma mentalidade de resolução de 

problemas ou que obtêm apoio de outros (por exemplo das chefias ou de redes de 

aprendizagem pessoais) não revelam impacto ou revelam menor impacto das barreiras 

internas.  

Estes autores postulam que, devido às interações contínuas entre as barreiras, pode 

ser mais eficaz abordar as barreiras externas e internas simultaneamente ou, pelo menos, de 

forma recursiva, uma vez que a sua força relativa varia ao longo do processo de integração 
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da tecnologia. Assim, propõem um conjunto de estratégias que permitam aos professores 

ultrapassar as barreiras que identificaram, a saber:  

• Desenvolver uma visão partilhada sobre como usar a tecnologia para atingir os 

objetivos educativos (através da observação de modelos, reflexão e colaboração); 

• Identificar oportunidades curriculares; 

• Obter recursos (acesso a equipamentos, tempo para desenvolvimento curricular e 

profissional);  

• Obter formação a nível pedagógico e tecnológico;  

• Obter suporte profissional, técnico e instrucional;  

• Desenvolver estratégias de gestão de recursos e atividades na sala de aula;  

• Avaliar as aprendizagens dos alunos.  

Ainda no que respeita às barreiras externas e internas no uso de tecnologia, Xie et al. 

(2017) apontam para o facto de o foco das barreiras externas ter passado para a seleção e 

integração de conteúdos digitais nas práticas de sala de aula. Xie et al. (2023) concluem que 

a perceção por parte dos professores de mudanças nas barreiras externas à integração de 

recursos educativos digitais no processo de ensino-aprendizagem (disponibilidade de 

equipamentos, conexão à internet, software instrucional, acesso a RED, apoio técnico, 

oportunidades formativas e estratégias da instituição), bem como de um compromisso e 

esforço das escolas para as ultrapassar, determina os seus padrões de uso de RED e as suas 

crenças quanto ao uso da tecnologia. Verificaram que, à medida que os professores 

percebiam uma visão mais forte sobre a integração da tecnologia no processo educativo e um 

compromisso com o desenvolvimento profissional nos seus ambientes escolares, as suas 

práticas e crenças pessoais também foram mudando.  

Evans (2021), a este respeito, refere que, se os professores não virem valor na 

tecnologia, não a souberem utilizar ou não se sentirem confortáveis a usá-la, os investimentos 

de integração destas não surtirão resultados. Destaca, ainda, que, mesmo que a tecnologia 

funcione sem problemas e os professores a usem, isso não garante, por si só, melhorias na 

aprendizagem.  

Relativamente a este tema da maximização do potencial da tecnologia para enriquecer 

a aprendizagem, a UE salienta que  

para que exista inovação e tecnologia nas salas de aula, os educadores necessitam 

do ambiente adequado, infraestruturas, dispositivos de apoio e liderança. Fazer com 

que a tecnologia digital beneficie os estudantes e funcionários exige uma abordagem 

que combine a formação dos professores, programas curriculares e materiais 

educativos que sejam adequados para modelos de ensino apoiados digitalmente 

(União Europeia, 2018).  
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A OCDE, por sua vez, advoga que a integração das tecnologias digitais na educação 

decorre da conexão entre os alunos, os computadores e a aprendizagem e aponta para a 

necessidade premente de se considerarem os professores, os líderes escolares e outros 

decisores como elementos-chave. Adverte, também, os responsáveis pelas políticas 

educativas a adotarem melhores estratégias para capacitar os professores (OCDE, 2015).  

A UNESCO, em diversos documentos, de entre eles o Resumo do Relatório de 

Monitoramento Global da Educação 2023: Tecnologia na Educação: Uma Ferramenta a 

Serviço de Quem?, destaca a importância do investimento na formação dos docentes, no que 

diz respeito ao uso de tecnologia e, em particular, de recursos educativos, salientando que 

cerca de metade dos sistemas educacionais em todo o mundo tem padrões de TIC 

para professores, incluindo quadro de competências, estrutura de formação de 

professores, e plano ou estratégia de desenvolvimento. Os sistemas educacionais 

organizam dias anuais de educação digital para os professores, promovem REA, 

apoiam a troca de experiências e de recursos entre professores e oferecem formação 

(UNESCO, 2023, p. 21). 

Bates (2019, p. 617) conclui que, para garantir um ensino de qualidade na era digital 

são necessários: 

• Especialistas bem qualificados e bem treinados tanto em métodos de ensino 

quanto no uso de tecnologia para ensino; 

• Pessoal de apoio tecnológico de aprendizagem altamente qualificado e 

profissional; 

• Recursos adequados, incluindo rácios professores/alunos apropriados; 

• Métodos de trabalho adequados (trabalho em equipa, gestão de projetos); 

• Avaliação sistemática que conduz à melhoria contínua. 

 

2.6. Modelos de integração do digital  

 Com a integração das tecnologias na prática educativa, foram surgindo muitos 

modelos para ajudar os educadores a integrar a tecnologia de forma eficaz no processo de 

ensino e aprendizagem, destacando-se o TPACK e o DigComEdu.  

 O TPACK (Mishra & Koehler, 2008), Technological Pedagogical Content Knowledge, 

apresentado na figura 1, assenta na interação de três grandes áreas de conhecimento: 

conhecimento tecnológico (TK), que incide nas competências relativas às ferramentas 

tecnológicas e ao seu uso (sistemas operacionais, hardware, software, navegadores web…); 

conhecimento do conteúdo (CK), que diz respeito ao conteúdo específico a ser 

aprendido/ensinado (factos, conceitos, teorias…); e conhecimento pedagógico (PK), que 
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envolve o domínio de processos, práticas/métodos de ensino e aprendizagem e da sua 

ligação, entre outros, com os objetivos educacionais. 
 

 

 
 

Figura 1 - Modelo TPACK (tpack.org, 2024) 

 O modelo explora, também, os quatro tipos de conhecimento decorrentes das 

interceções entre as três formas de conhecimento supracitadas, a saber:  

• Conhecimento tecnológico do conteúdo (TCK - technological content knowledge); 

• Conhecimento pedagógico de conteúdo (PCK - pedagogical content knowledge); 

• Conhecimento tecnológico e pedagógico (TPK - technological pedagogical 

knowledge);  

• Conhecimento tecnológico, pedagógico e do conteúdo (TPCK), como resultado da 

interceção entre todos os elementos.  

Este modelo coloca no seu centro o conhecimento tecnológico, pedagógico e do 

conteúdo (TPCK), ou seja, a compreensão completa de como integrar de forma equilibrada, 

eficaz e significativa a tecnologia no processo de ensino e aprendizagem. 

O DigCompEdu (Lucas & Moreira, 2018; Joint Research Centre, 2017; Joint Research 

Centre, 2023) é uma ferramenta amplamente aceite, não só na Europa mas também no resto 

do mundo, para a avaliação e certificação da competência digital, através da descrição das 

competências digitais específicas essenciais ao educador digitalmente competente, aquele 

que é capaz de tirar o máximo partido das tecnologias digitais para melhorar e inovar o ensino 

e a aprendizagem e para promover nos aprendentes o desenvolvimento de competências 

digitais, de forma a estarem preparados para viver e trabalhar numa sociedade digital.  
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O Quadro apresenta vinte e duas competências interrelacionadas e organizadas em 

seis áreas e em três grandes domínios: competências profissionais dos educadores, 

competências pedagógicas dos educadores e competências dos aprendentes.  

No domínio das competências profissionais dos educadores, está a área (1) 

envolvimento profissional (usar tecnologias digitais para comunicação institucional, 

colaboração profissional, práticas reflexivas e desenvolvimento profissional contínuo). 

 No domínio das competências pedagógicas dos educadores, são apresentadas as 

áreas (2) recursos digitais (selecionar, criar e modificar, gerir, proteger e partilhar); (3) ensino 

e aprendizagem (gerir o ensino, orientar, promover a aprendizagem colaborativa e a 

aprendizagem autorregulada); (4) avaliação (usar estratégias de avaliação, análise de 

evidências, feedback e planificação); e (5) capacitação dos aprendentes (usar as tecnologias 

digitais para melhorar a acessibilidade e inclusão, a diferenciação e personalização e o 

envolvimento ativo).  

Finalmente, no domínio das competências dos aprendentes, está a área (6) da 

promoção da competência digital dos alunos (possibilitar aos aprendentes, através das 

tecnologias digitais, o desenvolvimento da literacia da informação e dos média, a 

comunicação e colaboração, a criação de conteúdos, o uso responsável/bem-estar e a 

resolução de problemas). 

O DigCompEdu propõe um modelo de progressão de seis níveis para apoiar os 

professores na avaliação do seu desenvolvimento contínuo de competências, 

nomeadamente: Recém-chegado (A1) e Explorador (A2), nos quais “assimilam nova 

informação e desenvolvem práticas digitais básicas”; Integrador (B1) e Especialista (B2), nos 

quais “aplicam, ampliam e estruturam as suas práticas digitais”; e Líder (C1) e Pioneiro (C2), 

Figura 3- Modelo DigCompEdu (Lucas & Moreira, 2018) 
Figura 2 - Modelo DigCompEdu (Lucas & Moreira, 2018) 
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nos quais “partilham/legam o seu conhecimento, criticam práticas existentes e desenvolvem 

novas práticas” (Comissão Europeia, 2024).  

2.7. Síntese  

A investigação sobre os RED evidencia a sua relevância crucial no contexto educativo, 

considerando que estes são facilitadores do processo de ensino-aprendizagem. A utilização 

de RED, portanto, não é uma mera tendência moderna, mas uma evolução natural e 

necessária para responder às exigências do século XXI, proporcionando aos professores e 

alunos ferramentas eficazes para um ensino mais relevante, individualizado, inclusivo, 

dinâmico, interativo e ecológico, bem como para uma integração plena na sociedade digital. 

Constata-se, contudo, que, para que surtam estes efeitos, os RED devem ser 

construídos e selecionados de acordo com critérios rigorosos de qualidade e utilizados ao 

serviço de objetivos pedagógicos específicos, delineados estrategicamente pelos 

professores. Esta utilização pressupõe, obrigatoriamente: professores capacitados, 

detentores de competências tanto digitais como relativas às pedagogias específicas da sua 

área disciplinar; acesso a RED de qualidade; disponibilidade de meios e de tempo para 

produzir RED; acesso a conetividade wi-fi estável e a equipamentos adequados e em boas 

condições técnicas nas salas de aula.  

Para concretizar estes objetivos, é essencial, tanto a nível micro, nas unidades 

orgânicas, como a nível macro, dos organismos governamentais com competências a nível 

da educação, desenvolver, em conjunto com os professores, uma visão e um plano de ação, 

contextualizados, consistentes e exequíveis, para a integração e naturalização de RED nas 

escolas. Salienta-se, contudo, que a implementação desta visão e a execução deste plano de 

ação devem ser acompanhadas de meios e de estímulos motivacionais aos professores, 

evitando o surgimento ou reduzindo as barreiras internas e externas supracitadas. Caso 

contrário, conforme referem os estudos apresentados, correr-se-á o risco de, mesmo com 

uma sala de aula repleta de tecnologia e de acesso a múltiplos RED, perpetuar um ensino 

tradicional, uniformizado (ou padronizado), centrado no professor, e, portanto, como afirma o 

professor Klaus Schlünzen Junior, somente com “um verniz tecnológico sobre velhas práticas” 

(citado por Oliveira, 2024). 
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3. METODOLOGIA 

3.1. Tipos e metodologias de pesquisa 

Passamos a apresentar a estratégia metodológica subjacente a esta investigação ou, 

por outras palavras, a “lente para o encaminhamento da pesquisa” (Cristiane et al. 2007, p. 

39). Conforme apontam Santos & Henriques (2021, p. 12), a qualidade da investigação está 

muito dependente deste caminho, “porquanto os dados que levam aos resultados são obtidos 

a partir de técnicas cuja escolha advém das opções metodológicas tomadas pelo 

investigador”.   

A investigação recorreu a diferentes tipos e metodologias de pesquisa, conforme 

descrevemos abaixo, seguindo o enquadramento e as definições propostos por Mattar & 

Ramos (2021). Estes aspetos, em nosso entender, e conforme as perspetivas acima 

apresentadas, facilitam a abordagem à pergunta de partida, às questões de investigação e 

aos objetivos.   

 

3.1.1. Natureza  

No que diz respeito à natureza, realizámos uma pesquisa aplicada, uma vez que tem 

como interesse a busca de conhecimento para uma aplicação imediata, ou seja, pela 

convocação de conhecimento/teorias já desenvolvidos, recolher, selecionar e interpretar 

informações, as quais contribuirão, de forma estratégica, para ajudar a tomar decisões, no 

caso do nosso estudo, que promovam a criação, partilha e uso de RED nas práticas 

pedagógicas (Mattar & Ramos, 2021; Carmo & Ferreira, 2005, p. 209). 

 

3.1.2. Objetivos 

Quanto aos objetivos, levámos a cabo uma pesquisa de natureza exploratória, dado 

que se pretende reconhecer uma realidade e procurar entendê-la; e descritiva, dado que se 

pretendeu estudar, compreender e explicar o objeto de investigação, através de perguntas, 

tais como: o quê, como ou porquê (Carmo & Ferreira, 2005, p. 213; Mattar & Ramos, 2021). 

 

3.1.3. Tempo 

Relativamente ao tempo, a pesquisa caracteriza-se como transversal, pois focou-se 

nas perceções e uso de RED por parte dos professores à data da aplicação dos instrumentos 

de pesquisa, tendo por base o trabalho desenvolvido entre setembro de 2022 e abril de 2023 

(Mattar & Ramos, 2021; Saunders et al., 2009, p. 155).  
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3.1.4. Fontes de pesquisa 

Foi, primeiramente, feita uma pesquisa documental histórica e bibliográfica para traçar 

o percurso histórico da tecnologia educativa em Portugal e na RAA, para conhecer o estado 

da arte relativamente à temática e para definir um referencial teórico (Facultad de Educación 

de la Pontificia Universidad Católica del Perú, 2021, p. 6), ou seja, “fundamentar teoricamente 

o objeto de estudo, contribuindo com elementos que subsidiam a análise futura dos dados 

obtidos” (Cristiane et al., 2007, p. 44).  Seguiu-se uma pesquisa de campo, uma vez que foi 

feita uma recolha de dados junto dos professores, nas escolas onde exercem, através de 

meios digitais (Mattar & Ramos, 2021).    

 

3.1.5. Abordagem 

No que diz respeito à abordagem, realizámos uma pesquisa mista, ou seja, uma 

pesquisa que recorreu à articulação e complementaridade do paradigma quantitativo com o 

qualitativo.  

Recorremos ao paradigma quantitativo para, por dedução, explicar, medindo, 

relacionando e comparando estatisticamente os dados recolhidos (Mattar & Ramos, 2021; J. 

Creswell & Creswell, 2018, pp. 51; 60-61). Por outro lado, recorremos ao método qualitativo, 

dado que, paralelamente, por indução, pretendemos compreender um fenómeno/uma 

situação, explorar os significados e as interpretações que lhe são atribuídos, através do 

conteúdo e dos padrões das respostas dos inquiridos (Bogdan & Biklen, 1991, pp. 47-51; 

Mattar & Ramos, 2021; Creswell & Creswell, 2018, pp. 51-52; 61-63). Em linha com as 

características elencadas por Bogdan & Biklen (1991, pp. 47-51), a nossa investigação 

recolheu dados no ambiente natural da escola, recorreu à descrição, focou o processo e não 

simplesmente os resultados ou produtos, procurou analisar os dados de forma indutiva e deu 

ênfase ao significado e às diferentes perspetivas.  

Deste modo, pretendeu-se fazer uma triangulação de metodologias, recorrendo às 

mais-valias e perspetivas que cada uma propicia, em linha com o apresentado por Patton 

(2002. p. 563 – tradução livre), que defende que esta é uma estratégia sofisticada que pode 

contribuir para o rigor metodológico, ao 

reduzir enviesamentos e distorções sistemáticas durante a análise de dados. Em cada 

caso, a estratégia envolve verificar os resultados em comparação com outras (…) 

perspetivas. A triangulação, independentemente da forma, aumenta a credibilidade e 

a qualidade ao contrariar a preocupação (ou acusação) de que as conclusões de um 

estudo sejam simplesmente (…) de um único método (…). 

Optou-se por um design convergente (design de uma fase), ou seja, por recolher 

simultaneamente os dados quantitativos e qualitativos, os quais foram posteriormente 
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integrados, interpretados e comparados, em consonância com o apresentado por Creswell 

(2009, p. 196 – tradução livre)  

a recolha de dados quantitativos e qualitativos é concomitante, ocorrendo numa única 

fase do estudo de investigação. Idealmente, o peso é igual entre os dois métodos, mas 

muitas vezes, na prática, pode ser dada prioridade a um ou a outro. A mistura durante 

esta abordagem, normalmente encontrada numa secção de interpretação ou 

discussão, consiste em fundir efetivamente os dados (ou seja, transformar um tipo de 

dados no outro tipo de dados para que possam ser facilmente comparados) ou integrar 

ou comparar os resultados de duas bases de dados lado a lado numa discussão. Esta 

integração lado a lado é frequentemente vista em estudos de métodos mistos 

publicados, em que uma secção de discussão fornece primeiro resultados estatísticos 

quantitativos e, de seguida, citações qualitativas que apoiam ou desconfirmam os 

resultados quantitativos. 

Este modelo tradicional de métodos mistos é vantajoso porque é familiar à maioria dos 

investigadores e pode resultar em conclusões bem validadas e fundamentadas.  

 

3.1.6. Procedimentos  

Foi levado a cabo um estudo de caso, dado que pretendemos investigar “um caso 

limitado em profundidade, por meio da coleta de dados em múltiplas fontes” (Mattar & Ramos, 

2021, p. 151), utilizando “a triangulação na análise e interpretação dos dados” (Ibidem). 

Conforme explicitam Carmo & Ferreira (2005, p. 216, citando Yin, 1988), “o estudo de caso 

constitui a estratégia preferida quando se quer responder à questão de ‘como’ ou ‘porquê’”. 

Neste sentido, procedemos a um levantamento de campo, através de uma pesquisa survey, 

uma vez que interrogámos os envolvidos, através de um inquérito por questionário, 

levantando tendências, comportamentos, atitudes, preferências, opiniões, crenças e valores 

(Mattar & Ramos, 2021; Christensen et al., 2020, pp. 247-251). 

 

3.2. Estratégia de recolha de dados 

De seguida, descrevemos a estratégia utilizada para a recolha dos dados, “os 

materiais em bruto que os investigadores recolhem no mundo que se encontram a estudar; 

são os elementos que formam a base de análise” (Bogdan & Biklen, 1991, p. 149). 
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3.2.1. Instrumento  

Para a recolha eficaz de dados, optámos por realizar um inquérito por questionário, ou 

seja, por 

colocar a um conjunto de inquiridos (…) uma série de perguntas relativas à sua 

situação (…) profissional, às suas opiniões, à sua atitude em relação a opções (…), às 

suas expetativas, ao seu nível de conhecimentos ou de consciência de um (…) 

problema, ou ainda sobre qualquer outro ponto que interesse ao investigador (Quivy & 

Campenhoudt, 2015, p. 188). 

Escolhemos o inquérito por questionário por este nos permitir fazer uma recolha 

sistemática de dados, tendo em conta o objeto do nosso estudo, e facilitar a logística desta 

recolha, uma vez que a pudemos realizar por administração direta/autoadministração (dado 

que é o próprio inquirido quem o preenche), através de uma plataforma para criação de 

formulários online (mediado pela internet). Assim, esta decisão permitiu-nos ultrapassar a 

dificuldade de o investigador se deslocar às diferentes unidades orgânicas do sistema 

educativo da RAA, dispersas pelas nove ilhas do arquipélago, o que acarretaria meios, 

especialmente financeiros e de tempo, de que o investigador não dispunha (Carmo & Ferreira, 

2005, p. 123-125; Santos & Henriques, 2021, p. 30; Saunders et al., 2009, pp. 362-365). 

Uma vez que não encontrámos um questionário que pudesse ser adotado ou adaptado 

à recolha dos dados que pretendíamos obter, criámos um questionário (ver anexo D), tendo 

por base tanto os pressupostos presentes na literatura da especialidade como, em 

consonância com o apontado por Carmo & Ferreira (2005, p. 214), outros questionários 

realizados no âmbito de trabalhos de investigação que incidem sobre a mesma temática, tais 

como os de Castro (2014), Campos (2013), Franco (2013), Davide (2010) e European 

Comission (2023), referidos nos capítulos 2 e 4.  

Considerando que já dispúnhamos de informação significativa sobre a temática e de 

um largo conjunto de hipóteses, optamos por um questionário estruturado (Carmo & Ferreira, 

2005, pp. 123-125) com perguntas abertas e fechadas, de forma a obter informação qualitativa 

e quantitativa (Magalhães & Hill, 1998, p. 17).  

Apresentamos, abaixo, na tabela 1, a estrutura do questionário com a indicação da(s) 

questão/questões de investigação a que se pretende responder com as respostas aos itens. 

Este questionário é adaptativo, uma vez que apresenta percursos diversificados aos 

respondentes, conforme as respostas que estes vão dando (Eysenbach, 2004, p. 4).  
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Tabela 1 - Estrutura do questionário 

 

Estrutura do questionário 
 

Secção Dimensão Número dos 
itens 

Tipologia dos 
itens 

Questão de 
investigação 

 
Apresentação do investigador e do tema 

da investigação 
   

 Consentimento informado 1 Pergunta fechada  

I Informação sobre o/a docente 2 a 14 
Pergunta fechada 

Pergunta aberta 
 

II 
Perceção sobre os recursos educativos 

digitais 
15 e 16 

Pergunta fechada 

Pergunta aberta 
1 

III Uso de recursos educativos digitais 17 a 30 Pergunta fechada 2 a 6 

IV 
Formação sobre recursos educativos 

digitais 
31 Pergunta fechada 7 

 
Na criação do questionário, dedicámos particular cuidado aos seguintes aspetos: 

• Formulação dos itens/perguntas, certificando-nos de que estes permitiam recolher 

a informação que pretendíamos, eram pertinentes, acessíveis, objetivos e claros, 

de diferentes tipos (de identificação, de informação, de controlo, abertos, 

fechados…), com escalas adequadas e sem indícios de preconceitos ou 

estereótipos (Carmo & Ferreira, 2005, pp. 137-143; Quivy & Campenhoudt, 2015, 

pp. 181-183; 190; Magalhães & Hill, 1998, pp. 12-24; 36-41; Saunders et al., 2009, 

pp. 371-385); 

• Interligação de um número adequado de itens, apresentados com instruções claras 

e precisas, num sistema coerente, lógico e bem organizado, que começa com uma 

introdução e termina com uma nota final (Carmo & Ferreira, 2005, pp. 137-143; 

Magalhães & Hill, 1998, pp. 10-11; 52-54; Santos & Henriques, 2021, pp. 22-24; 

Saunders et al., 2009, p. 387); 

• Validação por peritos, um docente do Ensino Superior com o Título de Especialista 

em Métodos e Técnicas de Investigação e uma docente do Ensino Superior com o 

Título de Especialista em Sociologia, para além da orientadora, com o Título de 

Especialista em Educação e Comunicação Multimédia e Doutorada em Multimédia 

em Educação, os quais apresentaram sugestões e aspetos de melhoria que foram 

considerados na versão final do questionário (Carmo & Ferreira, 2005, p. 214; 

Quivy & Campenhoudt, 2015, p. 181-183; Saunders et al., 2009, pp. 372-374; 394-

395); 

• Pré-teste, de forma a verificar a sua adequabilidade e a identificar potenciais 

problemas e aspetos de melhoria, nomeadamente por dois professores 

experientes, de escolas diferentes e a lecionar nos ciclos de ensino versados no 

estudo, tendo estes aspetos sido integrados na versão final do questionário (Carmo 
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& Ferreira, 2005, pp. 145-146; 214; Quivy & Campenhoudt, 2015, p. 182; 

Magalhães & Hill, 1998, p. 55; Saunders et al., 2009, pp. 372-374; 394-395). 

  

3.2.2. População 

 Definimos como população alvo do estudo, ou seja, a totalidade dos elementos que 

compõem o conjunto social a estudar (Quivy & Campenhoudt, 2015), todos os professores do 

3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário a lecionar no ano letivo 2022/2023 em 

escolas do sistema educativo da RAA.  

 

3.2.3. Amostragem 

Optámos por uma amostra não probabilística, por conveniência. Esta opção deveu-se 

à dificuldade de contemplar a totalidade dos elementos que constituem a população, pelo seu 

número e pela sua dispersão geográfica, bem como pelos meios que tal representaria, 

conforme já referimos. Assim, optámos por incluir na amostra os integrantes mais disponíveis 

para participar no estudo (Mattar & Ramos, 2021; Carmo & Ferreira, 2005, p. 191). Tomámos 

esta decisão com consciência de que esta técnica poderá condicionar o rigor dos resultados, 

uma vez que a disponibilidade para participar pode influenciar o resultado destes. Assim, 

assumimos que os resultados do estudo “não podem ser generalizados à população à qual 

pertence o grupo de conveniência, mas do qual se poderão obter informações preciosas, 

embora não as utilizando sem as devidas cautelas e reserva” (Carmo & Ferreira, 2005, p. 

197). 

Para definir a dimensão da amostra, solicitamos à DREAE que nos disponibilizasse o 

número de professores a lecionar nos dois ciclos de ensino sobre os quais o estudo incide, 

tendo obtido como resposta que estes eram um total de 2.270 (ver anexo E). Assim, 

procedemos ao cálculo da grandeza recomendada, recorrendo à ferramenta de cálculo de 

Bukhari (2020), tendo obtido (com uma margem de erro de 5% e um grau de confiança de 

95%) o número recomendado de 329 respondentes (ver anexo F). Este número foi superado 

no nosso estudo, conforme explicitaremos no capítulo 4, uma vez que obtivemos 349 

respostas, portanto mais 20 do que o mínimo recomendado, o que reforça a confiabilidade 

(Mattar & Ramos, 2021). 

Para obter o máximo de participantes possível, solicitamos à DREAE que divulgasse 

o estudo junto dos órgãos de gestão das unidades orgânicas, convidando à participação por 

parte dos docentes do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário (ver anexo E). Para 

além desta iniciativa, o investigador recorreu às suas contas nas redes sociais para solicitar o 

preenchimento (ver anexo G), reforçando a ligação com a população do estudo e abrindo 
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outra via de comunicação para a colocação de dúvidas, questões ou comentários (para além 

do e-mail disponibilizado na introdução do questionário).     

 

3.3. Procedimentos de tratamento dos dados  

Recolhidos os dados, que “são simultaneamente as provas e as pistas” (Bogdan & 

Biklen, 1991, p. 149) e que “servem como factos inegáveis que protegem a escrita que possa 

ser feita de uma especulação não fundamentada” (Ibidem), procedemos ao seu tratamento e 

análise, na tentativa da sua compreensão e na busca de reflexões/respostas para as questões 

e objetivos da investigação (Santos & Henriques, 2021, p. 10).  

Assim, e tendo por base as indicações na literatura da especialidade (Carmo & 

Ferreira, 2005, pp. 123-125; 251-257; J. Creswell & Creswell, 2018, p. 51; Bogdan & Biklen, 

1991, pp. 207-241; Esteves, 2006; Santos & Henriques, 2021, pp. 27-29; Saunders et al., 

2009, pp. 414-520) dedicámo-nos às seguintes tarefas:  

• Codificação final das perguntas abertas e afinação da codificação das fechadas;  

• Análise de conteúdo;  

• Seleção de unidades de análise; 

• Categorização; 

• Tratamento dos dados, através de uma folha de cálculo; 

• Análise estatística descritiva dos dados; 

• Produção de inferências/interpretação dos resultados à luz do referencial teórico; 

• Triangulação de métodos, verificando se os dados estavam de acordo com as 

respostas dos inquiridos e verificando se a interpretação dos dados foi feita 

corretamente; 

• Descrição pormenorizada e rigorosa da informação, suportada por tabelas e 

gráficos.  

 

3.4. Princípios éticos 

Ao longo de todo o percurso de investigação, procurámos observar sempre rigorosos 

princípios éticos, de entre eles os estipulados nos normativos nacionais que regulam a ética 

na investigação, nomeadamente o RGPD (Regulamento n.º 2016/679 do Parlamento Europeu 

e do Conselho da União Europeia, 2016) e a respetiva Lei de Execução (Lei n.º 58/2019, da 

Assembleia da República, 2019), bem como nas recomendações da literatura da 

especialidade (Carmo & Ferreira, 2005, pp. 265-266; Bogdan & Biklen, 1991, pp. 75-78;116; 

Lima, 2006, pp. 127-257; Creswell & Creswell, 2018, pp. 166-168): 
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• Informar os participantes sobre todos os aspetos da investigação que pudessem 

ter influência na sua decisão de participar ou não no estudo; 

• Assegurar que os sujeitos participam voluntariamente no projeto de investigação; 

• Garantir a proteção, os direitos e o bem-estar dos participantes; 

• Assegurar o anonimato dos participantes e a confidencialidade da informação 

obtida; 

• Apresentar o investigador e fornecer formas para o contactar para esclarecer 

questões ou identificar prejuízos; 

• Solicitar autorização da SREAC para realizar o estudo nas escolas do sistema 

educativo regional (campo de estudo); 

• Proceder a uma explicitação rigorosa de todas as fontes utilizadas; 

• Tratar e apresentar todos os dados com a máxima fidelidade/precisão e 

honestidade intelectual, sem enviesamento das conclusões deduzidas a partir 

destes. 
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4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1. Apresentação dos resultados 

4.1.1. Caracterização dos participantes (secção I do questionário) 

Foram recebidas 391 respostas ao inquérito, sendo que 42 delas foram consideradas 

inválidas devido ao facto de os respondentes lecionarem a alunos de outros ciclos de ensino 

que não o 3.º ciclo do ensino básico ou o ensino secundário e/ou por estes não lecionarem 

na RAA. Assim, foram considerados válidos 349 inquéritos.   

No que diz respeito ao sexo, participaram 262 professores do sexo feminino (75,1%) 

e 87 do sexo masculino (24,9%), conforme se atesta no gráfico 1.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Gráfico 1 - Sexo 

A proporção de respondentes de cada sexo parece ir ao encontro da distribuição 

estatística por género dos professores a lecionar o 3.º ciclo e o ensino secundário, que, no 

ano letivo 2021/2022, aponta para os 67% de docentes do sexo feminino e 33% do sexo 

masculino (Secretaria Regional da Educação e dos Assuntos Culturais, 2023).  

Quanto à idade, os inquiridos apresentam idades entre os 24 e os 66 anos, 

salientando-se que a maior parte dos respondentes se situa entre os 36 e os 45 anos (36,7%) 

e entre os 46 e os 55 anos (46,1%), como se pode verificar no gráfico 2. Estes dados também 

parecem harmonizar com as estatísticas relativas aos professores destes dois níveis de 

ensino, as quais indicam que, no ano letivo 2021/2022, somente 9,7% dos docentes destes 

níveis de ensino tinha menos do que 40 anos de idade (Secretaria Regional da Educação e 

dos Assuntos Culturais, 2023).  

262
75,1%

87
24,9%

Sexo

Feminino Masculino
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Gráfico 2 - Idade 

Relativamente às habilitações académicas, a maior parte dos respondentes é 

detentor de uma licenciatura (99%), enquanto 16,3% fez um mestrado e 12% uma 

especialização ou pós-graduação, conforme a informação apresentada no gráfico 3.  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Gráfico 3 - Habilitações académicas 

No que concerne ao grupo de recrutamento, verifica-se que os inquiridos pertencem 

a vinte e três áreas diferentes, das quais se destacam, com maior percentagem de 

participação, o Português (16,6%), a Matemática (12,6%) e a Biologia e Geologia (10%), como 

se pode constatar no gráfico 4.   
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Gráfico 4 - Grupo de recrutamento 

Conforme a informação abaixo, relativa ao nível de ensino em que lecionam (gráfico 

5), observa-se que os respondentes lecionam maioritariamente a alunos do 3.º ciclo: 50,7% 

exclusivamente a alunos do 3.º ciclo e 30,7% a alunos deste ciclo e do ensino secundário. 

Verificou-se que somente 18,6% dos respondentes lecionam exclusivamente a alunos do 

ensino secundário.   

 

 
Gráfico 5 - Nível de ensino em que lecionam 

No que tange à situação profissional, a maior parte dos inquiridos (76,8%) pertence 

ao quadro de escola (Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado), 

como se constata através do gráfico 6.  
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Gráfico 6 - Situação profissional 

Quanto ao tempo de serviço (gráfico 7), a maior parte dos professores tem mais do 

que 11 anos de serviço: 33,8% entre 11 e 20 anos e 41,5% entre 21 e 30 anos.   

 

 
Gráfico 7 - Tempo de serviço 

Relativamente à ilha onde lecionam (gráfico 8), os participantes distribuem-se por 

oito das nove ilhas do arquipélago (não se registaram respostas válidas da ilha do Corvo). A 

maior participação diz respeito às duas ilhas com mais população, nomeadamente às ilhas de 

São Miguel (45% dos respondentes) e Terceira (34,4% dos respondentes).    

 

 
Gráfico 8 - Ilha onde lecionam 
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 4.1.2. Perceção sobre os recursos educativos digitais (secção II do 

questionário) 

No que diz respeito ao grau de importância que atribuem ao uso de RED no 

processo de ensino-aprendizagem (item 15 do questionário), apresentado no gráfico 9, 

verifica-se que a maior parte dos inquiridos posiciona a sua opinião entre o nível 7 e o nível 

10 (82,8%): 18,1% no nível 7; 29,2% no nível 8; 14,3% no nível 9; e 21,2% no nível 10. 

Constata-se que somente 3,4% dos inquiridos se posiciona nos níveis 0 a 4: nenhum no nível 

0; 0,3% no nível 1; 2,3% no nível 3; e 0,9 no nível 4.  

A mediana situa-se, assim, no nível 8 e o desvio padrão no nível 2 (1,7).   

 

Gráfico 9 - Grau de importância atribuída ao uso de RED 

Conclui-se, deste modo, que, conforme apresentado no gráfico 10, 82,81% dos 

inquiridos considera que os RED são muito importantes ou importantes, que 13,75% os 

considera moderadamente importantes e que somente 3,44% os considera pouco importantes 

ou irrelevantes.   

 

Gráfico 10 - Importância atribuída ao uso de RED 
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Quando solicitados a indicar o nível de concordância relativamente a sete 

afirmações sobre os RED (item 16 do questionário), mais de metade dos participantes 

concorda ou concorda totalmente com todas as declarações, conforme a tabela 2.   

A afirmação mais consensual é “Os RED tornam a aprendizagem mais interessante e 

envolvente”, com 83,3% de concordância (31,2% dos respondentes concordam totalmente e 

52,1% concordam).   

Seguem-se as seguintes afirmações:  

• “Os RED proporcionam oportunidades de aprendizagem fora da sala de aula”, com 

81,4% de concordância (25,5% dos respondentes concordam totalmente e 55,9% 

concordam);  

• “Os RED estimulam o professor a utilizar metodologias ativas, que tornam as aulas 

mais produtivas, interativas e dinâmicas”, com 80,5% de concordância (25,5% dos 

respondentes concordam totalmente e 55,9% concordam);  

• “Os RED facilitam o trabalho do professor (comunicação com os alunos, 

planificação, pesquisa e criação de materiais, avaliação...)”, com 78,8% de 

concordância (30,4% dos respondentes concordam totalmente e 48,4% 

concordam);  

• “Os RED auxiliam o professor na implementação de estratégias pedagógicas mais 

personalizadas e centradas no aluno”, com 70,2% de concordância (17,8% dos 

respondentes concordam totalmente e 52,4% concordam).   

As duas afirmações que revelam menor percentagem de concordância são as 

seguintes: 

• “Os RED permitem ao aluno aprender de forma mais eficaz (do que aprenderia 

sem recorrer a estes)”, com 63% de concordância (13,8% dos respondentes 

concordam totalmente e 49,3% concordam);  

• “Os RED estimulam o aluno a aprender de forma mais reflexiva, criativa e 

colaborativa”, com 61,6% de concordância (13,2% dos respondentes concordam 

totalmente e 48,4% concordam).   

Salienta-se que as três afirmações com que os inquiridos menos concordam são as 

que apresentam também maior percentagem de incerteza (respetivamente, 20%, 21,2% e 

25,5% de respostas “Não concordo nem discordo”).   
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Tabela 2 - Opiniões sobre os RED 

Opiniões sobre os RED  

Os RED…  
Concordo 

totalmente  
Concordo  

Não concordo 
nem discordo  

Discordo  
Discordo 

totalmente  

tornam a aprendizagem mais 
interessante e envolvente. 

31,2%  52,1%  11,2%  4,0%  1,4%  

proporcionam oportunidades de 
aprendizagem fora da sala de aula. 

25,5%  55,9%  13,2%  3,4%  2,0%  

estimulam o professor a utilizar 
metodologias ativas, que tornam as 
aulas mais produtivas, interativas e 
dinâmicas. 

26,6%  53,9%  13,5%  4,9%  1,1%  

facilitam o trabalho do professor 
(comunicação com os alunos, 
planificação, pesquisa e criação de 
materiais, avaliação...). 

30,4%  48,4%  16,3%  2,9%  2,0%  

auxiliam o professor na implementação 
de estratégias pedagógicas mais 
personalizadas e centradas no aluno. 

17,8%  52,4%  20,1%  8,0%  1,7%  

permitem ao aluno aprender de forma 
mais eficaz (do que aprenderia sem 
recorrer a estes). 

13,8%  49,3%  21,2%  12,0%  3,7%  

estimulam o aluno a aprender de forma 
mais reflexiva, criativa e colaborativa. 13,2%  48,4%  25,5%  10,0%  2,9%  

 

4.1.3. Uso de recursos educativos digitais (secção III do questionário) 

No que diz respeito à frequência de utilização, apresentada no gráfico 11, 74,5% dos 

respondentes afirmam ter utilizado RED nas suas práticas letivas ao longo dos primeiros nove 

meses do ano letivo 2022/2023 todos os dias ou duas a três vezes por semana (45,6% todos 

os dias e 28,9% duas ou três vezes por semana) e 12,6% afirmam ter utilizado duas a quatro 

vezes por mês. Constata-se que 12% dos respondentes afirma ter utilizado RED só em 

ocasiões especiais e 0.9% afirma nunca ter utilizado.  

 

Gráfico 11 - Frequência de utilização de RED 

Os inquiridos que usaram RED com regularidade/com alguma regularidade (87,1%), o 

que corresponde a 304 inquiridos, ao serem questionados através de um item de resposta 

aberta sobre os principais motivos que os levaram a usar este tipo de recursos na sua 

prática letiva (item 18 do questionário), apresentam, com maior recorrência, as seguintes 

45,6%

28,9%

12,6%

12,0% 0,9%

Frequência de utilização de RED

Todos os dias

Duas ou três vezes por
semana
Duas a quatro vezes por
mês
Só em ocasiões especiais

Nunca usei
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razões: motivação para os alunos (42,8% dos inquiridos); diversificação de estratégias (24%); 

facilitação do processo de ensino-aprendizagem (23,4%); e lecionação a turmas do projeto 

Manuais Digitais na RAA (16,1%).  

 

Tabela 3 - Razões para terem usado RED- item de resposta aberta 

Razões para terem usado RED- item de resposta aberta  

Motivo  Frequência relativa  

Motivação para os alunos  42,8%  

Diversificação de estratégias  24,0%  

Facilitação do processo de ensino-aprendizagem  23,4%  

Lecionação a turmas do projeto Manuais Digitais na RAA  16,1%  

Potencial para explicar/demonstrar conceitos abstratos  10,9%  

Diversidade de recursos disponível  10,2%  

Complementaridade aos conteúdos (na sala de aula e em casa)  8,9%  

Estímulo à participação/colaboração/implementação de metodologias ativas  8,2%  

Apoio ao trabalho do professor (conceção de materiais, …)  6,3%  

Promoção da autonomia e do ensino ao ritmo do aluno  5,9%  

Estímulo à comunicação (entre o professor e os alunos e entre os alunos)  4,9%  

Interatividade dos RED  4,3%  

Promoção do acesso à informação  4,3%  

Apoio na avaliação  3,9%  

Orientação de tarefas  3,3%  

Disponibilidade de rede de internet e de equipamentos  1,6%  

Emissão de feedback imediato ao aluno  1,0%  

Monitorização da aprendizagem por parte do professor  1,0%  

Preparação dos alunos para a vida no século XXI  1,0%  

Desenvolvimento de competências digitais nos alunos  1,0%  

Estímulo à criatividade  1,0%  

 

Ao pedir-se a estes mesmos inquiridos que usaram RED de forma regular para 

selecionarem as razões pelas quais os usaram (n=304), através de um item de seleção 

(item 22 do questionário), verifica-se, conforme a tabela 4, que, pelo menos, metade dos 

inquiridos (entre 80% e 49,7%) apresenta as seguintes razões:  

• Aumentam a motivação e o interesse dos alunos para a aprendizagem (80,3%); 

• Possibilitam que os alunos acedam aos conteúdos em qualquer tempo e local 

(65,8%);  

• Facilitam a contextualização das temáticas (58,9%); 

• Desenvolvem a literacia digital dos alunos (54,3%); 

• Facilitam a abordagem de conceitos de difícil compreensão (52%);  

• Facilitam todo o trabalho docente (51,6%);  

• Permitem ao professor rentabilizar o tempo na sala de aula (50,7%);  

• Auxiliam os alunos a consolidar e a processar a informação de forma mais eficaz 

(49,7%).  
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Tabela 4 - Razões para terem usado RED- item de seleção 

Razões para terem usado RED - item de seleção  

Utilizei RED porque…  
Frequência 

relativa  

aumentam a motivação e o interesse dos alunos para as aprendizagens.  80,3%  

possibilitam que os alunos acedam aos conteúdos em qualquer tempo e local.  65,8%  

facilitam a contextualização das temáticas.  58,9%  

desenvolvem a literacia digital dos alunos.  54,3%  

facilitam a abordagem de conceitos de difícil compreensão.  52,0%  

facilitam todo o meu trabalho como docente.  51,6%  

me permitem rentabilizar o tempo na sala de aula.  50,7%  

auxiliam os alunos a consolidar e a processar a informação de forma mais eficaz.  49,7%  

facilitam a implementação de metodologias ativas (gamificação, aprendizagem 
baseada em jogo, sala de aula invertida, aprendizagem baseada em projetos...).  

46,7%  

me possibilitam ser mais eficaz no meu desempenho como docente.  45,7%  

favorecem a participação dos alunos.  44,4%  

estimulam a autonomia dos alunos.  42,1%  

estimulam os alunos a tornarem-se mais criativos.  41,8%  

auxiliam a implementação de estratégias em que os alunos também se tornam 
produtores de recursos (vídeos, jogos, apresentações...).  

39,8%  

possibilitam implementar estratégias de ensino mais personalizado, que têm em 
conta o ritmo e as necessidades de cada aluno.  

30,6%  

são recomendados pelos documentos orientadores da prática docente.  29,9%  

melhoram os resultados escolares dos alunos.  27,3%  

fui pressionado por parte das entidades governativas e/ou dos órgãos de gestão da 
escola para o fazer.  

7,2%  

  
Estes respondentes, apesar de terem usado RED, mencionam algumas dificuldades 

com que se depararam para utilizar este tipo de recursos (item 30 do questionário), de 

acordo com a informação do gráfico 12, sendo as duas mais apontadas a ausência de 

conexão à internet nas salas de aula/conexão fraca e instável (13,8% com muita frequência,  

22,7% frequentemente e 43% ocasionalmente) e a escassez de tempo para pesquisar, criar 

e/ou adaptar recursos (18,4% com muita frequência, 28,6% frequentemente e 32% 

ocasionalmente). Seguiram-se a insuficiência/falta de dispositivos para os alunos trabalharem 

(15,5% com muita frequência, 17,8% frequentemente e 27% ocasionalmente); as dificuldades 

de acesso a plataformas e a equipamentos para produzir RED (8% com muita frequência, 

13% frequentemente e 29% ocasionalmente); a falta de uma estratégia de escola sobre o 

papel da tecnologia e dos RED no desenvolvimento do currículo e da pedagogia (5% com 

muita frequência, 17% frequentemente e 26% ocasionalmente); e pouco apoio e colaboração 

por parte dos colegas (3% com muita frequência, 8% frequentemente e 21% ocasionalmente).  
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Gráfico 12 - Dificuldades ao usar RED 

Os inquiridos que utilizaram RED só em ocasiões especiais ou não utilizaram 

RED na sua prática letiva (12,9%), o que corresponde a 45 inquiridos, ao serem questionados, 

através de um item de resposta aberta (item 19 do questionário), sobre as principais razões 

para tomarem essa decisão (item 19 do questionário), indicaram como causas principais, 

respetivamente, a falta de meios na escola (33,3%), a natureza prática da disciplina lecionada 

(33,3%) e a pouca importância de utilizar RED para a lecionação da disciplina (13,3%), como 

retrata a tabela 5.   

 
Tabela 5 - Razões para terem usado RED só em ocasiões especiais/não terem usado RED - item de resposta 
aberta 

Motivos para terem usado RED só em ocasiões especiais/não terem usado RED- 
item de resposta aberta  

Frequência 
relativa  

Falta de meios na escola (equipamentos e conexão à internet)  33,3%  

Natureza prática da disciplina  33,3%  

Pouca importância dos RED para a disciplina que leciona/não houve necessidade  13,3%  

Os alunos não foram recetivos na utilização como forma de aprendizagem/ 
dispersam a atenção  

11,1%  

Falta de RED adequados/de manual digital para a disciplina  8,9%  

Descrédito na eficácia dos RED  6,7%  

Falta de tempo para preparar materiais  6,7%  

Falta de tempo por ter de cumprir o programa  6,7%  

Considerar que é preferível usar somente o papel   6,7%  

Falta de autonomia dos alunos para usarem RED  4,4%  

Ajudar os alunos a estarem menos expostos ao digital e a usarem menos os ecrãs   4,4%  

Os alunos preferem usar somente o manual em papel  2,2%  

Trabalhar com apoio direto individualizado na sala de aula, estando a sua ação 
limitada às dinâmicas do professor titular  

2,2%  

Falta de competências digitais   2,2%  

Falta de tempo para procurar recursos adequados   2,2%  

3,9%

16,1%

19,1%

5,3%

26,6%

43,1%

16,4%

24,0%

30,6%

15,5%

25,7%

24,0%

43,1%

26,6%

29,3%

32,2%

26,0%

21,4%

22,7%

17,8%

13,2%

28,6%

16,8%

8,2%
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15,5%

7,9%
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3,3%
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Dificuldades ao usar RED

Muita frequência Frequentemente Ocasionalmente Raramente Nunca



 

65 
 

 
Estes mesmos inquiridos que utilizaram RED só em ocasiões especiais ou não 

utilizaram RED  (n=45), ao ser-lhes pedido para selecionarem as razões que justificam a 

sua decisão (item 20), apresentaram (ver tabela 6), com maior frequência, os seguintes 

motivos: as salas de aula não terem conexão à internet/conexão de qualidade à internet 

(42,2%); os alunos não precisarem de mais exposição ao mundo digital (28,9%); as salas de 

aula não disporem de computadores para todos os alunos (26,7%); e os RED exigirem mais 

tempo para lecionar os conteúdos (24,4%). Destaca-se o facto nenhum dos inquiridos ter 

selecionado a afirmação “... não encontro incentivo nem apoio por parte da liderança da minha 

escola para usá-los”.  

 

Tabela 6 - Razões para terem usado RED só em ocasiões especiais/ não terem usado RED - item de seleção 

Razões para não terem usado RED - item de seleção  

Não utilizei RED porque…  
Frequência 

relativa  

as salas de aula não têm conexão à internet/não têm conexão de qualidade 
à internet.  

42,2%  

os alunos não precisam de mais exposição ao mundo digital.  28,9%  

as salas de aula não dispõem de computadores para todos os alunos.  26,7%  

fazem com que demore mais tempo a lecionar os conteúdos.  24,4%  

o manual adotado é suficiente para promover o ensino e a aprendizagem.  20,0%  

não tenho acesso a equipamento de qualidade para os produzir (computador, internet, 
acesso a plataformas…).  

20,0%  

não tenho tempo para selecionar os recursos que se adequem ao que pretendo.  17,8%  

não tenho tempo para os criar.  17,8%  

não há recursos disponíveis para a minha disciplina.  15,6%  

distraem os alunos da aprendizagem.  13,3%  

não tenho competências digitais suficientes para os criar.  13,3%  

os meus alunos não revelam as competências digitais necessárias para aprender com 
este tipo de recursos.  

11,1%  

os recursos bons que encontrei são pagos.  8,9%  

desconheço ferramentas que proporcionem a criação de recursos.  8,9%  

os alunos preferem trabalhar só com o manual em papel.  8,9%  

são uma moda que retira importância ao professor.  6,7%  

tenho dificuldade em pesquisá-los.  6,7%  

tenho dúvidas sobre os direitos de autor dos recursos que encontro.  6,7%  

os recursos que encontro não se adaptam às necessidades dos meus alunos.  6,7%  

os encarregados de educação preferem que use apenas o manual e fichas em papel.  6,7%  

não acrescentam mais-valias ao processo de ensino e aprendizagem.  4,4%  

tenho dificuldade em avaliar a qualidade dos recursos que encontro.  4,4%  

os recursos que encontro não são de qualidade.  4,4%  

não encontro incentivo nem apoio por parte da liderança da minha escola para usá-
los.  

0,0%  
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No que diz respeito aos tipos de RED utilizados (item 21 do questionário), 

apresentados na tabela 7, os respondentes (n=304) indicaram ter utilizado com mais 

frequência os seguintes recursos: a imagem (40,1% com muita frequência e 42,8% 

frequentemente); a apresentação multimédia (31,3% com muita frequência e 43,1 % 

frequentemente); o vídeo/filme (25,7% com muita frequência e 43,4% frequentemente); os 

recursos científicos ou pedagógicos destinados exclusivamente ao professor (26,6% com 

muita frequência e 37,2 % frequentemente); o recurso de texto (25% com muita frequência e 

36,5% frequentemente); o manual digital (37,8% com muita frequência e 22,4% 

frequentemente); o motor de busca (25,7% com muita frequência e 30,3% frequentemente); 

os recursos para avaliação dos alunos (19,4% com muita frequência e 33,6% 

frequentemente); os recursos áudio (20,4% com muita frequência e 30,6% frequentemente); 

e as plataformas de gestão de aprendizagem (29,3% com muita frequência e 21,1% 

frequentemente).  

Os recursos utilizados com menos frequência são o webquest (1% com muita 

frequência e 8,6% frequentemente) e os jornais e revistas (2% com muita frequência e 10,9% 

frequentemente).   

 
Tabela 7 - Tipos de RED utilizados 

Tipos de RED utilizados  

Recurso  Nunca  
Raramen-

te  
Ocasional-

mente  
Frequente-

mente  
Muita 

frequência  

Imagem  1,0% 2,6% 13,5% 42,8% 40,1% 

Multimédia (com texto, imagem e/ou 
vídeo)  

2,3% 4,6% 18,8% 43,1% 31,3% 

Vídeo/filme  0,7% 3,3% 27,0% 43,4% 25,7% 

Recurso científico ou pedagógico 
destinado exclusivamente ao professor  

8,2% 9,9% 18,1% 37,2% 26,6% 

Texto  4,6% 9,5% 24,3% 36,5% 25,0% 

Manual digital  17,8% 5,3% 16,8% 22,4% 37,8% 

Motor de busca  5,9% 9,5% 28,6% 30,3% 25,7% 

Recursos para a avaliação dos alunos 
(testes, quizzes, questões-aula...)  

10,5% 14,1% 22,4% 33,6% 19,4% 

Áudio  12,2% 12,2% 24,7% 30,6% 20,4% 

Plataformas de gestão de aprendizagem 
(Teams, Google Classroom...)  

13,8% 14,1% 21,7% 21,1% 29,3% 

Dicionário  21,1% 18,4% 24,3% 25,7% 10,5% 

Simulação  23,7% 17,1% 27,3% 22,7% 9,2% 

  Gráfico  33,2% 18,4% 17,8% 22,0% 8,6% 

Apps/software/plataformas que 
possibilitem a criação de recursos  

22,7% 17,8% 29,3% 18,1% 12,2% 

Jogo  20,1% 18,8% 31,9% 22,7% 6,6% 

Mapa  34,5% 20,4% 22,0% 12,8% 10,2% 

Site/blogue  29,6% 23,0% 28,3% 15,1% 3,9% 

E-book  47,0% 17,1% 17,4% 10,2% 8,2% 

Jornal/revista  36,8% 24,7% 25,7% 10,9% 2,0% 

Webquest  50,0% 20,4% 20,1% 8,6% 1,0% 
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Quanto ao método como obtiveram os RED utilizados (item 23 do questionário), 

cujos resultados são apresentados no gráfico 13, verifica-se que a maior parte dos professores 

os pesquisou nas plataformas/CD/pen das editoras de manuais escolares (34,2% com muita 

frequência e 40,8% frequentemente) ou em motores de busca (20,4% com muita frequência 

e 43,1% frequentemente). Constata-se que a maior parte dos professores não utilizou 

recursos criados pelos seus alunos (53% nunca o fez) e que 16,4% dos inquiridos obtiveram 

com frequência recursos através de outros colegas (2,3% com muita frequência e 14,1 % 

frequentemente).  

 

 Conforme atestado no gráfico 14, relativo ao modo e destinatários da partilha de 

RED (item 24 do questionário), os participantes do inquérito partilharam RED com mais 

frequência com os seus alunos através de plataformas de gestão da aprendizagem (21,7% 

com muita frequência e 26% frequentemente) ou com os seus alunos através de e-mail (11,2% 

com muita frequência e 24% frequentemente). Constata-se que 54,9% dos participantes 

nunca partilhou RED de forma aberta, através das redes sociais, blogue ou site próprios e que 

40,8% nunca partilhou RED em formações ou eventos de professores.   
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Gráfico 14 - Modo e destinatários da partilha de RED 

 

No que concerne aos repositórios e plataformas educativas utilizadas para 

pesquisar e/ou partilhar RED (item 25 do questionário), 93,4% dos respondentes afirma ter 

utilizado estas fontes para pesquisar e/ou partilhar RED e 6,6% afirma não as ter utilizado, 

segundo o que se pode verificar no gráfico 15.   

 

 
Gráfico 15 - Utilização de plataformas e repositórios para pesquisar e/ou partilhar RED 
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Relativamente às plataformas e repositórios a que os professores que utilizam 

regularmente RED recorreram para os pesquisar e para os partilhar (item 25 do 

questionário), expostas no gráfico 16, constata-se que os professores usaram mais as 

seguintes: a Escola Virtual (86,5%) e a Aula Digital (69,1%), plataformas de grupos editoriais 

que comercializam manuais escolares; a plataforma RTP Ensina (46,1%); e a plataforma 

REDA (28,9%).  De entre as outras plataformas que os respondentes indicaram ter utilizado, 

mas que não constavam das opções apresentadas, destacam-se as plataformas Kahoot, ESL 

Printables e Re-Mar.   

 

 

Gráfico 16 - Plataformas e repositórios utilizados para pesquisar e/ou partilhar RED 

 
Quanto ao tipo de atividades implementadas com RED (item 26 do questionário), 

patentes no gráfico 17, os respondentes indicaram ter realizado com maior frequência: 

• Atividades que implicavam discutir com outros (32,2% com muita frequência e 

40,5% frequentemente); 

• Atividades que implicaram observar e escutar (28,6% com muita frequência e 

43,4% frequentemente); 

• Atividades que implicavam ensinar os outros (20,4% com muita frequência e 41,4% 

frequentemente);  

• Atividades que implicavam escutar (24,7% com muita frequência e 36,8% 

frequentemente).  

As atividades realizadas com menos frequência foram as que implicavam ler (10,9 % 

nunca e 14,1% raramente) e fazer/praticar (5,6 % nunca e 15,1% raramente).   
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Gráfico 17 - Tipo de atividades implementadas com RED 

 
Questionados sobre a frequência com que solicitaram aos alunos a elaboração de 

produtos em suporte digital (item 27), cujos resultados constam do gráfico 18, os docentes 

mencionaram que solicitaram com mais frequência os seguintes recursos: 

• A produção de apresentações (14,5% com muita frequência e 38,8% 

frequentemente); 

• A produção de textos (11,5% com muita frequência e 32,6% frequentemente); 

• A produção de imagens (6,9% com muita frequência e 20,7% frequentemente).  

Constatou-se que os produtos que foram pedidos com menor frequência foram: 

• Produção de blogues/sites (68% nunca e 13% raramente); 

• Publicações em redes sociais ou plataformas (60% nunca e 18% raramente).   
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Gráfico 18 - Frequência de solicitação aos alunos da elaboração de produtos em suporte digital 

No que concerne às características que valorizam num RED (item 28 do 

questionário), apresentadas na tabela 8, os inquiridos consideraram como aspetos mais 

importantes, respetivamente: 

• O rigor científico (71,4% extremamente importante e 20,7% muito importante); 

• O rigor linguístico (68,1% extremamente importante e 22% muito importante); 

• O rigor pedagógico (64,8% extremamente importante e 25% muito importante); 

• A potencialidade para motivar e envolver os alunos (47% extremamente importante 

e 36,5% muito importante).  

As características consideradas como menos importantes foram as seguintes: 

• A facilidade de partilha em diferentes tipos de dispositivos e plataformas (33,6% 

extremamente importante e 38,5% muito importante); 

• A possibilidade de emitir feedback imediato aos alunos (31,6% extremamente 

importante e 40,8% muito importante).  

Salienta-se que as características consideradas como menos importantes foram 

identificadas por mais de 70% dos inquiridos.  
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Tabela 8 - Características valorizadas num RED 

Características valorizadas num RED  

Característica 
Sem 

importância 
Pouco 

importante Importante 
Muito 

importante 
Extremamente 

importante 

Rigor científico 0,3%  0,3%  7,2%  20,7%  71,4%  

Rigor linguístico 0,3%  1,0%  8,6%  22,0%  68,1%  

Rigor pedagógico 0,7%  0,3%  9,2%  25,0%  64,8%  

Potencialidade para motivar e envolver 
os alunos 

0,0%  0,7%  15,8%  36,5%  47,0%  

Ausência de problemas técnicos 0,7%  1,6%  14,5%  31,6%  51,6%  

Ausência de preconceitos, 
estereótipos, discriminação, 
incitamento à violência 

0,7%  1,6%  15,1%  22,7%  59,9%  

Consonância com as aprendizagens 
essenciais 

0,3%  1,3%  15,8%  35,5%  47,0%  

Facilidade de navegação 0,0%  1,3%  16,4%  41,4%  40,8%  

Possibilidade de ser usado de forma 
autónoma pelo aluno 

0,7%  1,6%  16,4%  38,5%  42,8%  

Respeito pela autoria  0,0%  4,9%  15,5%  33,9%  45,7%  

Qualidade do design da informação 
visual e auditiva 

0,0%  1,3%  19,4%  46,4%  32,9%  

Possibilidade de reutilização e 
adaptação 

0,7%  2,6%  18,8%  36,5%  41,4%  

Possibilitar feedback imediato aos 
alunos 

0,3%  5,3%  22,0%  40,8%  31,6%  

Facilidade de partilha em diferentes 
tipos de dispositivos e plataformas 

1,3%  5,3%  21,4%  38,5%  33,6%  

  
Relativamente às plataformas/software/apps/programas utilizados (item 29 do 

questionário), cujos resultados são revelados na tabela 9, verificou-se que os que são 

utilizados por um maior número de professores são, respetivamente, os seguintes: 

• Microsoft PowerPoint (96%); 

• Microsoft Word (95,4%); 

• YouTube (86,2%);  

• Microsoft Excel (78,6%);  

• Microsoft Teams (65,1%); 

• Kahoot (53,9%).   
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Tabela 9 - Plataformas/software/apps/programas utilizados 

Plataformas/software/apps/programas utilizados 

plataformas/software/apps/programas 
Percentagem de 

utilizadores 

Microsoft PowerPoint 96,1% 

Microsoft Word 95,4% 

YouTube 86,2% 

Microsoft Excel 78,6% 

Microsoft Teams 65,1% 

Kahoot 53,9% 

Google Forms 38,5% 

Microsoft Forms 33,2% 

Canva 30,3% 

Google Earth 28,0% 

Quizizz 27,6% 

Google Classroom 20,1% 

Genially 18,1% 

Padlet 16,1% 

Mentimeter 8,6% 

GeoGebra 8,6% 

Plickers 6,6% 

WordPress 5,3% 

Socrative 4,3% 

Animaker 3,6% 

PowToon 3,0% 

Flipgrid 2,0% 

StoryJumper 2,0% 

NearPod 2,0% 

ThingLink 1,0% 

Popplet 0,7% 

Pixton 0,3% 

 
Alguns dos docentes indicaram utilizar outras plataformas/software/apps/ 

programas, nomeadamente as seguintes: Prezi; Book Creator; Intuitivo; Exam.net; Open 

Street Map; Voki; MIT APP Inventor; Scratch; Explore Learning; Dotstorming; Wooclap; 

Edpuzzle; Wix; Moodle; Learning Apps; e Chat GPT.   

Questionados todos os inquiridos, utilizadores e não utilizadores de RED (n=349), 

sobre o desejo de fazer formação sobre áreas relacionadas com os RED (item 31 do 

questionário), 89% dos inquiridos revelaram interesse em formação enquanto 11% indicaram 

que não têm necessidade de formação nestas áreas, conforme a informação constante do 

gráfico 19.  
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Gráfico 19 - Desejo de fazer formação sobre áreas relacionadas com os RED 

 

Os professores que revelaram interesse em fazer formação nas áreas relacionadas 

com os RED (n=311) indicaram como áreas preferenciais, conforme se pode confirmar no 

gráfico 20, respetivamente: 

• A utilização de recursos educativos digitais para implementar metodologias 

inovadoras e que potenciem uma atitude ativa nos alunos (60,8%);  

• Ferramentas (apps/plataformas/software) com potencial para a criação de 

recursos educativos digitais em diferentes formatos (59,2%);  

• Plataformas de recursos educativos digitais de acesso aberto (54,7%).   

 

 

 

Gráfico 20 - Áreas de formação relacionadas com os RED 
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4.2. Análise dos resultados  

Este subcapítulo destina-se à apresentação da análise dos resultados obtidos no 

estudo, respondendo às questões de investigação e aos objetivos definidos, e tendo por base 

o estado da arte relativamente ao uso de RED, patente no capítulo 2, “Enquadramento 

teórico”. Apesar de não haver dados de estudos sobre esta temática que incidam 

exclusivamente no sistema educativo da RAA, são apresentadas algumas informações de 

estudos realizados em Portugal, de forma a enquadrar e comparar os dados recolhidos no 

estudo.  

 

 4.2.1. Questão 1: Que perceções têm os professores relativamente aos RED? 

Os resultados obtidos nos itens 15 e 16 do questionário, apresentados nos gráficos 9 

e na tabela 2, apontam para um reconhecimento amplo e positivo por parte dos 

professores relativamente à importância do uso de RED para a qualidade do processo 

de ensino-aprendizagem, uma vez que 82,8% dos inquiridos, uma elevada percentagem,  

se posiciona entre o nível 7 e o nível 10 (importantes e muito importantes) e 96,6% dos 

inquiridos entre o nível 5 e o nível 10 (moderadamente importantes, importantes e muito 

importantes).  

Destaca-se, por um lado, a percentagem notável de docentes que classifica esta 

importância com o nível 10 (21,2%) e, por outro, a ausência de respostas no nível 0 e as 

percentagens muito baixas nos níveis 1 a 4. Estes valores indicam uma rejeição/resistência 

baixa ao uso de RED (a discordância varia entre 5,4% e 15,7%), pela sugestão de que, na 

perceção dos docentes, os RED são, no mínimo, moderadamente importantes. A variação 

significativa das respostas pode indicar diferentes níveis de experiência ou de conforto com o 

uso desses recursos, bem como uma diferenciação nas perceções sobre a sua eficácia.  

Este reconhecimento bastante significativo é reforçado pelos seguintes factos 

relacionados com as conceções expressas nas respostas apresentadas: 

a) Um grau elevado de concordância (aproximadamente 80% dos inquiridos concordam 

ou concordam totalmente) quanto aos seguintes benefícios dos RED:   

• Tornam a aprendizagem mais interessante e envolvente;  

• Ampliam a aprendizagem além da sala de aula;  

• Motivam os professores a adotar abordagens pedagógicas do paradigma ativo;  

• São elementos facilitadores da concretização de várias tarefas pedagógicas do 

professor;  

b) Uma moderada concordância (aproximadamente 70% dos inquiridos concordam ou 

concordam totalmente) relativamente à afirmação de que os RED auxiliam o professor 

a implementar estratégias pedagógicas personalizadas e centradas no aluno e 
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(aproximadamente 60% dos docentes concordam ou concordam totalmente) às 

asserções de que os RED:  

• Trazem mais-valias ao processo de ensino-aprendizagem, pois permitem ao aluno 

aprender de forma mais eficaz (do que aprenderia sem recorrer a estes);  

• Promovem uma aprendizagem mais reflexiva, criativa e colaborativa.   

Estes resultados alinham-se com os de outros estudos realizados em Portugal, em 

outros contextos, a saber: de Davide (2010), em que “70% dos professores manifestaram 

grande interesse em utilizar recursos educativos digitais” (p. 60); de Campos (2013), no qual 

os professores apontam a motivação como a principal razão para usarem RED, seguindo-se 

a melhoria dos resultados dos alunos e a possibilidade de disponibilizar os recursos online; e 

de Vieira (2021), em que se conclui que os professores que participaram nesse estudo 

atribuem um valor “francamente positivo” relativamente ao uso das tecnologias nas suas aulas 

e que  

as tecnologias parecem facilitar a compreensão dos alunos, envolvendo-os no 

processo de aprendizagem, desenvolvendo-lhes a criatividade, mas também a 

cooperação (…). À medida que os alunos se tornam mais competentes (…), 

desenvolvendo o raciocínio crítico, mais se tornam autónomos, respeitando o seu ritmo 

de aprendizagem (p. 111). 

Parece-nos que os dados apresentados apontam no sentido de um número bastante 

considerável de inquiridos não revelar barreiras internas ou revelarem um nível baixo de 

barreiras internas, o que é, segundo as perspetivas dos investigadores, apresentadas no 

subcapítulo 2.4 do “Enquadramento Teórico”, um indicador favorável à integração de 

tecnologia/RED por parte dos professores.  

Estes resultados, vistos à luz do modelo de progressão do DigCompEdu, parecem-nos 

permitir afirmar que, globalmente, os inquiridos revelam consciência do potencial das 

tecnologias digitais para melhorar a prática pedagógica e profissional, manifestando 

curiosidade e vontade.  

Apesar de considerarmos que estes dados são otimistas, os mesmos sugerem que 

ainda há espaço para melhorias na rentabilização das potencialidades dos RED, 

especialmente no que diz respeito: ao seu uso para a personalização do processo de ensino- 

aprendizagem; à rentabilização das suas singularidades para este processo; e à promoção 

de estratégias diferenciadas e que exigem que os alunos participem ativamente na construção 

das aprendizagens. Para tal, é essencial que os professores selecionem/utilizem os RED de 

forma inovadora, atendendo, especialmente, às singularidades e necessidades específicas 

dos alunos, às estratégias a mobilizar, às características do recurso e aos objetivos de 
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aprendizagem, em linha com o enquadramento teórico, apresentado no ponto 2.4. desta 

Dissertação.   

 De forma a desenvolver o potencial patente nos dados apresentados, parece-nos 

essencial o investimento, por parte da tutela e das unidades orgânicas, em estratégias que 

fomentem esta perceção positiva dos professores relativamente aos RED, tais como: 

• O incentivo à partilha de boas práticas de experimentação e inovação pedagógica, 

em eventos ou comunidades de prática, o que poderá inspirar mais professores a 

usar RED com confiança;  

• A promoção e o estímulo à participação em eventos/ações de formação contínua 

sobre o uso da tecnologia ao serviço da pedagogia e dos conteúdos disciplinares 

(e a simplificação dos processos de dispensa), de forma a enriquecer as 

experiências e a maximizar a eficácia dos RED;  

• O incentivo à progressão no desenvolvimento de competências digitais para o 

ensino e para a aprendizagem. 

Em nosso entender, estas iniciativas, assim como outras que apontaremos ao longo 

deste subcapítulo, deverão ser integradas num plano global de desenvolvimento digital, 

definido a nível de cada unidade orgânica, a partir uma visão construída e partilhada pelos 

docentes relativamente à forma como a tecnologia e os RED podem apoiar a missão da 

escola. Para tal, o DigCompEdu, um modelo de integração do digital já experimentado e com 

resultados favoráveis em muitos contextos educativos europeus e no contexto de Portugal 

continental, conforme referimos no capítulo 2, assim como os recursos que já foram criados 

para a sua implementação, de entre eles a SEFLIE e a SEFLIE for Teachers, parecem-nos 

ferramentas indispensáveis e incontornáveis.  

As ações referidas nos dois parágrafos anteriores poderão, também, reduzir o impacto 

de eventuais barreiras, as quais podem levar à frustração e à desistência do uso de RED 

(Ertmer, 1999; Ertmer et al., 2012). 

Concluímos, com base no exposto acima, que, pela análise dos dados recolhidos nos 

itens 15 e 16 do questionário, respondemos de forma clara e abrangente à questão de 

investigação número 1, "Que perceções têm os professores relativamente aos RED?". Dessa 

forma, atingimos plenamente o objetivo número 1 do estudo, "conhecer as perceções dos 

professores relativamente aos RED". 
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4.2.2. Questão 2: Com que regularidade os professores usam RED? 

Os resultados apurados no item 17 do questionário, expostos no gráfico 11, mostram 

que a maior parte dos professores da amostra usa regularmente ou muito regularmente 

RED na sua atividade (46,6% todos os dias e 28,9% duas ou três vezes por semana), o que 

sugere uma forte integração dos RED nas suas práticas pedagógicas quotidianas e a 

atribuição de um papel de grande relevância a este tipo de recursos no processo de 

ensino-aprendizagem. Conclui-se, ainda, que a atuação dos professores relativamente ao 

uso de RED corresponde à sua perceção/opinião quanto a estes.  

Castro (2014), num estudo de âmbito nacional que incidia sobre professores 

utilizadores de RED, considerou que os profissionais da amostra do seu estudo eram 

utilizadores de RED nas suas práticas pedagógicas e letivas, embora de forma que parecia 

ser moderada. Lencastre & Bento (2021), por sua vez, também num estudo de âmbito 

nacional, referem que 64% dos inquiridos assegura que se esforça por utilizar a tecnologia 

com frequência no seu contexto educativo.  

Entendemos que os dados deste estudo relativos à regularidade do uso de RED são 

promissores, pois evidenciam que a maior parte dos professores inquiridos usa estes recursos 

com regularidade. Assim, podemos concluir que, globalmente, os participantes no estudo já 

exploram RED e, por isso, se posicionarão, no que diz respeito ao parâmetro “ensino” do 

DigCompEdu, pelo menos, no nível de “explorador”, ou seja, “usam tecnologias digitais 

disponíveis para o ensino de forma básica”.  

Salientamos, contudo, que, de acordo com as perspetivas apresentadas nos pontos 

2.4. e 2.5. desta Dissertação e no comentário à questão 1, o mero uso de RED não implica, 

obrigatoriamente, melhorias na aprendizagem: estes recursos só revelam impacto positivo na 

aprendizagem quando os professores orquestram a sua utilização de modo a enriquecer as 

metodologias.   

O baixo número de professores que usaram RED só em ocasiões especiais (12%) ou 

que nunca os utilizaram (0,9%) aponta para uma minoria de docentes que ainda não os 

integraram na sua prática pedagógica. Esta situação pode resultar de circunstâncias diversas, 

que carecem de ser aferidas, as quais procuraremos abordar na análise à questão de 

investigação 3. 

Consideramos que a informação detalhada sobre a frequência de uso, explicitada 

acima, responde de forma precisa e completa à questão de investigação número 2, "Com que 

regularidade os docentes usam RED?". Dessa forma, o objetivo número 2, “verificar a 

regularidade com que os professores usam RED”, também foi integralmente atingido.   
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4.2.3. Questão 3: Quais são os motivos que promovem ou inibem o uso dos RED 

por parte dos professores? 

Motivos que promovem o uso de RED 

Na abordagem a este aspeto, faremos referência aos dados recolhidos nos itens 22 

(apresentado na tabela 4) e 18 do questionário (apresentado na tabela 3), o primeiro de 

resposta fechada (seleção) e o segundo de resposta aberta.  

Quanto aos motivos que levaram os participantes a usar este tipo de recursos na sua 

prática letiva, inquiridos no item 22 do questionário, constata-se que o principal motivo 

referido é o facto de aumentarem a motivação e o interesse dos alunos para as 

aprendizagens, apontado por 80,3% dos inquiridos que utilizaram RED, e o segundo a 

possibilidade de os alunos utilizarem estes recursos em qualquer tempo e local, 

mencionado por 65,8% dos inquiridos. 

Destes resultados, conclui-se que os dois principais motivos apresentados se centram 

no aluno.  

O primeiro motivo, a perceção do aumento da motivação e interesse, incide na 

ativação dos mecanismos internos que impulsionam o aluno para o desenvolvimento de 

conhecimentos, capacidades e atitudes, os quais Lourenço & Paiva (2010, p. 139) consideram 

como “pilar essencial para a acção de aprender”. Moran (2000, p. 138) também salienta a 

importância destes fatores, referindo que “enquanto a informação não fizer parte do contexto 

pessoal- intelectual e emocional- não se tornará verdadeiramente significativa, não será 

aprendida verdadeiramente”.  

Esta informação tem pontos de contacto com os resultados dos estudos dos seguintes 

autores: 

• Franco (2013), em que 80% dos professores indicam que os alunos se mostram 

interessados com o uso de RED e 25,8% que os alunos se mostram motivados; 

• Castro (2014), em que os professores participantes também consideram a 

motivação como o fator determinante no uso pedagógico de um RED (“promove o 

envolvimento e o empenho dos alunos porque contêm tarefas que permitem uma 

aprendizagem ativa, colaborativa, motivadora e desafiante”);  

• Lencastre & Bento (2021), em que 87% dos respondentes afirmam que usar 

tecnologia na sala de aula é uma excelente forma de envolver os alunos na 

aprendizagem. 

Note-se que no item 18 do questionário, em que os inquiridos eram questionados sobre 

o mesmo assunto, mas através de uma questão aberta, constatou-se que este motivo também 

foi o apresentado com mais frequência pelos respondentes, registando-se respostas como: 

"são uma forma interessante e apelativa para os alunos"; "captam, de forma mais assertiva, 
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a atenção do aluno"; "são mais atrativos e mais estimulantes para o aluno"; "é uma forma mais 

apelativa de trabalhar determinados conteúdos"; e “proporcionam mais adesão dos alunos às 

tarefas propostas e maior satisfação dos alunos na realização das mesmas”. 

 O segundo motivo apresentado no item 22 do questionário (item de seleção), por 

seu turno, diz respeito à valorização da ubiquidade dos RED, ou seja, à possibilidade de 

interação de forma mais acessível, flexível e dinâmica entre o aprendente e o recurso, um dos 

aspetos destacados pelos investigadores, conforme apresentado no capítulo 2. A este 

respeito, destaca-se o facto de os participantes do estudo de Campos (2013) referirem que 

usam RED porque estes permitem a disponibilização online.  

É de salientar que no, já referido, item 18 do questionário, foram indicadas razões que 

se associam à possibilidade de os alunos utilizarem estes recursos em qualquer tempo e local, 

de entre elas: “são também uma excelente forma de praticar, na aula ou em casa, conteúdos 

(…) abordados nas aulas”; “para disponibilizar materiais de trabalho em aula e fora da sala de 

aula”; “disponibilizar ao aluno, para além do ‘aprendido’ na sala de aula, sínteses e materiais 

para estudo autónomo”; “facilidade de partilha com os alunos de informação”; e “(…) permitiu 

aos alunos aceder facilmente aos recursos”. 

Outros dos motivos apontados no item 22 do questionário pelos inquiridos que 

usaram RED (entre 50% e 59%, abaixo referidos como primeiro grupo) foram os seguintes 

(apresentados por ordem decrescente de seleção):   

a) Facilitam a contextualização das temáticas;  

b) Desenvolvem a literacia digital dos alunos;  

c) Facilitam a abordagem de conceitos de difícil compreensão;  

d) Facilitam todo o trabalho docente;  

e) Permitem rentabilizar o tempo na sala de aula;  

f) Auxiliam os alunos a consolidar e a processar a informação de forma mais eficaz.  

Apresentam-se, de seguida, algumas das respostas dadas pelos inquiridos no item 18 

do questionário que se relacionam com cada um dos seis aspetos referidos acima (de acordo 

com as alíneas):  

a) “(…) possibilidade de aprofundar certos temas”; “servem de ponto de partida para 

a aprendizagem, para introduzir novos temas, novos conceitos e aprofundar 

conceitos”;  

b) “(…) é necessário dotar os alunos de uma literacia digital e fluência tecnológica 

para estarem preparados para o dia a dia”; “(…) preparar os alunos para a vivência 

no mundo atual em que o uso das tecnologias da informação é preponderante na 

maioria das profissões e atividades humanas”; “(…) melhorar as competências 

digitais dos alunos”; 
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c) “os recursos digitais permitem concretizar muitos conceitos que de outra forma não 

iria conseguir"; "permitem simular situações que de outro modo seriam difíceis de 

levar a cabo"; "(…) a utilização de recursos educativos digitais permite aos alunos 

ter uma melhor perceção dos conteúdos lecionados"; 

d) “(…) além de me terem facilitado a conceção de materiais"; "facilitam o meu 

trabalho "; "apoiam na recolha de elementos de avaliação"; 

e) “visualização de experiências práticas em vídeo, que demorariam mais tempo”; 

“economia de tempo”; “é uma forma de rentabilizar o tempo (…)”; 

f) “maior facilidade em aprender os conteúdos”; "para facilitar a aprendizagem aos 

meus alunos"; "(…) otimização da qualidade das aprendizagens"; “envolver os 

alunos (…) na consolidação de conhecimentos”; “os recursos interativos digitais 

aceleram as aprendizagens”; “ajudar os alunos a assimilarem os conteúdos”.  

Foram, ainda, referidos no item 22 (entre 27% e 47% dos inquiridos, abaixo referidos 

como segundo grupo) os seguintes motivos (apresentados por ordem decrescente de 

seleção): 

a) facilitam a implementação de metodologias ativas; 

b) possibilitam ao professor ser mais eficaz no seu desempenho como docente; 

c) favorecem a participação dos alunos; 

d) estimulam a autonomia dos alunos; 

e) estimulam os alunos a tornarem-se mais criativos; 

f) auxiliam a implementação de estratégias em que os alunos também se tornam 

produtores de recursos; 

g) possibilitam implementar estratégias de ensino mais personalizado, que têm em 

conta o ritmo e as necessidades de cada aluno; 

h) são recomendados pelos documentos orientadores da prática docente; 

i) melhoram os resultados escolares dos alunos.  

Abaixo, transcrevem-se algumas das respostas dadas pelos inquiridos no item de 

resposta aberta (18 do questionário) que se relacionam com cada um os aspetos referidos 

acima (de acordo com as alíneas):  

a) “(…) apoiam metodologias motivadoras e facilitadoras da aprendizagem”; “(…) 

ajudam a diversificar metodologias de ensino”; “diversificação didática”;  

b) “tornam a lecionação dos conteúdos mais (…) eficaz”; “(…) apreendem os 

conteúdos com mais facilidade”; “apoiar o desenvolvimento da aula e a exploração 

de ideias, quer do professor, quer dos alunos”; “é uma mais-valia na preparação e 

na execução de uma aula”; “facilitam o processo de ensino-aprendizagem”; “os 

professores conseguem obter dados (avaliação) e aferir o processo de ensino-
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aprendizagem que está a promover”; “auxiliam a apresentação e explicação dos 

conteúdos”; 

c) “induzem um clima de participação efetiva (…)”; “(…) envolvem os alunos nas 

tarefas”; 

d) “desenvolvem a autonomia”; “(…) pela autonomia que introduzem no processo”; 

“os alunos ficam mais autónomos”;  

e) “(…) estimulam a criatividade”; “desenvolvem a criatividade”; 

f) “(…) fazer trabalhos, apresentações em PowerPoint”; “preparar apresentações em 

trabalhos individuais ou de grupo”; “trabalho com aplicativos”; “dinamizar tarefas 

de produção de conteúdos”; 

g) “ir ao encontro das necessidades dos alunos”; "proporcionar aos alunos (…) uma 

aprendizagem (…) ao seu ritmo"; “atividades ao ritmo de cada aluno"; 

 i)  “(…) diversificação de estratégias potenciadoras do sucesso dos alunos”; “servem 

de estratégia determinante para o sucesso do processo ensino-aprendizagem”; 

“para que os alunos consigam melhorar as suas aprendizagens (…)”. 

As razões elencadas acima, as do primeiro grupo, partilhadas por mais de metade dos 

inquiridos que usaram RED, e as do segundo, com menos consenso, apontam para o 

reconhecimento de benefícios nos RED tanto a nível da maximização do trabalho pedagógico 

do professor como da potencialização do desempenho dos alunos a vários níveis:  

• No âmbito do desenvolvimento das aprendizagens específicas das disciplinas, por 

exemplo, tornando os temas mais compreensíveis e os conceitos mais 

simplificados;  

• No âmbito de outras áreas de competência transversais ao currículo, como é o 

caso da literacia digital, do pensamento crítico, do pensamento criativo, da 

cooperação ou da comunicação.  

Para além disso, estes dados parecem indicar que os professores consideram os RED 

como facilitadores de todo o seu trabalho, manifestando abertura para inovar e adaptar as 

suas práticas pedagógicas de modo a corresponder de forma mais eficaz às necessidades de 

aprendizagem dos alunos.   

Verificou-se, ainda, a apresentação de outras razões que inibiram os professores a 

usar RED. Alguns inquiridos (7,2%) apontam como razão para terem usado RED o facto de 

terem sido pressionados por parte das entidades governativas e/ou dos órgãos de gestão da 

escola. Esta situação pode decorrer de lecionarem a turmas do projeto Manuais Digitais na 

RAA, referido no capítulo 2, que implica o recurso ao manual escolar somente em formato 

digital por parte dos alunos e que disponibiliza, aos professores e aos alunos, o acesso a 

múltiplos recursos digitais, através das plataformas dos grupos editoriais que integram a 
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iniciativa.  A referência à obrigatoriedade do uso também se verifica em várias respostas ao 

item 18 do questionário, tais como: “utilização obrigatória de manuais digitais” ou “a 

obrigatoriedade de utilização dos manuais digitais”.  

A este respeito, parece-nos relevante observar que se, por um lado, esta 

obrigatoriedade pode ter induzido os docentes a experimentar as vantagens dos RED, por 

outro, conforme exposto no capítulo 2 e na análise dos dados apresentada neste capítulo, as 

políticas e medidas de integração de tecnologia só surtem efeito quando os professores as 

reconhecem e as integram efetivamente/naturalizam nas suas práticas pedagógicas, sendo, 

para tal, essencial a eliminação/minimização de barreiras. Deste modo, é imprescindível que 

se construa uma cultura de participação que promova o envolvimento regular e significativo 

dos professores nas tomadas de decisão, sendo, por isso, em nosso entender, a proposta da 

definição de uma visão de escola sobre o uso de tecnologia e de RED, apresentada nos 

comentários à questão 1, uma forma eficaz de o concretizar. Conforme conclui Barroso (1995), 

as políticas “só podem ter êxito se encontrarem nas escolas um meio propício ao seu 

desenvolvimento” (Ibidem, p. 5), pois  

a gestão é uma dimensão do próprio acto educativo. Definir objectivos, seleccionar 

estratégias, planificar, organizar, coordenar, avaliar as actividades e os recursos, ao 

nível da sala de aula, ou ao nível da escola no seu conjunto, são tarefas com sentido 

pedagógico e educativo evidentes. Elas não podem, por isso, ser dissociadas do 

trabalho docente e subordinarem-se a critérios extrínsecos, meramente 

administrativos (Ibidem, p. 10). 

 

Motivos que inibem o uso de RED 

Na abordagem a este aspeto, faremos referência aos dados recolhidos nos itens 30 

(apresentados no gráfico 12), 20 (apresentados na tabela 5) e 19 (apresentados na tabela 6).  

Os itens 30 e 19 requeriam resposta fechada (seleção) e o item 20 requeria resposta aberta.  

Os docentes que usaram RED referem, no item 30 do questionário, que 

encontraram algumas dificuldades/barreiras externas, a saber (as percentagens 

apresentadas contemplam as respostas “com muita frequência”, “frequentemente” e 

“ocasionalmente”):  

• 80% não dispôs de conexão à internet nas salas de aula ou dispôs de conexão 

fraca e instável; 

• 79% sentiu escassez de tempo para pesquisar, criar ou adaptar recursos; 

• 60% teve insuficiência/falta de dispositivos para os alunos trabalharem; 

• 50% experimentou dificuldades de acesso a plataformas e a equipamentos para 

produzir RED;  
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• 48% sentiu falta de uma estratégia de escola sobre o papel da tecnologia e dos 

RED no desenvolvimento do currículo e da pedagogia; 

• 32% obteve pouco apoio e colaboração por parte dos colegas.  

Tendo em consideração que todos os constrangimentos referidos têm impactos 

negativos nos professores, conforme já referimos, parece-nos absolutamente prioritário que 

sejam tomadas as devidas medidas, pelas escolas e pela tutela, para a sua eliminação, uma 

vez que, apesar de os inquiridos ainda mostrarem resiliência a estas barreiras, a sua 

continuidade pode resultar em desencanto, bem como na adoção de práticas que exigem 

menos desgaste, mas que poderão reduzir a qualidade das aprendizagens. Reiteramos que, 

em nosso entender, o plano global de desenvolvimento digital de escola, já proposto, se 

apresenta como um instrumento inevitável para tal.  

Os inquiridos que utilizaram RED só em ocasiões especiais ou que não usaram 

RED (45 professores, que correspondem a 12,9% do total dos inquiridos), em resposta ao 

item 20 do questionário, apresentam, entre as três principais razões, duas relacionadas 

com a falta de meios imprescindíveis para a utilização de RED, nomeadamente o facto 

de as salas não terem conexão à internet/não terem conexão de qualidade à internet 

(42.2%), o aspeto mais referido, e de as salas de aula não disporem de computadores 

para todos os alunos (26,7%), o terceiro aspeto mais referido.  

No item 19 do questionário, respondido por estes mesmos inquiridos, os problemas 

com a falta de conetividade e com a falta de dispositivos também foram o motivo 

apresentado com mais frequência (com a mesma percentagem de não utilização devido à 

natureza prática da disciplina lecionada, referido por muitos professores de Educação Física, 

Educação Visual e Educação Tecnológica). Transcrevem-se, de seguida, algumas das 

respostas: “falta de recursos na escola, nomeadamente não haver internet disponível”; 

“trabalho num ginásio sem sinal de internet constante e regular”; “tem sido penoso, visto 

muitas vezes não haver internet”; “a escola não dispõe de meios digitais”; “falta de 

equipamento”; “às vezes o computador e projetor não funcionam”; “avarias no sistema que 

não permitiram a utilização dos recursos em sala de aula (frequente)”; “leva muito tempo a 

abrir o manual digital (…), o que os desmotiva devido à demora e a não ser nada prático”. 

Ressalta-se que nas respostas ao item 30 do questionário (dadas pelos professores 

que usaram RED) são indicados, apesar de com menor frequência, muitos outros aspetos 

relacionados com a falta de meios, a saber:  

a) falta de acesso a equipamento de qualidade para produzir recursos, de entre eles 

computador, internet e acesso a plataformas (20%);  

b) falta de tempo para selecionar recursos (17,8%);  

c) falta de tempo para criar recursos (17,8%);  
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d) falta de recursos para a disciplina (15,6%);  

e) falta de recursos que se adaptem às necessidades dos alunos (6,7%); 

f) os recursos de qualidade encontrados serem pagos (8,9%); 

g) não encontrar recursos de qualidade (4.4%).  

Apresentam-se, de seguida, trechos das respostas dadas pelos inquiridos no item de 

resposta aberta (item 18 do questionário) que se relacionam com alguns dos aspetos 

concernentes à falta de meios referida no parágrafo anterior (de acordo com as alíneas): 

b) “falta de tempo para procurar recursos pertinentes”;  

c) “falta de tempo para preparar os materiais”;  

d) “não existem recursos digitais para o ensino de algumas das disciplinas que 

leciono”;  

e) “desadequação dos recursos encontrados”. 

Estes dados apontam para a necessidade de ultrapassar algumas barreiras externas 

ao professor, pelo apetrechamento dos espaços de trabalho com os meios tecnológicos 

necessários para aceder, criar e utilizar RED sem impedimentos e frustrações, 

nomeadamente:  

• Rede de internet estável, computadores em número suficiente e em condições 

técnicas para operacionalizar dinâmicas com o grupo-turma;  

• Computadores em número suficiente e em boas condições técnicas para os 

professores usarem no seu trabalho de preparação de aulas e de construção de 

RED; 

• Acesso a software;  

• Acesso a plataformas de criação e a bancos de recursos;  

• Acesso a RED de qualidade;  

• Apoio técnico que permita solucionar rápida e eficazmente as avarias e anomalias 

nos equipamentos.  

Relembramos que estes constrangimentos relativos a meios também foram apontados 

por um número muito expressivo de professores que usaram RED, conforme apresentamos 

acima.  

Para além destes aspetos, consideramos importante serem tomadas medidas para 

atenuar a falta de tempo referida pelos inquiridos, um recurso muito importante a assegurar, 

conforme apontado nos estudos mencionados no capítulo 2. 

A este respeito, Carvalho & Fadigas (2018) identificam uma “frente invisível do trabalho 

dos professores” (ibidem, p. 4), um conjunto de tarefas/funções que fazem com que as horas 

não letivas legalmente previstas no seu horário de trabalho sejam insuficientes para as 

realizar, obrigando-os a trabalhar muitas mais horas e sem qualquer remuneração (ibidem, p. 
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8). Assim, e se se pretende que os professores estejam motivados para desenvolver iniciativas 

de integração do digital, as quais requerem muito tempo de preparação, é vital que as escolas 

e a tutela repensem a distribuição do horário de trabalho do professor. Com esta medida, os 

professores poderão dispor de tempo não letivo adequado para, entre as muitas outras tarefas 

que lhe competem, planificar, conciliando os conhecimentos da área que leciona, as 

metodologias e os aspetos tecnológicos, de entre eles a seleção ou adaptação/construção de 

RED. Note-se que este obstáculo também foi referido por um número elevado de professores 

que usaram RED, conforme referimos na abordagem à questão de investigação número 3.  

A informação recolhida no item 20 do questionário aponta, também, para barreiras 

relacionadas com a falta de formação/falta de competências por parte dos professores, 

tais como:  

a) Falta de competências digitais para criar RED (13,3%);  

b) Desconhecimento de ferramentas para a criação de RED (8,9%);  

c) Dúvidas sobre os direitos de autor dos recursos (6,7%);  

d) Dificuldade em avaliar a qualidade dos RED que encontra (4,4%).  

Estas informações também estão patentes em afirmações (no item 19), tais como 

“tenho falta de conhecimentos”.   

Estes dados parecem apontar para a necessidade de iniciativas de capacitação dos 

docentes, em linha com o que defendemos na abordagem à questão 1. Neste sentido, 

propomos as seguintes ações no âmbito da formação contínua/desenvolvimento profissional 

dos docentes:  

• Oferta de formação sobre as diversas componentes que envolvem o trabalho com 

RED;  

• Facilitação de programas de mentoria entre colegas que permitam aos professores 

desenvolver competências essenciais para usar RED;  

• Criação de momentos semanais de trabalho colaborativo e de partilha de 

experiências, os quais permitam aos professores desenvolver competências, numa 

lógica de trabalho colaborativo.  

Estas atividades, assim como a atualização relativamente às novidades na tecnologia 

educativa, devem estar contempladas na componente não letiva, em linha com o que 

defendemos acima relativamente ao horário de trabalho dos professores. 

A segunda razão mais apresentada pelos docentes que utilizaram RED só em 

ocasiões especiais ou que não usaram RED foi considerarem que os alunos não 

precisam de mais exposição ao mundo digital (28,9%), argumento que parece estar 

relacionado com algumas reivindicações de iniciativas cívicas e políticas que alertam para os 

perigos da tecnologia para a saúde física e mental dos alunos, das quais se destacam o 
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movimento “Menos Ecrãs, Mais Vida”, petições de grupos de cidadãos submetidas à 

Assembleia da República e à Assembleia Legislativa Regional dos Açores ou projetos de 

resolução de vários partidos nestes dois órgãos do Governo nacional e regional. No item 19 

do questionário, alguns professores apresentaram as seguintes respostas: “há que fazer com 

que os alunos se desprendam de ecrãs”; “a exposição a écrans e ao digital (…) é muito 

elevada nas nossas crianças e adolescentes, o que está a criar ‘cretinos digitais’ e a fazer 

com que esta geração tenha um QI inferior ao dos pais”. 

Poderá estar associado a esta questão o facto de alguns inquiridos terem indicado no 

item 20 do questionário que não usaram RED pelas seguintes razões: 

a) Porque o manual adotado é suficiente para promover o ensino e a aprendizagem 

(20%);  

b) Porque estes recursos distraem os alunos das aprendizagens (13,3%);  

c) Porque os alunos preferem trabalhar só com o manual em papel (8,9%);  

d) Porque os encarregados de educação preferem que usem apenas o manual e fichas 

em papel (6,7%);  

e) Porque os RED são uma moda que tira a importância ao professor (6,6%);  

f) Porque os RED não acrescentam mais-valias ao processo de ensino e 

aprendizagem (4,4%). 

Transcrevemos, de seguida, algumas das respostas atinentes a estas razões 

registadas no item 19 (de acordo com as alíneas):  

b) “os alunos dispersam-se na internet, deixam de estar atentos à aprendizagem e 

navegam por outros sites”, “os alunos menos interessados têm acesso a outros sites 

e estão permanentemente distraídos”;  

c) “os alunos não foram recetivos na utilização como forma de aprendizagem”, “falta 

de interesse dos alunos”;  

f) “sou cética relativamente à eficácia tão proclamada desses recursos”, “chegamos à 

conclusão de que (…) foi uma perda de tempo e consequentemente muitas das vezes 

temos de repetir através da aula tradicional, quadro e caderno, a matéria que foi 

anteriormente lecionada recorrendo aos recursos digitais”.  

Registamos, também, que alguns respondentes apresentaram no item 20 do 

questionário como razão para usar RED somente em ocasiões especiais ou nunca utilizar 

estes recursos o facto de o trabalho com RED exigir mais tempo para lecionar os 

conteúdos (24,4%). Este motivo está, de igual modo, patente nas respostas ao item 19: “falta 

de tempo”; “tenho de cumprir o programa”; “devido à extensão dos programas”; “muita matéria 

para lecionar”.  
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O argumento da falta de tempo para lecionar “os programas” e os argumentos do 

manual adotado ser suficiente para promover o ensino e a aprendizagem e de os RED não 

acrescentarem mais-valias ao processo de ensino e aprendizagem (estes dois últimos já 

apresentados acima), parecem-nos derivar das conceções e práticas do ensino tradicional 

relativamente à gestão/planificação do desenvolvimento das aprendizagens essenciais e aos 

métodos de ensino. Estas razões podem ser dirimidas através das propostas já apresentadas 

relativamente à capacitação dos professores.  

Os dados recolhidos no item 20 mostram que 11,1% dos inquiridos atribuem a sua 

decisão de utilizar RED só em ocasiões especiais ou de não usar à falta de 

competências digitais dos alunos para aprender com RED. Em nosso entender, esta 

informação suscita a necessidade de refletir sobre se a escola não será o “espaço” adequado 

para os alunos desenvolverem essas competências antes de serem integrados no mundo do 

trabalho e nas responsabilidades da vida adulta, onde as competências digitais são 

consideradas essenciais para o sucesso profissional e para o exercício de uma cidadania 

ativa. Por outras palavras, parece-nos que esta poderá ser uma razão para intensificar (e não 

abandonar) o uso de RED.  

 Em síntese, parece-nos evidente a existência de muitas barreiras externas e internas 

aos professores, as quais condicionam o desejado uso de RED no contexto educativo. Deste 

modo, e conforme expusemos, é fundamental que as lideranças disponibilizem os meios 

necessários, de entre eles, conetividade à internet, equipamentos, tempo no horário de 

trabalho, apoio técnico e formação aos docentes.  A implementação de todas estas medidas 

requer, imprescindivelmente, concordância, incentivo, acompanhamento, apoio técnico-

pedagógico e investimento financeiro por parte da tutela. 

A informação recolhida parece apontar para diferentes graus de resiliência dos 

docentes à falta de meios, uma vez que uns, mesmo com estas barreiras externas, avançam 

com o uso de RED e investem no desenvolvimento de competências nesta área enquanto 

outros, ao encontrarem impedimentos, optam por não os usar.  

 As conclusões do nosso estudo estão em linha com os resultados de outros estudos 

feitos em Portugal, nomeadamente:  

• De Campos (2013), que refere a falta de condições logísticas e de infraestruturas 

na escola (equipamentos e acesso à internet); a falta de ferramentas adaptadas às 

necessidades dos professores; a falta de tempo; a falta de iniciativas na escola que 

promovam a criação dos recursos educativos digitais; o desconhecimento de RED 

de qualidade e de repositórios; e a necessidade de formação específica;  

• De Vieira (2021), que aponta para a falta de equipamentos na escola; a falta de 

salas de informática (salas com vários computadores); o fraco sinal de internet; a 
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gestão dos professores, dos seus cargos e da distribuição de serviço; a resistência 

dos professores à mudança; e a falta de tempo “para se dedicar ao que mais 

interessa: a pedagogia, a metodologia, a criatividade e a inovação” (p. 119);  

• De Lencastre & Bento (2021), que refere que 31% dos respondentes do estudo 

que realizaram não utiliza a tecnologia disponível na escola porque esta “nem 

sempre funciona, por isso é mais um obstáculo do que um benefício”.  

Consideramos que os dados expostos respondem de forma abrangente e explícita a 

esta questão de investigação número 3, "Quais são os motivos que promovem ou inibem o 

uso de RED por parte dos professores?" Esta informação permite-nos afirmar que o objetivo 

número 3 do estudo, "Reconhecer os fatores que promovem ou inibem o uso de RED por 

parte dos professores", foi largamente atingido. 

 

4.2.4. Questão 4: Que tipo de recursos os docentes utilizam? 

A partir dos dados apurados no item 21 do questionário, expostos na tabela 7, ficamos 

a saber que os professores da amostra utilizam uma grande variedade de recursos de 

diferentes tipologias, sendo que os utilizados com mais frequência (com percentagens de 

uso com muita frequência e frequentemente que oscilam entre os 83% e os 50%), são (por 

ordem decrescente de utilização):  

• a imagem;  

• a apresentação multimédia;  

• o vídeo/filme;  

• os recursos científicos ou pedagógicos destinados exclusivamente ao professor; 

• o recurso de texto;  

• o manual digital;  

• o motor de busca; 

• os recursos para avaliação dos alunos (testes, quizzes, questões-aula…); 

• os recursos áudio;  

• as plataformas de gestão de aprendizagem.  

É interessante notar que os participantes do estudo de Campos (2013) que lecionam 

o 3.º ciclo do ensino básico preferem utilizar imagens/gráficos, diapositivos/slides, textos e 

programas/ferramentas de autor. Os participantes do estudo de Castro (2014), por sua vez, 

preferem usar a apresentação multimédia/multimédia, o e-mail, o vídeo e as plataformas de 

gestão de aprendizagem, sendo o PowerPoint referido como o mais útil. Salientamos que 

entre o nosso estudo e os supracitados decorreu aproximadamente uma década, período em 

que as tecnologias digitais evoluíram significativamente, destacando-se o aprimoramento dos 
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recursos audiovisuais, das formas de comunicação online e o surgimento de ferramentas 

intuitivas e acessíveis para essa finalidade.    

Estes dados parecem indicar que a maioria dos professores usa de forma muito 

consistente estes dez recursos supracitados nas suas práticas e que está confortável com a 

utilização básica das tecnologias digitais. A informação também parece sugerir a necessidade 

de formação contínua em relação ao uso de recursos mais avançados ou menos comuns, 

para garantir que o máximo número de professores tira pleno proveito da diversidade de RED 

que tem ao seu dispor.    

A informação recolhida através do item 28 do questionário, cujos resultados são 

apresentados na tabela 8, permite concluir que os respondentes apresentam elevados 

padrões de exigência relativamente às características que valorizam num RED, dado 

que entre 95% e 99% dos inquiridos consideram todos os parâmetros apresentados como 

importantes, muito importantes ou extremamente importantes. Os parâmetros que os 

docentes mais classificaram de extremamente importantes ou muito importantes foram o rigor 

científico (71,4% extremamente importante e 20,7% muito importante), o rigor linguístico 

(68,1% extremamente importante e 22% muito importante) e o rigor pedagógico (65,8% 

extremamente importante e 25% muito importante). 

 Campos (2013) verificou que os professores participantes do seu estudo 

consideraram como parâmetros mais importantes a qualidade do conteúdo, a 

interoperabilidade e o objetivo da aprendizagem. Os professores participantes do estudo de 

Castro (2014), por sua vez, destacam os parâmetros do rigor pedagógico e científico.   

Concluímos, com base no exposto acima, que os dados recolhidos permitem 

responder de forma cabal e à questão de investigação número 4 ("Que tipo de recursos os 

professores utilizam?") e que, desse modo, foi cumprido o objetivo número 4 do estudo, " 

reconhecer os tipos de RED usados pelos professores”. 

 

4.2.5. Questão 5: Como é que os professores acedem, criam, usam e partilham 

RED? 

Como acedem? 

 Por meio dos dados apurados no item 21 do questionário, apresentados no gráfico 13, 

conclui-se que as principais formas usadas pelos respondentes para aceder a RED são 

através das plataformas, CD ou pendrive das editoras de manuais escolares (34,2% com 

muita frequência e 40,8% frequentemente) e através de pesquisa em motores de busca 

(20,4% com muita frequência e 43,1% frequentemente). Esta informação parece apontar para 

uma procura de recursos em fontes de acesso gratuito, simplificado e com as quais mantêm 

alguma familiaridade. É curioso notar a diferença significativa de regularidade entre estes dois 
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métodos e o método de pesquisa em repositórios, plataformas, sites, blogues e redes sociais 

de partilha de RED, que apresenta uma percentagem de 8,9% de uso com muita frequência 

e de 25,7% frequentemente. Também nos parece merecer atenção o facto de a criação dos 

próprios recursos, que apresenta 16,4% com muita frequência e 28,6% frequentemente, ter 

maiores índices de frequência do que a pesquisa em repositórios, plataformas, sites, blogues 

e redes sociais de partilha de RED. Seria interessante perceber os motivos que levam os 

professores a tomar estas decisões. Questionamo-nos, particularmente, sobre a existência de 

alguma eventual perceção de baixa utilidade ou de baixa qualidade dos recursos disponíveis 

nestas fontes de pesquisa ou de eventuais dificuldades no uso das ferramentas/métodos de 

pesquisa que estas oferecem.  

 Através da informação obtida no item 25 do questionário, apresentada no gráfico 15, 

constata-se que 93,4% dos inquiridos que indicaram utilizar RED recorreram a plataformas e 

repositórios para pesquisar e/ou partilhar RED, acedendo a uma grande quantidade e 

variedade de plataformas e repositórios, de acesso gratuito, freemium ou oferecido com a 

adoção de manuais escolares, sendo as mais utilizadas, respetivamente, a Escola Virtual 

(86,5%), a Aula Digital (69,1%), a RTP Ensina (46,1%) e a REDA (28,9%). As respostas a 

este item são coerentes com a informação apresentada acima relativamente ao item 21 do 

questionário, uma vez que aqui também se verifica que as duas plataformas mais utilizadas 

são as das editoras que produzem manuais escolares.  

 Considerando que a REDA é uma iniciativa do Governo Regional dos Açores 

direcionada, primeiramente, aos professores do sistema educativo regional, e que nos parece 

ir ao encontro das orientações internacionais relativamente aos REA, seria interessante 

aprofundar o conhecimento que os professores têm relativamente a esta e recolher a opinião 

destes relativamente aos recursos disponibilizados, bem como tentar entender por que razão 

esta é muito menos utilizada do que a RTP- Ensina.  

 Castro (2014), no trabalho anteriormente referido, constatou que os professores 

recorriam preferencialmente ao Portal das Escolas (82,6%), entretanto descontinuado, e às 

editoras (62,9%). Esta investigadora indica, ainda, que os resultados obtidos apontam para 

uma partilha moderada de RED (p. iii). Salientamos que, conforme já referimos, entre este 

estudo e o nosso, decorreu aproximadamente uma década, marcada por uma evolução 

notável nas tecnologias digitais e por mudanças nas estratégias governamentais, que levaram 

à descontinuação do portal referido.   

 Estes dados, cruzados com os dados relativamente aos critérios de qualidade que os 

docentes apreciam num RED, referidos na abordagem à questão 5, parecem apontar para o 

facto de os docentes do estudo se encontrarem, globalmente, no que diz respeito ao critério 
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“seleção” de RED do DigCompEdu, no nível “integrador”, ou seja, são capazes de “identificar 

e avaliar recursos adequados, usando critérios básicos” (Lucas & Moreira, 2018). 

 Ainda no que diz respeito a estes dados, é de salientar que 45% dos docentes indica 

criar com muita frequência ou frequentemente os seus próprios recursos (16,4% com 

muita frequência e 28,6% frequentemente) e 34,9% indica criá-los ocasionalmente, o que 

parece apontar para um considerável domínio de competências digitais, bem como de 

consciência e maturidade relativamente ao uso de RED. Estes professores parecem 

demonstrar perceção da importância da personalização dos RED para atender às 

necessidades específicas dos seus alunos e da necessidade de encontrar alternativas mais 

eficazes e inovadoras do que os recursos oferecidos pelas editoras, pela internet em geral, 

ou pelas plataformas específicas de partilha de RED. Refira-se que Lencastre & Bento (2021) 

realizaram um estudo de âmbito nacional no qual 35% dos respondentes afirmou criar 

diferentes recursos digitais interativos para o seu contexto educativo e 27% dos respondentes 

afirmou que adapta recursos já construídos para a sua prática pedagógica. 

 Esta informação, cruzada com os dados apresentados na tabela 6, relativamente ao 

uso de apps, software e plataformas que possibilitam a criação de RED (12,2% muita 

frequência, 18,1% frequentemente e 29,3% ocasionalmente), permite-nos presumir que os 

participantes, no que diz respeito ao critério “criação”, do DigCompEdu, se situarão no nível 

“integrador”, ou seja, são capazes de “criar (…) recursos utilizando algumas funcionalidades 

avançadas” (Lucas & Moreira, 2018, p. 47). 

 É, ainda, de notar a baixa percentagem de uso de recursos obtidos diretamente 

através dos colegas (2,3% com muita frequência, 14,1% frequentemente e 33,9% 

ocasionalmente), o que parece indicar que a colaboração interpares nesta área ainda tem 

muito potencial de desenvolvimento.  

 O uso de recursos criados por alunos apresenta níveis de frequência muito residuais 

(0,7% com muita frequência, 3,3% frequentemente, 27,6% raramente e 53% nunca), o que se 

poderá dever ao facto de os professores não solicitarem aos alunos que os produzam ou ao 

facto de considerarem que estes recursos possam não apresentar a qualidade requerida para 

o seu uso.  

 

Como criam? 

 Os dados recolhidos no item 29 do questionário, apresentados na tabela 18, parecem 

apontar para o conhecimento e uso de uma grande variedade de plataformas, software, 

aplicativos e programas: 96,1% dos inquiridos utiliza o Microsoft PowerPoint; 95,4% o 

Microsoft Word; 86,2% o YouTube; 78,6% o Microsoft Excel; 65,1% o Microsoft Teams; e 

53,9% o Kahoot.  
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 Constata-se que os produtos Microsoft e Google estão entre os mais utilizados, o que 

se poderá dever, no caso dos produtos Microsoft, à adoção de contas Microsoft Educação por 

parte da SRECD para todos os professores e alunos e ao facto de a maior parte dos 

equipamentos das escolas operar com o sistema Windows. Quanto ao YouTube, da Google, 

e ao Kahoot, a percentagem de utilizadores poderá dever-se, no primeiro caso, ao facto de 

ser a plataforma de partilha de vídeos mundialmente mais conhecida e de ter acesso gratuito 

e, no segundo caso, a ser uma das plataformas mais populares para atividades educativas 

baseadas em jogos e a oferecer uma licença freemium.     

  A análise dos dados sugere fortemente que os participantes do estudo demonstrarão 

um nível 'integrador' de competência em 'criação', conforme o modelo DigCompEdu. Essa 

conclusão está alinhada com as observações feitas nos comentários à questão 4.   

 Conforme já indicado por diversas vezes neste documento, a rentabilização dos 

fatores capacitação dos docentes, trabalho colaborativo e tempo na componente não letiva 

para seleção e criação de recursos e para planificação de atividades são, a nosso ver, 

determinantes para a naturalização dos RED na educação e, consequentes impactos na 

qualidade das aprendizagens.  

 Seria interessante perceber, em futuros trabalhos, se na criação de recursos os 

professores têm efetivamente em conta as características que indicam valorizar num RED 

(item 28 do questionário, cujos resultados são apresentados na tabela 7). 

 Castro (2014), no seu estudo, verificou que os professores utilizavam mais as 

ferramentas de produtividade, nomeadamente o Word e o Excel, não apresentando, contudo, 

um perfil de criadores de RED. Campos (2013), num estudo sobre a temática, verifica que os 

professores participantes utilizavam ferramentas de acesso livre e que permitiam produzir 

vários tipos de recursos.  

 

Como usam? 

 Os dados obtidos no item 24 do questionário, apresentados no gráfico 16, parecem 

demonstrar que, segundo a Taxonomia Digital de Bloom (Churches, 2008), os respondentes 

utilizam RED com muita frequência ou frequentemente, de forma globalmente 

proporcional quer para implementar atividades cognitivas de ordem inferior quer para 

implementar atividades cognitivas de ordem superior.  

 As atividades observar e escutar (28,6% com muita frequência e 43,4% 

frequentemente), escutar (24,7% com muita frequência e 36,8% frequentemente) ou ler 

(15,5% com muita frequência e 31,6% frequentemente), segundo a referida taxonomia, são 

mais adequadas para recordar ou entender, atividades cognitivas de ordem inferior, e estão 

comumente associadas a estratégias de ensino passivas, nas quais o aluno é um recetor de 
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informação, não exercendo muito protagonismo. Salienta-se, contudo, que estas atividades 

podem ser o ponto de partida para outras mais interativas.    

 Por outro lado, as atividades discutir com outros (32,2% com muita frequência e 40,5% 

frequentemente), ensinar os outros (20,4% com muita frequência e 41,4% frequentemente) 

ou fazer/praticar (12,5% com muita frequência e 34,5% frequentemente), à luz da taxonomia 

de Bloom, são mais adequadas para aplicar, analisar, avaliar e criar, nas quais o aluno 

desenvolve habilidades cognitivas de ordem superior. Este tipo de atividades é consistente 

com as metodologias ativas, ou seja, com práticas de ensino-aprendizagem que posicionam 

os alunos como agentes ativos de mudança, nas quais têm um papel de protagonistas no 

percurso de aprendizagem, desenvolvendo atividades/projetos que convocam a análise, a 

avaliação, a criação, o pensamento crítico, a cooperação e a criatividade.  

 Os dados recolhidos no item 27 do questionário, apresentados no gráfico 17, 

harmonizam com as conclusões apresentadas no parágrafo anterior relativamente às 

atividades do paradigma ativo. Constata-se que os inquiridos solicitam aos alunos a produção 

de diferentes produtos em suporte digital, sendo que a produção de apresentações foi o 

mais solicitado, uma vez que 53,3% dos inquiridos indica solicitá-lo com muita frequência ou 

frequentemente (respetivamente, 14,5% e 38,8%).  Seguem-se os produtos em formato de 

texto (11,5% com muita frequência e 32,6% frequentemente), em formato de imagem (6,9% 

com muita frequência e 20,7% frequentemente), os panfletos (4,3% com muita frequência e 

11,5% frequentemente) e os documentos em formato de vídeo (4,6% com muita frequência e 

10,9% frequentemente).  

 Salienta-se que, dos doze produtos que constam do item de seleção, sete deles 

(blogues/sites, livros, publicações em redes sociais ou plataformas, jogos, cronologias e 

mapas mentais, simulações e áudios) nunca foram solicitados por mais de metade dos 

docentes aos seus alunos. Seria relevante perceber as razões subjacentes a esta tendência, 

que conjeturamos poder estar associada ao tempo de realização dos produtos, à falta de 

competências dos professores para orientar o uso destas tecnologias ou, até, a questões 

relacionadas com a cibersegurança.  

 A globalidade da informação recolhida parece indiciar que os participantes, em termos 

globais, se poderão enquadrar: 

• no nível “integrador” do parâmetro “envolvimento ativo” do DigCompEdu, pois 

parecem promover a utilização ativa das tecnologias digitais por parte dos 

aprendentes;  

• no nível “explorador” quanto ao parâmetro “criação de conteúdo digital”, dado que 

os professores incentivam os alunos a usar tecnologias digitais para criar 

conteúdos;  
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• no nível “integrador” quanto ao parâmetro “ensino”, uma vez que integram 

tecnologias digitais disponíveis no processo de ensino de modo significativo.  

 Assim, verifica-se que ainda há muito espaço de progressão no desenvolvimento de 

atividades em que os alunos assumem o protagonismo no seu percurso de aprendizagem e 

em que são produtores de recursos, desenvolvendo habilidades cognitivas de nível superior, 

tais como projetar, construir, planear, produzir, inventar, elaborar ou fazer (em linha com a 

terminologia da Taxonomia de Bloom supracitada), quer no que diz respeito à regularidade 

quer à diversidade de produtos/dinâmicas.  

 Acreditamos que as estratégias anteriormente propostas, nomeadamente o plano 

global de desenvolvimento digital, que inclua mecanismos que permitam aos professores ter 

consciência das competências digitais que já desenvolveram e das que precisam de 

desenvolver, acompanhado de ações de capacitação/ações de formação, trabalho 

colaborativo, partilha de práticas e tempo para atualização de conhecimentos, poderão ser 

eficazes para potenciar o uso de metodologias do paradigma ativo através de RED. O 

DigCompEdu contempla estas ações nos parâmetros “colaboração profissional”, “prática 

reflexiva” e “desenvolvimento profissional contínuo digital” (Lucas & Moreira, 2018).     

Castro (2014, p. 16), no seu estudo, verifica que os professores solicitam aos alunos 

a criação de apresentações multimédia. A este respeito, afirma que  

“o envolvimento dos alunos, de forma colaborativa, na criação de recursos com base 

nos conteúdos curriculares com recurso à tecnologia, os torna mais motivados e 

interessados nas matérias disciplinares e com maior capacidade de pensamento 

crítico originando uma ação muito mais interventiva na sala de aula e um interesse 

pela divulgação do seu trabalho online”. 

 

Como partilham?  

 Os resultados do grupo III do questionário (item 24), apresentados no gráfico 13, 

revelam que os professores inquiridos partilham RED, sendo os principais destinatários 

os seus alunos, quer através de plataformas de gestão da aprendizagem (21,7% com 

muita frequência e 26% frequentemente) quer através de e-mail (11,2% com muita 

frequência e 24% frequentemente). Estes dados sugerem que muitos professores estão a 

adaptar as suas práticas pedagógicas ao ambiente digital. Outra das formas de partilha de 

RED que se verifica tende a ser restrita, no contexto da comunidade escolar onde trabalham, 

através de diferentes canais de comunicação (10,2% com muita frequência e 23,7% 

frequentemente).   

 Constata-se que, embora não de forma dominante, também ocorre alguma partilha 

direcionada a outros professores, em repositórios, plataformas ou grupos nas redes 
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sociais (10,2% com muita frequência e 23,7% frequentemente) e, muito residualmente, 

através de blogues ou sites próprios (3,3% com muita frequência e 8,6% frequentemente) ou 

de formações e eventos de professores (1,0% com muita frequência e 10,5% 

frequentemente).   

 Castro (2014) indica que a maior parte dos professores participantes no seu estudo 

não se encontrava a partilhar ficheiros e conteúdos, nem com os seus alunos nem com os 

seus pares através da web, mas que faziam alguma partilha por outras vias digitais com os 

seus pares, apesar de considerarem a partilha como muito importante. Assim, conclui que, no 

que respeita à partilha, os resultados obtidos no seu estudo parecem “ainda demonstrar uma 

utilização, no global, moderada (p. iii)”. Campos (2013) refere que os professores participantes 

no seu estudo partilham RED com os seus alunos através de correio eletrónico, de 

plataformas de gestão da aprendizagem e de CD/DVD/PEN. Reiteramos que, no intervalo de 

aproximadamente uma década entre este estudo e o nosso, houve uma acelerada evolução 

nos meios de comunicação e de compartilhamento de dados digitais. 

 Consideramos que estes dados apontam para um grande potencial por explorar no 

que diz respeito à colaboração através da partilha de REA, o que poderá contribuir para a 

qualidade, tanto das práticas de ensino como das aprendizagens. Este tipo de recursos, 

conforme referido no capítulo 2, caracterizam-se por permitirem, de forma gratuita, mediante 

a adequada atribuição da autoria (normalmente uma licença CC), deter cópias, adaptar, 

combinar e disponibilizar cópias. Deste modo, oferecem um vasto conjunto de vantagens para 

todos, nomeadamente a possibilidade de aceder (e, querendo, fazer adaptações) a recursos 

inovadores e de qualidade, planeados e concebidos por diferentes professores da área. 

Assim, poderão capitalizar a ausência de custos, o saber e as perspetivas de outros 

professores, bem como o tempo de trabalho (reduzindo a necessidade de produzir recursos 

de raiz), em linha com o apresentado relativamente às dificuldades com que os professores 

se deparam para usar RED.  

 Pelo exposto, ficam patentes as muitas vantagens do trabalho colaborativo entre 

docentes, através da criação e partilha de REA, seja através de plataformas destinadas a este 

fim, seja através dos meios de comunicação formais e informais das escolas. Deste modo, a 

plataforma REDA apresenta-se como um instrumento de elevado valor para os professores, 

acrescentando ao suporte que disponibiliza para alojamento, acesso e pesquisa orientada, a 

mais-valia de os recursos, no processo de validação, ainda poderem ser alvo de 

aperfeiçoamentos científicos e linguísticos, o que melhora o produto final, para o próprio autor 

e para os utilizadores futuros do recurso.  

 Em nosso entender, a informação apresentada permite posicionar, globalmente, os 

participantes do estudo no nível “explorador” do DigCompEdu no que diz respeito ao indicador 
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“colaboração profissional”, dado que têm consciência e fazem uma utilização básica de 

tecnologias digitais para colaborar com colegas da própria instituição.  

 Quanto ao indicador “partilha” de RED, parece-nos que os dados podem indiciar que 

os participantes, globalmente, também estarão no nível “explorador”, pois partilham RED com 

alunos e colegas através de estratégias básicas.   

 Tendo em conta a informação apresentada acima, de forma exaustiva, consideramos 

ter respondido à questão de investigação número 5 (Como é que os professores acedem, 

criam, usam e partilham RED?) e, consequentemente, atingido o objetivo 5 do estudo, 

nomeadamente, “identificar o modo como os professores acedem, criam, usam e partilham 

RED”.  

 

4.2.6. Questão 6: Que áreas de formação relacionadas com os RED os 

professores revelam interesse em aprofundar? 

Verificou-se, através da informação recolhida no item 31 do questionário, apresentada 

nos gráficos 19 e 20, que 89% dos professores da amostra revelam interesse em fazer 

formação sobre áreas relacionadas com os RED, o que parece evidenciar que dão um 

elevado grau de importância a estes recursos na sua prática docente e que estão 

predispostos a melhorar as suas competências digitais específicas para o ensino e para 

a aprendizagem. Mais de metade dos docentes indicaram desejar fazer formação sobre as 

seguintes áreas:  

• Utilização de RED para implementar metodologias inovadoras e que potenciem 

uma atitude ativa nos alunos (60,8%); 

•  Ferramentas (apps, plataformas/software) com potencial para a criação de RED 

em diferentes formatos (59,2%); 

•  Plataformas de RED de acesso aberto (54,7%).  

Entre 21% a 41% dos inquiridos demonstraram interesse em fazer formação nas 

seguintes áreas:  

• Ferramentas (apps, plataformas, software) com potencial para fomentar a 

comunicação e a aprendizagem colaborativa (42,8%);  

• Métodos de planificação e criação de RED (34,7%);  

• Plataformas de gestão da aprendizagem (30,9%); 

• Critérios de seleção de RED (21,5%).  

Esta vontade, abertura e predisposição para realizar formação na área dos RED, 

constitui uma oportunidade para as unidades orgânicas e para a tutela promoverem o 

desenvolvimento de competências digitais, pelo desenvolvimento profissional contínuo dos 

professores, em linha com o Quadro Europeu de Competência Digital para Educadores (Joint 
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Research Centre, 2023b) e, consequentemente, fomentarem um impacto significativo nas 

práticas de sala de aula, conforme o apresentado pela investigação neste  campo e relatada 

no capítulo 2 desta Dissertação. 

  Ressalta-se que um estudo da União Europeia relativo ao ano letivo 2017/2018 

(European Commission: Directorate-General for Communications Networks, 2019) revelou 

que Portugal apresentava valores muito abaixo da média europeia no que diz respeito à 

formação docente sobre o uso pedagógico da tecnologia para o ensino e para a 

aprendizagem, sobre aplicações para a aprendizagem e sobre formação específica 

relativamente a equipamentos. Neste relatório, a Comissão Europeia reconhece que o 

desenvolvimento profissional dos professores ao longo da carreira no uso de tecnologias 

digitais na escola é um fator-chave para garantir uma educação de qualidade, destacando, 

também, a colaboração entre pares como uma estratégia eficaz para lidar com a mudança 

nas práticas de ensino e aprendizagem.  

 Os resultados supracitados permitem-nos afirmar que a questão de investigação 

número 6 foi respondida (“Que áreas de formação relacionadas com os RED os professores 

revelam interesse em aprofundar?”), contribuindo para satisfazer o objetivo 6 do estudo, 

“Identificar áreas de formação relacionadas com os RED em que os professores sentem 

necessidade de formação”. 

 

4.3. Síntese  

Pelo exposto, a apresentação e análise detalhada dos resultados obtidos no estudo, 

acompanhadas de sugestões do investigador quer para potenciar aqueles que considera 

serem os pontos fortes quer para ultrapassar as barreiras identificadas, consideramos que 

foram aduzidas respostas, de forma profunda e abrangente, a todas as questões de 

investigação que estão na base do estudo. Consideramos, de igual modo, que o objetivo geral 

foi plenamente atingido, bem como os objetivos 1 a 6, elencados no capítulo 1 desta 

Dissertação.  

Entendemos ter exposto um conjunto de informações relevantes, as quais podem 

suportar a tomada de decisões por parte das unidades orgânicas e entidades da RAA com 

responsabilidades na área da educação. Deste modo, concretizamos o objetivo número 7. A 

este respeito, salienta-se que o investigador, em linha com este objetivo, já divulgou algumas 

das informações deste estudo numa entrevista no âmbito de uma iniciativa da European 

Digital Education Hub, da Comissão Europeia, sobre o uso do digital nas regiões 

ultraperiféricas da Europa, a partir da qual surgiu o opúsculo Far away, but well connected 

(Benke-Åberg, 2024), publicado em novembro de 2024 nos canais online da supracitada 

comunidade (ver anexo H).  



 

99 
 

5. CONCLUSÕES 

5.1. Síntese dos resultados do estudo 

Através dos dados recolhidos neste estudo, ficam patentes as seguintes conclusões 

respeitantes à relação que os professores que participaram nesta investigação (que se 

encontravam a lecionar no ano letivo 2022/2023 a alunos do 3.º ciclo do ensino básico e do 

ensino secundário do sistema educativo da RAA) têm com os RED: 

a) Os professores têm, globalmente, perceções amplamente positivas sobre os 

RED, reconhecendo a sua importância para a melhoria da qualidade do ensino e 

da aprendizagem. Destacam o potencial dos RED para tornar as aulas mais 

interessantes e envolventes; para dinamizar metodologias ativas; para propiciar 

aos alunos aprendizagens para além da sala de aula; para apoiar as tarefas 

pedagógicas dos professores; para ajudar os alunos a aprender de forma mais 

eficaz do que aprenderiam com outros recursos; e para promover uma 

aprendizagem mais reflexiva, criativa e colaborativa.   

b) A maior parte dos professores usa regularmente ou muito regularmente RED 

nas suas práticas pedagógicas (aproximadamente 75% afirma usar diariamente 

ou duas ou três vezes por semana). 

c) Os dois principais motivos apresentados pelos professores para utilizarem 

RED são o facto de estes aumentarem a motivação e o interesse dos alunos 

para as aprendizagens (cerca de 80% dos inquiridos) e de possibilitar aos 

alunos a utilização em qualquer tempo e local (cerca de 66% dos inquiridos). 

Foram, ainda, apresentados (entre 50% e 59% dos inquiridos) motivos como: 

facilitam a contextualização das temáticas; desenvolvem a literacia digital dos 

alunos; facilitam a abordagem de conceitos de difícil compreensão; facilitam todo 

o trabalho docente; permitem rentabilizar o tempo na sala de aula; e auxiliam os 

alunos a consolidar e a processar a informação de forma mais eficaz.   

d) Os professores apresentam um vasto conjunto de barreiras externas à 

integração dos RED no processo de ensino-aprendizagem (as quais levam cerca 

de 13% dos inquiridos a optar por não os utilizar), sendo as mais referidas: 

ausência de conexão à internet/fraca conexão à internet; escassez de 

equipamentos; escassez de tempo para pesquisar, criar e/ou adaptar recursos; 

falta de acesso a plataformas/software para a produção de RED; falta de apoio 

técnico; e falta de formação específica para o desenvolvimento de competências 

digitais.  

e) Os professores utilizam uma grande variedade de recursos de diferentes 

tipologias, destacando-se os seguintes como os mais utilizados (entre cerca de 
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80% e 50% dos professores): imagem; apresentação multimédia; vídeo/filme; 

recursos científicos ou pedagógicos destinados exclusivamente ao professor; 

texto; manual digital; motor de busca; recursos para avaliação dos alunos; áudio; 

e plataformas de gestão da aprendizagem.  

f) Os professores apresentam elevados padrões de exigência relativamente às 

características que valorizam num RED, considerando como mais importantes 

o rigor científico, o rigor linguístico, o rigor pedagógico, a potencialidade para 

motivar e envolver os alunos e a ausência de problemas técnicos.  

g) As principais formas usadas pelos professores para aceder a RED são as 

plataformas, CD ou pendrive das editoras de manuais escolares e a pesquisa 

em motores de busca. Alguns professores utilizam outras plataformas e 

repositórios para pesquisar e/ou partilhar recursos. A plataforma REDA, uma 

iniciativa do governo dos Açores, é a quarta mais utilizada (por 28,9% dos 

participantes), sendo que as duas mais utilizadas pertencem a grupos editoriais 

que produzem manuais digitais.  

h) Aproximadamente metade dos professores que usam RED partilham 

recursos com os seus alunos, através de plataformas de gestão da 

aprendizagem ou de e-mail. Cerca de 34% dos professores partilha RED com 

muita frequência/frequentemente com outros professores, em repositórios, 

plataformas ou grupos nas redes sociais. 

i) Cerca de 45% dos professores cria com muita frequência/frequentemente os 

seus próprios recursos, recorrendo a uma grande variedade de plataformas, 

software, aplicativos e programas. As ferramentas mais utilizadas são o Microsoft 

PowerPoint, o Microsoft Word, o YouTube, o Microsoft Excel, o Microsoft Teams e 

o Kahoot.  

j) Os professores utilizam RED com muita frequência ou frequentemente de 

forma globalmente proporcional para implementar atividades cognitivas de 

ordem inferior e de ordem superior. As primeiras, que envolvem observar e 

escutar, escutar ou ler estão associadas a estratégias de ensino passivas. As 

segundas, que envolvem discutir com outros, ensinar a outros ou fazer/praticar, 

estão associadas a pedagogias ativas.  

k) Os participantes parecem apresentar alguma variação nos níveis de uso e de 

criação de RED; 

l) Perto de 54% dos professores solicita aos alunos com muita frequência/ 

frequentemente a produção de produtos básicos em suporte digital, sendo o 

formato de apresentação e o formato texto os mais solicitados.  
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m) Os professores parecem ainda não tirar o máximo proveito de todas as 

potencialidades que os RED oferecem, quer das que identificam quer das 

registada na literatura. 

n) Os professores parecem revelar um baixo nível de barreiras internas, 

revelando resiliência para ultrapassar as barreiras externas; 

o) Os professores revelam vontade de progredir nas suas competências digitais 

para a docência, manifestando elevado interesse na participação em ações de 

capacitação sobre áreas relacionadas com os RED (89% dos participantes no 

estudo). Verifica-se que mais de metade dos inquiridos manifesta interesse em 

formação sobre como usar os RED para implementar metodologias ativas, sobre 

o uso de ferramentas para a criação de recursos e sobre plataformas de RED de 

acesso aberto.  

 

5.2. Limitações do estudo 

O estudo aqui apresentado, apesar de todo o conhecimento que acresce nesta área 

no que concerne às perceções e o uso de RED por parte dos professores da RAA, apresenta 

algumas limitações, as quais devem ser tidas em consideração ao interpretar os seus 

resultados. 

O aspeto que nos parece mais limitador neste estudo é o facto de este assentar numa 

amostra por conveniência e, por isso, os seus resultados não poderem ser generalizados à 

totalidade dos professores do arquipélago que lecionam a alunos do 3.º ciclo do ensino básico 

e do ensino secundário (Carmo & Ferreira, 2005, p. 197; Saunders et al., 2009, pp. 233-242; 

Batista et al., 2021). 

Verificamos, também, que, e apesar da exaustiva revisão sistemática de literatura que 

nos permite comparar os resultados obtidos com os de estudos anteriores, o facto de não 

recorrermos a outros instrumentos complementares de recolha de dados, constitui uma 

limitação à interpretação mais rigorosa e detalhada dos resultados e a uma compreensão 

mais ampla dos fenómenos em estudo (Saunders et al., 2009, p. 603; Amado, 2014). 

Entendemos, também, que a dimensão da população estudada (349 professores a 

exercer em oito das nove ilhas da RAA), apesar de se encontrar pouco acima do tamanho 

mínimo da amostra, se revela restrita, aumentando a possibilidade de erro e a variabilidade 

da amostra (Carmo & Ferreira, 2005, pp. 196-197).  

Finalmente, consideramos que o facto de o estudo se basear exclusivamente num 

questionário online pode ter condicionado o perfil dos respondentes, pois os professores com 

reduzidas competências digitais ou que não se identificam com o uso de meios digitais podem 
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não se ter sentido motivados a participar, o que poderá gerar um enviesamento nos resultados 

(Batista et al., 2021, p. 30; Carmo & Ferreira, 2005, p. 139). 

 

5.3. Recomendações para estudos futuros 

De seguida, apresentamos algumas recomendações para investigações futuras que 

pretendam aprofundar as perceções e o uso de RED por parte dos professores. 

Em primeiro lugar, sugerimos a replicação deste estudo, com o intuito de verificar 

alterações no tempo, tendo em conta as seguintes considerações:  

• aperfeiçoar o questionário, aumentando a sua eficácia e fiabilidade;  

• aumentar a amostra, de forma a incluir um número mais representativo de 

docentes;   

• utilizar técnicas de amostragem probabilística, para permitir resultados mais 

generalizáveis e representativos;  

• recorrer a uma pesquisa de métodos mistos (por exemplo, introduzindo, numa 

segunda fase, grupos focais), para proporcionar uma compreensão mais profunda 

e contextualizada da problemática em estudo. 

Recomendamos, ainda, a realização de estudos sobre a temática dos RED que: 

• permitam acompanhar a evolução do uso de RED ao longo do tempo; 

• abordem a perspetiva dos alunos, uma vez que nos parece que as opiniões e 

experiências destes são essenciais para uma análise mais abrangente e 

equilibrada sobre o impacto e a eficácia destes recursos no processo de ensino-

aprendizagem; 

• abranjam todos os níveis de ensino do sistema educativo regional, para 

proporcionar uma visão mais holística e permitir uma análise comparativa entre 

ciclos, que poderá revelar padrões e especificidades que enriqueçam o 

conhecimento sobre o tema; 

• abordem o impacto das iniciativas/projetos da tutela relativamente ao uso de 

RED/tecnologia educativa na RAA e a forma como é dada continuidade a estes, 

integrando os resultados da sua avaliação e as recomendações das organizações 

nacionais e internacionais.  

 

5.4. Considerações finais 

A tecnologia é uma realidade incontornável nesta terceira década do século XXI e a 

sua presença no contexto educativo tornou-se inevitável e indispensável, conforme 

expusemos no capítulo 2 desta Dissertação. Neste contexto, os RED apresentam-se como 
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ferramentas essenciais para o processo de ensino e aprendizagem e a sua integração nas 

práticas pedagógicas não é apenas desejável, mas imprescindível para responder às 

exigências de uma educação integral, moderna, inclusiva e eficaz, “de forma a não deixar 

ninguém para trás” (UNESCO, 2023, p. 25). 

Conforme explicitámos, especialmente nas últimas três décadas, foram 

implementadas diversas medidas, a nível micro e macro, com o propósito de integrar os RED 

nas escolas do sistema educativo da RAA, das quais nos parece derivar a perceção positiva 

da sua importância no contexto educativo e a sua utilização frequente por parte dos 

participantes deste estudo. Esta situação promissora, em nosso entender, associada ao 

desejo manifestado pelos participantes no sentido de melhorarem as suas competências 

digitais para a educação, parece colocar os professores e o sistema educativo da RAA numa 

situação privilegiada e crucial para atingir a aspirada mudança de paradigmas na educação, 

definida, desde há muito, nos objetivos quer da SRECD quer dos organismos nacionais e 

internacionais. Atrevemo-nos, com base nas respostas obtidas, a sugerir um plano de 

capacitação docente que incida sobre as seguintes áreas: utilização de RED para implementar 

metodologias ativas; ferramentas para a criação de RED em diferentes formatos; plataformas 

de RED de acesso aberto; e ferramentas para fomentar a comunicação e a aprendizagem 

colaborativa.     

   Os resultados da nossa investigação, todavia, também apontam para alguns aspetos 

relativamente ao uso de RED/de tecnologia educativa que requerem particular atenção por 

parte da tutela e dos órgãos de gestão das unidades orgânicas. Referimo-nos aos 

constrangimentos (barreiras externas) que os professores participantes do nosso estudo 

revelam, essencialmente, no que diz respeito à falta de meios, dos quais se destaca a 

conetividade e os equipamentos; a falta de tempo para preparar as atividades pedagógicas, 

de entre elas a seleção e criação de RED que vão de encontro às necessidades dos seus 

alunos; e a necessidade de formação relativa aos conteúdos da área que lecionam e à sua 

articulação com as pedagogias e a tecnologia.  

Em nosso entender, a persistência destas situações, em linha com a perspetiva dos 

investigadores, apresentada no, já referido, capítulo 2, poderá não só obstaculizar a 

progressão na introdução de RED, que parece estar a ocorrer, como até originar um 

retrocesso nas práticas dos professores, pela frustração relativamente às barreiras com que 

se deparam. 

A este respeito, já em 2015, a OCDE alertava para o seguinte: 

as escolas e os sistemas educativos não estão, em média, preparados para alavancar 

o potencial da tecnologia. As lacunas nas competências digitais de professores e 

alunos, as dificuldades em localizar recursos de aprendizagem digital de elevada 
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qualidade (…), a falta de clareza sobre os objetivos de aprendizagem e uma 

preparação pedagógica insuficiente para misturar a tecnologia de forma significativa 

nas aulas e nos currículos criam uma cunha entre as expectativas e a realidade. Se 

esses desafios não forem abordados como parte dos planos tecnológicos das escolas 

e ministérios da educação, a tecnologia pode fazer mais mal do que bem às interações 

entre professores e alunos (OECD, 2015, p. 190 ­ tradução livre). 

 Assim, conforme referimos ao longo do capítulo 4, em particular no subcapítulo da 

análise dos resultados, e em linha com o apontado na citação acima, parece-nos determinante 

que a SRECD e as escolas definam uma visão estratégica e articulada relativamente à 

integração de tecnologia e concebam planos de desenvolvimento digital, a nível macro e 

micro, respetivamente, acompanhados de planos de ação, concretos, consistentes e 

continuados, que incluam a capacitação dos diferentes intervenientes e os necessários 

recursos tecnológicos e técnicos. Para tal, consideramos que a experiência de modelos de 

integração do digital, como o DigCompEdu e as ferramentas SELFIE, que já foram criadas e 

testadas em muitos sistemas educativos, de entre eles o de Portugal continental, poderão ser 

instrumentos de relevância.  

Em suma, os Recursos Educativos Digitais têm potencial para transformar o ensino e 

a aprendizagem. Contudo, para que esse potencial se concretize, é imprescindível um 

compromisso sustentado que envolva todos os atores. A continuidade, a consistência e o 

alinhamento estratégico entre políticas, estratégias de escola e práticas pedagógicas serão 

determinantes para o sucesso desta transformação e para a promoção de uma educação 

relevante e de qualidade nos Açores. 
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Anexo A - Iniciativas ao nível nacional e internacional 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1932 1971 1984 1985 1989 1995 1996 1997 2000 

IMAVE 

ITE 

“Relatório 
Carmona” 

MINERVA 

Diretrizes nos 
planos 

curriculares 

 

Educom Livro Verde para 
a Sociedade da 

Informação 
 

Internet na 
Escola- uARTE 

 

UNESCO   
Educação, um 

Tesouro a Descobrir 
 

Nónio – Século XXI  PRODEP III 
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2001 

Proposta de 
Reorganização 

Curricular 

UNESCO  
OER/REA 

2002 2005 2007 2008 2011 2012 2014 2015 

ECRIE 

PTE 
(Portal das 
Escolas, 

SACAUSEF…) 

ERTE/PTE 

“Recomendação 
sobre educação 
 para a literacia 
mediática”, CNE 

UNESCO  
Congresso Mundial  

de REA 
 
 

Future Classroom Lab  
 
 

Parlamento Europeu 
 Resolução  
sobre novas 

tecnologias e REA 

OCDE e UNESCO  
Afirmação da 

importância da 
tecnologia para a 

Educação 
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implementação da 

Recomendação 
sobre REA  
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UNESCO  
II Congresso 

Mundial de REA 
 

UE 
Plano de Ação 
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Educação Digital 

 

DigCompEdu 
 

PASEO 
 
 

Manuais 
Digitais 

(Madeira)  
 

UE 
SELFIE 

Ensino Remoto 
de Emergência 

(CoViD- 19) 
 

UE 
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para a  
Educação Digital  
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para as Escolas 
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importância da 
tecnologia para a 

Educação 
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SELFIE for 
Teachers 
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Recomendação 

sobre REA 
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Propostas de 

políticas 
educativas para 
fomentar o uso 
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Anexo B - Iniciativas ao nível da Região Autónoma dos Açores 
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matriz curricular 
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Estratégia da 
Educação Açores 

2030 

ProSucesso 
(Equipa REDA, 

Plataforma 
REDA…) 
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Anexo C - Licenças Creative Commons  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diferentes licenças Creative Commons (Rede de Bibliotecas Escolares, 2024) 
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Símbolos das licenças Creative Commons (Rede de Bibliotecas Escolares, 2024) 
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Anexo D - Questionário  
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Anexo E - Número de docentes a lecionar no 3.º ciclo e no ensino secundário 

no ano letivo 2022/2023 / Solicitação de divulgação de inquérito  
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Anexo F - Cálculo da grandeza do estudo  
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Anexo G - Divulgação do inquérito   
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Anexo H - Far away, but well connected 
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